
 

 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA E GESTÃO DA INFORMAÇÃO 
DIVISÃO DE POLÍTICAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2022. 

 

(Processo Administrativo n.° 09017.000018/2022-11) 

 

 

Torna-se público que o MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, por meio da DIVISÃO DE 

LICITAÇÕES, sediado no Palácio Itamaraty, Esplanada dos Ministérios – Esplanada dos Ministério, 

Bloco H, Brasília-DF, Brasil, CEP 70170-900, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com o critério de julgamento menor preço, sob a forma de execução indireta, no 

regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,da Lei 

nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 

9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.174, 

de 12 de maio de 2010, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019, das Instruções 

Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro 

de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências 

estabelecidas neste Edital. 

 
 

Data da sessão:12 de abril de 2022 

Horário: 10h00 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

1 DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

de serviços de tecnologia da informação e comunicação complementar a atividades do 

Departamento de Tecnologia e Gestão da Informação – DTIC do Ministério das Relações 

Exteriores – MRE, para organização, implantação, desenvolvimento e execução 

continuada de atividades de suporte técnico de microinformática remoto e presencial para 

atendimento a usuários de TIC, incluindo sustentação de ativos e de softwares 

relacionados às atividades dos usuários de soluções de TI do MRE, incluindo 

fornecimento, pela contratada, dos recursos tecnológicos necessários à prestação dos 

serviços, tais como: recursos humanos especializados, mobiliário, equipamentos de TI, 

processos de trabalho baseados em melhores práticas, procedimentos de gestão e 

qualidade, relatórios e especificações técnicas, e quaisquer outros recursos necessários 

para viabilizar o serviço, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.2 A licitação será realizada em único item. 



 

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  240010 

Fonte: 0100 

Programa de Trabalho:  07.122.0032.2000.0001 

Elemento de Despesa:  339040 

 

3 DO CREDENCIAMENTO 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação 

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema 

4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, 

em processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

4.2.8 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 

Normativa/SEGES nº 05/2017) 

4.2.8.1 É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na 

forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços 

objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas no 

contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização 

social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante 

apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos 

constitutivos. 

4.2.9 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, bem como o disposto no 

Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a AGU.. 

4.3 Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 

jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, 

da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 

7.203, de 04 de junho de 2010);  

4.4 Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar 

de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão 

contratante. 

4.5 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.5.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame; 

4.5.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 



 

4.5.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 

4.5.3 que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que 

a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.5.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.5.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.5.7  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 

no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5.8  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento 

de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991. 

4.5.9 que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a 

usufruir dos critérios de preferência. 

4.5.9.1 a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto nº 7.174, 

de 2010. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento. 

5.2 O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 

termos do art, 43, §1º, da LC nº 123, de 2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 



 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

6 PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor mensal e total do item; 

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência  

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do 

modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 

superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o 

pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos 

serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se 

necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, 

com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos 

do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

6.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso 

de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas 

as orientações a seguir: 

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido 

durante toda a execução contratual; 

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou 

redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao 

pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos 

recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  



 

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 

Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 

ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 

ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato 

7  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 

Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 



 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o que será sigiloso até 

o encerramento deste prazo. 

7.10.1. Não havendo, pelo menos, três ofertas nas condições definidas neste item poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.1. Não havendo lance final fechado e classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até no 

máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo, observando-se, 

após, o item anterior. 

7.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as 

exigências de habilitação 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

7.17. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 



 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

7.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

7.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.25.1.1. prestados por empresas brasileiras;  

7.25.1.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

7.25.1.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou os lances empatados.  

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das prevista deste Edital.. 

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7.29. Será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme 

procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010. 



 

7.29.1. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que 

fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão 

prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na 

mesma situação. 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 

no §9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da 

Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta 

final, conforme anexo deste Edital. 

8.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante 

exclusivamente via sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, 

com os respectivos valores adequados ao lance vencedor e será analisada pelo Pregoeiro no momento 

da aceitação do lance vencedor. 

8.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação 

de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não 

contrariem exigências legais.  

8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A 

da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que:  

8.5.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.5.2. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.5.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.5.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU – 

Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível.  

8.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

8.5.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.5.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da 

Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG 

N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise 



 

da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização 

de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 

8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de 

diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

8.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo  

8.9.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas 

de custo readequadas com o valor final ofertado. 

8.10. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 

custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.11.  O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de 

Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também 

quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

8.12.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não 

haja majoração do preço. 

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas. 

8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. Encerrada a análise quanto à 

aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste 

Edital. 

9 DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 



 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos 

vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação 

previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 

e à qualificação econômica financeira, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, 

de 2018. 

9.1.5. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá 

atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 

dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.1.6. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 

ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 

respectiva documentação atualizada. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

9.1.7. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 

feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), 

conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação.  

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante a 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital . 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.1.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 

a documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.8.  Habilitação jurídica:  

9.8.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.8.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

9.9.   Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

9.10.  Qualificação Econômico-Financeira:  

9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

9.10.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato/estatuto social. 

9.10.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 

a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da 

contratação ou do item pertinente.  

 



 

 

9.11.  Qualificação Técnica:  

9.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 

licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado.  

9.11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, 

os atestados deverão dizer respeito a serviços executados com 

as seguintes características mínimas: 

9.11.1.1.1. Atestado ou declaração de capacidade técnica, 

em nome da licitante, expedido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que 

comprove a prestação de serviços de 

telessuporte (1º nível) a usuários de soluções de 

TI, por meio de central telefônica, para pelo 

menos 1500 usuários;  

9.11.1.1.2. Atestado ou declaração de capacidade técnica, 

em nome da licitante, expedido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que 

comprove a prestação de serviços de suporte 

local (2º nível) a usuários de soluções de TI em 

ambientes com pelo menos 1000 estações de 

rede;  

9.11.1.1.3. Declaração de que atenda ou que tem condições 

de atender aos requisitos de infraestrutura 

definidos nas Especificações Técnicas, anexas, 

no prazo previsto para o início da prestação dos 

serviços;  

9.11.1.1.4. Considerando-se que se deseja avaliar a 

capacidade de coordenação da estrutura 

administrativa da licitante para prestação de 

serviços de porte similar ao objeto da 

contratação, somente será aceito somatório de 

atestados para a obtenção do quantitativo 

mínimo de usuários e de estações de rede 

exigido em cada um dos itens acima, desde que 

o período de atendimento a usuários de 

contratos distintos seja concomitante, pois essa 

situação se equivale, para fins de comprovação 

de capacidade técnico-operacional, a uma única 

contratação, nos termos do item 10.9 do anexo 

VII-A da IN SEGES nº 05/2017. 

 

9.11.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

9.11.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou 

se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 



 

executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 

5, de 2017.   

9.11.4. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 12 (doze) meses na 

prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, 

não havendo obrigatoriedade de os 12 (doze) meses serem ininterruptos, conforme item 

10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

9.11.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MPDG n. 5/2017. 

9.11.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de 

vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Termo de Referência. 

9.11.6.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por 

declaração emitida pelo licitante em que conste, 

alternativamente, ou que conhece as condições locais para 

execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, 

assume total responsabilidade por este fato e não utilizará 

deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 

desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 



 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo  

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance 

vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.  

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  vencedor, para fins 

de pagamento.  

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4.   A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5.   A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11 DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 

e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo 

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 



 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 

em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 

constantes do Termo de Referência. 

15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 



 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 

79 e 80 da mesma Lei. 

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, prorrogável 

conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Sicaf para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 

termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 

sem ônus, antes da contratação. 

15.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 

das penalidades previstas no edital e anexos. 



 

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 

a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços. 

16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 

18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

19 DO PAGAMENTO 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
a este Edital. 

19.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento 

Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.  

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

20.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

20.1.3. apresentar documentação falsa; 

20.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.6. não mantiver a proposta; 

20.1.7. cometer fraude fiscal; 

20.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 



 

20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

20.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 

20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 
prazo de até cinco anos; 

20.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR.  

20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  

20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. 

20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 
de Referência. 



 

21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

dlc@itamaraty.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Esplanada dos 

Ministérios, bloco H, anexo I, sala 811, Brasília-DF, CEP 70.170-900, Divisão de Licitações. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 

Edital. 

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 



 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras/pt-br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 

Esplanada dos Ministérios, bloco H, anexo I, sala 811, Brasília-DF, CEP 70.170-900, nos 

dias úteis, no horário das 09:00 horas às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual 

os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.12.1. ANEXO I - Termo de Referência e seus anexos; 

22.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

22.12.3. ANEXO III - Planilha de Custos e Formação de Preços; 

 

Brasília, 30 de abril de 2022 

 

 

 

Maria Clara de Abreu Rada 

Diretora do Departamento de Tecnologia e Gestão da Informação 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Referência: Art. 12 a 24 IN SGD/ME 1/2019 e Modelo de Termo de Referência da AGU 

de Serviço Continuado sem Mão de Obra Exclusiva. 

 

1 – OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de serviço especializado em Tecnologia da Informação – TI, complementar a 

atividades do Departamento de Tecnologia e Gestão da Informação – DTIC do Ministério das 

Relações Exteriores – MRE, para organização, implantação, desenvolvimento e execução 

continuada de atividades de suporte técnico de microinformática remoto e presencial para 

atendimento a usuários de TIC, incluindo sustentação de ativos e de softwares relacionados a 

atividades dos usuários de soluções de TI do MRE, incluindo fornecimento, pela Contratada, dos 

recursos tecnológicos necessários à prestação dos serviços, tais como: recursos humanos 

especializados, espaço físico, mobiliário, equipamentos de TI, processos de trabalho baseados 

em melhores práticas, procedimentos de gestão e qualidade, relatórios e especificações 

técnicas, e quaisquer outros recursos necessários para viabilizar o serviço, de acordo com as 

especificações deste Termo de Referência. O objeto a ser contratado compreende os seguintes 

serviços, conforme abaixo: 

a) Serviço de central telefônica e de telessuporte (1º nível): implantação de atendimento 

via central telefônica compreendendo recebimento, registro, atendimento, 

acompanhamento e encerramento de chamados, e suporte remoto; 

b) Serviço de suporte local e remoto (2º nível): implantação de atendimento presencial e 

remoto; 

c) Serviço de gestão de Service Desk: implantação de equipe de gestores para 

monitoramento e supervisão dos serviços de suporte técnico; subdividida em: 

i) Supervisão de Telessuporte (1º nível); 

ii) Supervisão de Suporte Local e Remoto (2º nível); 

iii) Gerência de Service Desk/Preposto. 

 

Id Descrição CATSER Unidade Qtde. 

1 

Contratação de serviço especializado em Tecnolo-

gia da Informação para organização, implantação, 

desenvolvimento e execução continuada de ativi-

dades de suporte técnico remoto e presencial, com 

operação e gestão de Central de Serviços (Service 

26980 – 

Central de 

Serviços de 

TIC. 

Meses 24 
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Desk) para atendimento a usuários de soluções de 

TI do MRE, com aferição baseada em metas de Ní-

veis Mínimos de Serviço (NMS). 

 

Registre-se que o objeto da contratação não incide nas hipóteses vedadas pelos artigos 3º 

e 4º da IN SGD/ME 1/2019, configurando-se como atendimento a usuários de TIC, 

compreendendo prestação de serviços de suporte técnico de microinformática, objeto da 

Portaria SGD/ME 6.432/2021, passível de execução indireta, por apoiar processos finalísticos e 

administrativos, contribuindo para manter em funcionamento as operações e funções do Órgão, 

não se configurando como dedicação exclusiva de mão de obra, nem contratação por 

homem/hora e tampouco por postos de trabalho, sendo vedado ao Órgão realizar distribuição, 

controle, fiscalização ou supervisão dos recursos humanos da Contratada. 

O objeto da licitação tem natureza de serviço comum de TIC. A presente contratação 

adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

O objeto se refere a atividades auxiliares, instrumentais, acessórias ou de apoio 

administrativo (art. 3º, §1º, do Decreto 9.507, de 2018.  

2 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC 

O serviço de suporte técnico remoto e presencial (1º e 2º níveis) a usuários de TIC será 

composto pelos serviços de implantação e operação de central telefônica, telessuporte (1º 

nível), suporte remoto e local (2º nível) e gestão de Service Desk. As principais atividades 

desses serviços são recebimento, registro, acompanhamento, diagnóstico, atendimento remoto 

e presencial de chamados, além de monitoramento e de supervisão das equipes, incluindo 

sustentação de ativos e de softwares relacionados às atividades dos usuários de TIC do MRE. 

Cada serviço deverá ser executado de acordo com as práticas preconizadas pelo modelo ITIL 

(Information Technology Infrastructure Library). Detalhamento técnico do objeto está descrito 

no Anexo – Especificações Técnicas, no qual constam os seguintes itens: 

a) Descrição geral dos serviços; 

b) Local e horário da prestação dos serviços; 

c) Definição de papéis e responsabilidades; 

d) Serviço de central telefônica e telessuporte; 

e) Serviço de suporte local e remoto em 2º nível; 

f) Serviço de gestão de Service Desk; 

g) Dimensionamento do serviço; 

h) Catálogo de serviços; 

i) Indicadores de nível de serviço – glosas, multas e sanções; 

j) Caderno Mensal de Serviços (CMS); 
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k) Capacitação e treinamento da equipe; 

l) Identificação e uniformes. 

2.1. Bens e serviços que compõem a solução 

Os bens e serviços que compõem a solução são aqueles descritos no item 1 do presente 

Termo de Referência. 

 

3 – JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

3.1. Contextualização e Justificativa da Contratação 

O Ministério das Relações Exteriores – MRE, para bem cumprir seu papel institucional, 

mantém em constante modernização seus serviços de telemática, os quais demandam serviços 

de suporte a usuários para o correto uso e funcionamento de serviços que facilitem o dia a dia 

das áreas administrativas e negociais do Itamaraty, sempre incrementando a segurança e a 

disponibilidade das informações que trafegam na rede diplomática brasileira, consoante aos 

normativos da Coordenação-Geral de Gestão da Segurança da Informação e Comunicações – 

CGSIC do Departamento de Segurança da Informação – DSI do Gabinete de Segurança 

Institucional da Presidência da República e as diretrizes da Secretaria de Governo Digital – SGD 

do Ministério da Economia – ME, assegurando soluções tecnológicas a todas as áreas do MRE, 

alinhadas aos objetivos estratégicos da instituição, dentre os quais o de suporte técnico de TIC 

para atender demandas de suporte de primeiro e segundo nível a estações de trabalho e seus 

usuários por meio de serviço de “Help-Desk”. 

O Departamento de Tecnologia e Gestão da Informação – DTIC, em conjunto com a Divisão 

de Políticas de Tecnologia da Informação – DINFOR, funcionam como unidades mantenedoras 

de todo o parque computacional e tecnológico do Itamaraty, continuamente aprimorando a 

infraestrutura de TI do Ministério das Relações Exteriores para garantir o efetivo provimento 

dos serviços essenciais ao exercício institucional do MRE. Através de suas divisões, o DTIC 

oferece, entre outros serviços prestados aos postos no exterior, atendimento ao usuário, 

manutenção dos sistemas de comunicação, desenvolvimento de ferramentas computacionais, 

segurança da informação, serviços de e-mail, páginas e sistemas web e armazenamento em 

rede. O DTIC vem, ao longo dos anos, aperfeiçoando sua infraestrutura de tecnologia de TI por 

meio de suporte contínuo a ativos de rede críticos, com o intuito de fornecer um serviço menos 

propenso a falhas, facilitando, dessa forma, o dia a dia dos servidores do Serviço Exterior 

Brasileiro e, por conseguinte, do público externo que se utiliza dos serviços providos pelo 

Ministério. 

O principal objetivo desta contratação é garantir continuidade dos serviços que vinham 

sendo prestados no escopo do Contrato DCD 1/2019, essenciais para que servidores e 

funcionários cumpram as atividades-fim do Ministério, mas cuja contratação não pôde ser 

renovada, por recomendação da área jurídica. 

Serviços de suporte técnico têm papel crucial no dia a dia do Itamaraty por garantir a 

usuários acesso a recursos de TI. Sendo a informação matéria-prima do trabalho diplomático e, 
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ao se dar dimensão estratégica a investimentos na área de TI, impõe-se contratação de empresa 

capaz de manter os ativos de TI e prover o suporte necessário aos usuários do Ministério. 

Adicionalmente, pretende-se melhorar os serviços prestados, com a adoção das seguintes 

medidas: 

a) Remuneração condicionada ao alcance de metas de desempenho (Níveis Mínimos de 

Serviço – NMS); 

b) Modelo proposto seguindo as novas orientações da Portaria SGD/ME 6.432/2021; 

c) Adequação de indicadores e NMS, de modo que se promova celeridade e eficácia dos 

atendimentos; 

d) Adequação da equipe de atendimento, levando em consideração a modernização em 

curso e a crescente integração de postos no exterior à infraestrutura de rede do MRE; 

e) Aprimoramento das exigências de qualificação mínima da mão de obra para execução 

dos serviços; 

f) Avanço na implantação do modelo ITIL, de boas práticas de gestão de serviços, 

principalmente para gestão da Base de Conhecimento, para tratamento de incidentes e 

problemas e para maior autonomia do suporte em primeiro e segundo níveis, evitando 

escalada ao terceiro nível. 

A definição do valor de referência de mercado utilizará como base pesquisa salarial de 

preços e fator-k, conforme Anexo II da Portaria SGD/ME 6.432/2021, optando-se pelo modelo 

de remuneração por preço fixo (empreitada por preço global), que se mostra mais compatível 

aos anseios do MRE, principalmente no ponto de melhoria contínua, de maior qualificação dos 

profissionais alocados, de melhor dinâmica operacional e de foco da equipe de gestão e de 

fiscalização na evolução da execução dos serviços. 

Ressalte-se, ainda, que o serviço a ser contratado não é atividade finalística do Órgão; 

portanto, execução indireta é o recomendado (Decreto 9.507/2018), por apoiar atividades 

essenciais ao cumprimento da missão institucional do Ministério, caracterizando-se como serviço 

continuado. 

Para implantar a Ação A5.5.1. Atender a demandas de suporte de primeiro e de segundo 

nível a estações de trabalho e seus usuários do PDTI 2019–2021 do MRE, reproduzida na 

atualização do documento ora em elaboração, faz-se necessária a contratação de serviço de 

suporte técnico remoto e presencial. 

Cabe ressaltar que, além do atendimento aos usuários na Secretaria de Estado das 

Relações Exteriores – SERE, em Brasília, há escritórios regionais em outras 9 (nove) unidades 

da federação (RJ, SP, MG, PE, BA, AM, MS, PR, SC, RS), bem como usuários espalhados em 225 

postos diplomáticos e consulares em todo o globo, abrangendo todos os fusos horários.  

Desse modo, deverão ser atendidos todos os usuários que trabalham na sede do MRE em 

Brasília (composta do Palácio Itamaraty, Anexos I e II, IRBr e ABC), nos escritórios regionais do 

MRE e em todos os postos no exterior (tanto os que estão interligados à Rede Mundial Itamaraty 

quanto os que não estão), totalizando 9985 usuários, podendo variar ligeiramente para mais ou 
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para menos, a depender de acréscimos ou decréscimos de pessoal. 

Contratação com base em disponibilidade e níveis mínimos de serviço, com remuneração 

por preço fixo (empreitada por preço global) permite alcance de resultados de forma mais 

eficiente, observando-se indicadores de qualidade mensalmente para cada ocasião de 

remuneração, por meio da mensuração dos níveis de serviço. 

Serviços quantificados com base em demandas registradas anteriormente e projetadas 

para os próximos períodos (aquisição de computadores, integração de novos postos à rede, 

etc.), levando-se em consideração, também, melhorias da dinâmica operacional na execução 

dos serviços, em que o maior faturamento possível para a empresa não depende do quantitativo 

de demandas atendidas, mas do grau de qualidade do serviço prestado. Ademais, a previsão de 

profissionais qualificados permitirá a implantação e o amadurecimento dos processos de gestão 

de serviços, seguindo o modelo ITIL de boas práticas, aperfeiçoando processos de 

gerenciamento de incidentes, de problemas e de base de conhecimento, elevando, 

consequentemente, o nível de gestão de serviços, resultando em atendimento mais assertivo 

ao usuário final. 

3.2. Alinhamento aos Instrumentos de Planejamento Institucionais 

Utilizou-se o Plano Plurianual 2016-2019 como instrumento balizador do PDTIC, cuja 

matéria provém de reuniões do CETI (Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação) do MRE. 

A presente contratação não tem por objeto oferta digital de serviços públicos, não cabendo 

integração à Plataforma de Cidadania Digital (Decreto 8.936/2016). 

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS 

ID Objetivos Estratégicos 

 Suporte Técnico de TIC. 

 

ALINHAMENTO AO PDTIC 2019-2021 

ID  Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC associada 

A5.5.1 

Atender a demandas de suporte 

de primeiro e segundo nível a 

estações de trabalho e a 

usuários. 

M5.5 
Contratar e manter serviço de “Help-

Desk”. 
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ALINHAMENTO AO PAC 2022 

Item Descrição 

1 e 32 Serviços de Tecnologia da Informação e Apoio Técnico de Atividades de informática. 

 

3.3. Estimativa da demanda 

A presente contratação visa a prover a DINFOR de meios de cumprir com sua obrigação 

institucional de prover serviços de tecnologia da informação e comunicação com qualidade, 

zelando pela disponibilidade e segurança dos serviços e informações trafegadas na rede do 

Ministério. O presente Termo de Referência tem como objetivo precípuo manter operante e 

segura a utilização dos recursos de microinformática, que auxiliam os usuários internos no 

desenvolvimento de suas atividades diárias, por meio de suporte técnico especializado em 

tecnologia da informação de forma remota e presencial. 

A manutenção dos recursos de informática disponíveis é imprescindível para manter em 

funcionamento os dados e sistemas de informação oferecidos pela Divisão de Políticas de 
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Tecnologia da Informação do Ministério das Relações Exteriores, considerados de missão crítica 

para este Ministério, uma vez que a maioria do trabalho, bem como a coleta e o tratamento da 

informação dependem da correta operação e uso dos recursos tecnológicos de microinformática 

pelos servidores e funcionários do Ministério. 

 

CBO de 

Referência 

Cód. 

Identificação 

do Perfil 

Descrição do 

Perfil 

Quantidade 

demandada 

estimada 

3172-10 TECSUP-02 

Técnico de 

suporte ao 

usuário de 

tecnologia da 

informação 

Pleno 

 

18 

3172-10 TECSUP-03 

Técnico de 

suporte ao 

usuário de 

tecnologia da 

informação 

Sênior 

2 

3132-20 TECMAN-03 

Técnico em 

manutenção de 

equipamentos 

de informática 

Sênior 

 

 9 

1425-30 GERSUP 

Gerente de 

suporte técnico 

de tecnologia da 

informação 

  1 

3.3.1. É vedado ao Contratante realizar distribuição, controle, fiscalização ou supervisão 

dos recursos humanos da Contratada, a exemplo de quantidade de perfis, base salarial, jornada, 

frequência ou outros critérios relacionados à alocação de mão de obra. 

3.3.2. Não é permitido exigir da Contratada, na planilha de custos e formação de preços, 

quantidade mínima, perfis ou base salarial dos profissionais envolvidos na prestação do serviço. 

3.3.3. A Contratada possui total gestão sobre a equipe do Contrato, podendo realizar 

alterações na composição das equipes que prestam o serviço, incluindo quantidade e bases 

salariais dos profissionais envolvidos na prestação do serviço, bem como decidir sobre a alocação 

destes profissionais entre atividades e múltiplos contratos. 
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3.3.4. A determinação do quantitativo de perfis profissionais serve como insumo para 

obtenção do valor de referência da contratação, não se caracterizando, neste modelo, regime 

de dedicação exclusiva de mão de obra. Dessa forma, o dimensionamento da quantidade de 

perfis deverá considerar não apenas a alocação integral do recurso, mas também a possibilidade 

de alocação parcial, sendo esta entendida como estimativa fracionária de demanda de um 

determinado perfil profissional. 

3.3.5. Quantitativo, perfis e pesquisa salarial dos profissionais destinam-se a realização 

da estimativa de preços e a definição do valor de referência da contratação, sendo utilizados, 

exclusivamente, na fase de planejamento da contratação e para apoio ao processo de avaliação 

de vantajosidade no momento da eventual prorrogação contratual. 

3.3.6. Materiais a serem disponibilizados 

3.3.6.1.    Para perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas 

e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

3.3.6.1.1. Espaço físico próprio para a equipe de suporte técnico em primeiro nível. 

Será configurava VPN site-to-site entre o MRE e esse espaço físico. As estações de 

trabalho a serem usadas pela equipe do N1 devem estar registradas, com usuários 

próprios para cada membro da equipe, na rede Windows do MRE. Para tanto, a 

Contratada deverá ter firewall Fortinet modelo 60E ou 60F, estações de trabalho 

dedicadas que receberão imagem de sistema operacional Windows customizada pelo 

MRE, conexão de internet e infraestrutura de rede (servidor, switches, cabeamento, etc.) 

necessárias para conectar as estações de trabalho ao domínio de rede do MRE. Salas e 

estações de trabalho para a equipe presencial (segundo nível) serão disponibilizadas pelo 

MRE; 

3.3.6.1.1.2. Cabe à Contratada decidir sobre a alocação dos profissionais, 

facultando-lhe alterar a composição da equipe a qualquer momento. Nesse sentido, ainda 

que, a qualquer momento, um trabalhador diferente possa atender ao chamado do MRE, 

todos os trabalhadores da empresa que, potencialmente, puderem prestar serviço de N1 

ao MRE deverão ter cadastro individual junto ao órgão. 

3.3.6.1.2. Mobiliário (divisórias, mesas/baias, cadeiras, etc.), devendo ser 

compatíveis com a NR 17 do Ministério do Trabalho e Previdência e na recomendação 

técnica DSST 1/2005 do antigo Ministério do Trabalho e Emprego; 

3.3.6.1.3. Sistema de telefonia com recursos de PABX (Private Automatic Branch 

Exchange), a ser integrado em ramal específico do sistema telefônico do MRE e que seja 

capaz de transmitir as ligações para o espaço físico próprio da Contratada;  

3.3.6.1.4. DAC (Distribuidor Automático de Chamadas) e URA (Unidade de 

Resposta Audível);  

3.3.6.1.5. Sistema eletrônico de gravação, aparelhos telefônicos, “headsets” 

individuais e todos os encargos, serviços e demais itens necessários ao atendimento das 

condições técnicas e operacionais para execução do serviço. 
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3.4. Parcelamento da Solução de TIC 

O objetivo do suporte de 1º nível é prover a usuários de TI ponto único de contato, 

imprescindível para comunicação efetiva entre os usuários e as equipes de TI. Além disso, as 

equipes de atendimento de 1º e 2º nível devem restabelecer a operação normal dos serviços de 

forma célere e eficaz, minimizando impactos aos negócios causados por falhas de TI. 

Baseado nisso e considerando que os serviços devem ser executados de modo orgânico e 

integrado, além da parcela de indicadores de níveis de serviço ser relativa tanto ao 1º como ao 

2º nível, o parcelamento do objeto incorreria em prejuízos no controle do Contrato e distribuição 

de tarefas entre os empregados da Contratada, ocasionando, ainda, conflito de interesses em 

caso de empresas distintas executando os serviços de 1º e 2º nível, sendo sempre “conveniente” 

a uma empresa que o serviço seja executado pela outra. 

Desta forma, tendo em vista que o interesse público será melhor atendido com a 

contratação de uma única empresa para prover o serviço de suporte técnico remoto e presencial, 

opta-se pelo não parcelamento do objeto, tendo em vista que, conforme argumentado, o 

conjunto de serviços que integram a estrutura de Service Desk é indissociável, de modo a 

garantir disponibilidade, segurança e preservação de dados de execução, mantendo-se a 

operacionalidade e os padrões técnicos e normativos estabelecidos para a estrutura física e 

lógica. 

3.5. Resultados e Benefícios a Serem Alcançados 

Eficácia: propiciar suporte especializado de tecnologia da informação em vias remota e 

presencial aos usuários internos de equipamentos de microinformática, com prazo para 

execução baseados em resultados e níveis de qualidade definidos. 

Eficiência: melhor gerenciamento do serviço contratado sem incorrer em gerenciamento 

de pessoal. 

Efetividade: suporte remoto e presencial a usuários internos de TI do MRE, de modo a 

manter o acesso a sistemas e equipamentos necessários à execução das atividades fins do 

Itamaraty, com prazos previstos definidos de acordo com a experiência do corpo técnico e a 

necessidade da organização, factíveis e realizáveis se a empresa estiver provida de recursos 

profissionais especializados, capacitados e experientes na execução das atribuições 

demandadas. 

Economicidade: relação custo-benefício a ser observada no serviço público, propiciando 

realizar atividades importantes para a execução das atividades fins, com dispêndio eficiente de 

recursos, sem necessidade de contratação de mão de obra e demais custos e encargos que tal 

contratação acarretaria e com definição de resultados vinculados a níveis mínimos de serviço 

exigidos. 
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4 – ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Requisitos de Negócio 

Uma das principais funções da atividade diplomática é a obtenção e a transmissão de 

informações, ou seja, fluxo de dados, os quais trafegam constantemente entre as diferentes 

unidades do Ministério, tanto no Brasil, quanto no exterior. Esta contratação visa dotar o 

Ministério das Relações Exteriores (MRE) de suporte técnico especializado em TI, remoto e 

presencial, adequado à evolução dos processos de TIC, com adequação, melhoria contínua e 

elevação do nível de maturidade dos processos de gerenciamento de serviços baseados no 

modelo ITIL de boas práticas, com foco em gerenciamento de incidentes e problemas, com 

alocação de profissionais certificados e com experiência  em implantação de processos de 

gerenciamento de TI, com suporte ininterrupto à SERE e aos postos integrantes da Rede Mundial 

Itamaraty – RMI, a fim de garantir a contínua operação de computadores e sistemas do MRE e 

o adequado funcionamento dos serviços providos pela área de TIC do Ministério, fundamentais 

ao dia a dia das demais áreas administrativas e finalísticas do Ministério, além de construção de 

Base de Conhecimento sólida e promoção de melhoria contínua. 

4.2. Requisitos de Capacitação 

A capacitação dos novos atendentes é parte integrante do processo seletivo de 

responsabilidade da contratada, sendo realizada após o recrutamento e seleção, aplicada, de 

acordo com perfis definidos, a todos os profissionais alocados nas operações de telessuporte e 

suporte local. 

4.3. Requisitos Legais 

• Lei 4.150, de 21 de novembro de 1962 (ABNT); 

• Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Lei de Proteção do Consumidor); 

• Lei 8.248, de 23 de outubro de 1991 (Capacitação e Competitividade do Setor de Informá-

tica e Automação); 

• Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos); 

• Decreto 1.054, de 7 de fevereiro de 1994 (Reajuste de Preços); 

• Lei 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (Lei de Direitos Autorais); 

• Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999 (Lei do Processo Administrativo); 

• Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 

• Lei 10.520, de 17 de julho de 2002 (Pregão); 

• Instrução Normativa 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia 

da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (Sustentabilidade Am-

biental); 

• Decreto 7.174, de 12 de maio de 2010 (Contratação de Bens e Serviços de TIC); 

• Decreto 7.579, de 11 de outubro de 2011 (SISP); 

• Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação); 



Ministério das Relações Exteriores – MRE 

Secretaria de Gestão Administrativa – SGAD 

Departamento de Tecnologia e Gestão da Informação – DTIC 

Divisão de Políticas de Tecnologia da Informação – DINFOR 

 

 

16 Termo de Referência – Serviços de Suporte Técnico Remoto e Presencial 

 

• Instrução Normativa 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal 

(Retenção de Tributos nos Pagamentos Efetuados pelos Órgãos da Administração Pública 

Federal); 

• Decreto 7.724, de 16 de maio de 2012 (Acesso à Informação); 

• Decreto 7.746, de 5 de junho de 2012 (Critérios e Práticas para a Promoção do Desenvol-

vimento Nacional Sustentável); 

• Decreto 7.845, de 14 de novembro de 2012 (Credenciamento de Segurança e Tratamento 

de Informação Classificada); 

• Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Responsabilização Administrativa e Civil de Pessoas 

Jurídicas pela Prática de Atos Contra a Administração Pública, Nacional ou Estrangeira); 

• Portaria 43, de 26 de janeiro de 2015, do Ministério das Relações Exteriores (Política de 

Segurança da Informação e Comunicações – POSIC); 

• Decreto 8.540, de 9 de outubro de 2015 (Racionalização do Gasto Público); 

• Orientação Normativa 2, de 6 de junho de 2016, da Secretaria de Gestão do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (Listas de Verificação); 

• Instrução Normativa 5, de 25 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (Serviços sob Regime de Execução Indireta); 

• Lei 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD); 

• Instrução Normativa 1, de 4 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério 

da Economia (Contratação de Soluções de TIC). Registre-se que a Administração observou 

os guias, manuais e modelos publicados pelo Órgão Central do SISP; 

• Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018 (Execução Indireta); 

• Plano Diretor de Tecnologia da Informação do MRE – PDTI/MRE 2019–2021; 

• Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019 (Pregão Eletrônico); 

• Decreto 10.193, de 27 de dezembro de 2019 (Limites e Instâncias de Governança para 

Contratação de Bens e Serviços); 

• Instrução Normativa 73, de 5 de agosto de 2020, da Secretaria Especial de Desburocrati-

zação, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia (Pesquisa de Preços); 

• Portaria 6.432, de 15 de junho de 2021, da Secretaria de Governo Digital do Ministério da 

Economia (Contratação de Serviços de Operação de Infraestrutura e Atendimento a Usuá-

rios de TIC); 

• Portaria 423, de 7 de outubro de 2021, do Ministério do Trabalho e Previdência (Norma 

Regulamentadora 17 – Ergonomia). 

4.4. Requisitos de Manutenção 

Os requisitos de manutenção dos serviços ocorrerão conforme o Anexo – Especificações 

Técnicas e de acordo com os Níveis Mínimos de Serviço estipulados naquele documento. 

4.5. Requisitos Temporais 

4.5.1. Contrato com vigência de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado nos 
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termos do Inciso II, do Art. 57, da Lei 8.666/1993.

  4.5.2. A Contratada deverá realizar as seguintes atividades em até 30 (trinta) dias após 

a assinatura do Contrato:

a)Designar formalmente preposto e substituto para gestão administrativa do Contrato;

b)Implantar central telefônica (URA) para recebimento de solicitações de usuários, con-

forme Anexo – Especificações Técnicas.

  4.5.3. O início do serviço de atendimento ao usuário se iniciará junto da implantação da 

URA.

  4.5.4. A não realização dessas atividades no prazo determinado configurará inexecução 

total do Contrato, sem prejuízo de demais penalidades cabíveis.

  4.5.5.  Embora  a  contratada  deva  proceder  a  todos  os ajustes  que  se  mostrarem 

necessários no dimensionamento e na qualificação das equipes no período de adaptação, não 

haverá  alteração  no  valor  do  contrato,  tendo  em  vista  que  a  tolerância  é  exclusiva  para  o

cumprimento das metas de níveis mínimos de serviços.

  4.5.6. No período compreendido entre a assinatura do Contrato e o termo final do prazo 

para o início da prestação dos serviços, será realizada reunião de alinhamento de expectativas 

contratuais entre os representantes da Contratada (ao menos representante legal e preposto)

e do MRE.

4.5.7. Na reunião de alinhamento, serão abordados os seguintes temas:

a)Por parte da Contratada, apresentação dos documentos comprobatórios da qualifica-

ção profissional da equipe, conforme exigido no Anexo – Especificações Técnicas;

b)Por parte do MRE, entrega de cópia das normas de segurança e Política de Segurança

da  Informação  e  Comunicações  (POSIC/MRE),  bem  como  Termo  de  Compromisso  de 

Manutenção de Sigilo, a ser assinado pelos representantes da empresa, e Termo de Ci-

ência, a ser assinado pelos profissionais da empresa que atuarão na execução do Con-

trato.

  4.5.8.  Os primeiros 3 (três) meses após  o  início  da  execução  dos  serviços  serão 

considerados como período de adaptação, durante o qual a Contratada deverá proceder a todos 

os ajustes que se mostrarem necessários no dimensionamento e qualificação das equipes, bem 

como nos procedimentos adotados e demais aspectos para melhor adequação à prestação dos

serviços, de modo a assegurar o alcance das metas estabelecidas. Caso haja prorrogação da 

vigência contratual, não haverá novo período de estabilização.

  4.5.9. As metas de Níveis Mínimos de Serviço serão implementadas gradualmente durante 

o período de estabilização, de modo que a Contratada possa realizar a adequação necessária

progressivamente e alcançar, ao término desse período, o desempenho esperado pelo MRE. Para 

tanto, serão consideradas as seguintes metas:

a)Para o primeiro mês de execução contratual: 70% de cada uma das metas indicadas 

nas Especificações Técnicas;
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b) Para o segundo mês de execução contratual: 80% de cada uma das metas indicadas 

no Anexo – Especificações Técnicas; 

c) Para o terceiro mês de execução contratual: 90% de cada uma das metas indicadas 

no Anexo – Especificações Técnicas; 

d) A partir do quarto mês de execução contratual: 100% de cada uma das metas indica-

das no Anexo – Especificações Técnicas. 

4.5.10. Reduções previstas no período de adaptação não se estendem para hipóteses de 

aplicação de sanções. 

4.6. Requisitos de Segurança e Privacidade 

Observar-se-ão todas as normas de segurança vigentes para a integridade física de todos 

os profissionais envolvidos, bem com a integridade material dos equipamentos e espaços 

envolvidos na execução da solução de TIC a que se refere este Termo. 

A Contratada comprometer-se-á a manter a confidencialidade das informações, dados, 

configurações processos, fórmulas, rotinas e quaisquer outros objetos que venham a ser 

disponibilizados pelo Órgão contratante à empresa a ser contratada, para a realização dos 

trabalhos, comprometendo-se a não copiar ou usar em seu próprio benefício, nem a revelar ou 

mostrar a terceiros ou publicar tais informações, em território nacional ou no exterior. Somente 

representantes, prepostos e profissionais, devidamente autorizados entre as partes, cuja 

avaliação de informações confidenciais seja necessária e apropriada, para os propósitos 

especificados no Contrato, terão acesso e comprometer-se-ão por meio dos respectivos Termos 

de Manutenção de Sigilo e Termos de Ciência. 

4.7. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 

Requisitos que a solução de TIC deve atender para estar em conformidade com costumes, 

idiomas e meio ambiente, dentre outros. A Contratada deve atentar, em seus processos, no que 

couber, a legislações tangentes a esses temas, devendo comprometer-se a adotar políticas de 

eliminação de desperdícios e redução de consumo de bens consequentes da exploração de 

riquezas naturais e a promover o adequado tratamento de rejeitos, oportunizando a reciclagem 

e também promover ações de responsabilidade social e cidadania, com baixo impacto sobre 

recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água, preferência por materiais, tecnologias e 

matérias-primas de origem local, maior eficiência na utilização de recursos naturais como água 

e energia, maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local, maior vida 

útil e menor custo de manutenção do bem e da obra, uso de inovações que reduzam a pressão 

sobre recursos naturais, com origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos 

serviços e nas obras, utilizando produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de 

manejo florestal sustentável ou de reflorestamento, objetivando consumo consciente e 

sustentável, otimizando a gestão e uso dos recursos públicos.  

Em aquisições e contratações governamentais, deve ser dada prioridade para produtos 

reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com 

padrões de consumo sustentáveis (Art. 7º, XI, da Lei 12.305/2010 – Política Nacional de 

Resíduos Sólidos), devendo ser observado o Decreto 7.746/2012, que regulamenta o Art. 3º da 

Lei 8.666/1993, para estabelecer critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento 
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sustentável em contratações realizadas pela Administração Pública, bem como a IN SLTI/MP 

1/2010, que dispõe sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, na 

contratação de serviços ou em obras pela Administração Pública. 

4.8. Requisitos de Arquitetura Tecnológica 

Conforme descritos no Anexo – Especificações Técnicas. 

4.9. Requisitos de Projeto e de Implementação 

4.9.1. Vistoria Técnica 

Para correto dimensionamento e elaboração da proposta, as licitantes poderão realizar 

vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor 

designado para esse fim, visando o devido conhecimento e uniformização de entendimento 

quanto às condições para prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, devendo 

ser realizada por representante devidamente identificado, apresentando documento de 

identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para 

realização da vistoria, cujo prazo iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública. Caso 

lhe convenha, o licitante poderá solicitar, igualmente, vistoria por videoconferência, a fim 

de sanar quaisquer dúvidas previamente. 

A vistoria é facultativa, no entanto, sua dispensa não poderá embasar posterior 

alegação de desconhecimento das instalações, incompreensão, dúvidas ou esquecimentos 

de quaisquer detalhes dos locais de prestação dos serviços relativos à execução do objeto, 

devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. A vistoria será 

acompanhada por profissional designado pelo Itamaraty, ao término da qual será emitido 

Termo de Vistoria, em duas vias, assinados pelas partes, no qual se declara que foi tomado 

conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação.  

4.9.2. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

A demanda do Órgão tem como base as características descritas neste Termo e seus 

anexos, sobretudo o Anexo – Especificações Técnicas. 

4.10. Requisitos de Implantação 

4.10.1. A execução dos serviços ocorrerá em espaço da Contratada, no caso de suporte 

em 1º nível, e nas instalações físicas do MRE em Brasília, no caso de suporte em 2º nível, 

compreendendo as seguintes edificações: Palácio Itamaraty, Anexos I e II, Instituto Rio Branco 

(IRBr) e Agência Brasileira de Cooperação (ABC). Ambas as equipes devem prestar suporte, 

seja presencial, seja remoto, a todos os servidores, colaboradores e terceirizados do MRE em 

Brasília, nos escritórios regionais e nos postos no exterior.  

4.10.2. O MRE fornecerá espaço adequado para a prestação dos serviços de suporte em 

2º nível, cujos escritórios e espaço para laboratório poderão ser verificados durante vistoria 

técnica. 

4.10.3. A necessidade do serviço de suporte em 2º nível operar presencialmente e em 1º 
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nível operar remotamente em estrutura física da própria Contratada utilizando solução de VPN 

site-to-site e estações de trabalho dedicadas, no modelo conhecido como “Rede Mundial 

Itamaraty”, dá-se pela criticidade das informações trafegadas na rede do Ministério. Permitir 

conexão remota com ambiente de rede desconhecido e não controlado pelo MRE representaria 

risco relevante à segurança de rede, considerando, sobretudo, que o bem maior do Itamaraty é 

a informação. Tamanha cautela é adotada considerando que o MRE é o órgão da Administração 

Pública Federal que mais produz expedientes classificados, o que justifica a preocupação e os 

requisitos especiais de acesso remoto em rede controlada pelo MRE. 

4.10.4. Serviços de telessuporte (1º nível) deverão ser prestados ininterruptamente, 24 

(vinte e quatro) horas por dia, sete dias por semana, sendo a empresa contratada responsável 

pela escala da equipe de atendimento. De acordo com a portaria SGD/ME 6.432/21, a 

necessidade de cobertura em regime 24/7 implica dimensionamento de quantidade de 

profissionais adequada à cobertura dos turnos respeitando-se os limites de carga horária 

previstos na legislação. O funcionamento ininterrupto exigido justifica-se pela necessidade de 

suporte a postos no exterior (Embaixadas, Consulados e demais representações diplomáticas), 

onde há variação de fusos horários. Além disso, faz-se necessária manutenção de estrutura 

mínima durante fins de semana para atender, além da variação de fusos que se sobrepõem ao 

final de semana nacional, a plantões diplomáticos, a países com finais de semana deslocados, a 

atividades internas do MRE, rotineiramente realizadas nesses períodos e a atividades eventuais 

ou extraordinárias. Com vistas a atender item 10.8.2 da Portaria 6.432/2021, que demanda que 

se dimensione quantidade de profissionais adequada à cobertura de turnos, foi juntado novo 

anexo ao TR, que revela histórico dos chamados por turno e por dia, incluindo aquelas fora do 

horário comercial brasileiro. Esse histórico tem a finalidade de auxiliar as competidoras do 

certame a calcularem suas propostas orçamentárias adequadamente. Registre-se, ademais, que 

é esperado que o ano de 2019 seja uma referência mais adequada de quantitativos de chamados 

para que se tome como parâmetro, por corresponder a período pré-pandemia, uma vez que se 

percebe gradual normalização do retorno ao trabalho presencial. Dessa maneira, considera-se 

que a média do número de chamados anual deva corresponder a uma margem de até 25% 

superior à média anual de 2019. Em contrapartida, contingências podem decrescer o número 

de chamados, como ocorrera em 2020. Nesse caso, considera-se um limite mínimo anual de 

25% inferior à média anual de 2020 como parâmetro de base. 

4.10.4.1. Não haverá suporte remoto de N1 a postos no exterior e em outras Unidades 

da Federação não integrados à Rede Mundial Itamaraty. Não obstante, haverá atendimento 

de serviços de N1 a postos no exterior e em outras Unidades da Federação que não estejam 

incluídos na RMI, no que concerne a atendimento telefônico, orientações a usuários e 

registro de chamados. 

4.10.5. Serviços de suporte local e remoto em 2º nível deverão ser prestados em dias 

úteis, no horário das 8h às 19h, ininterruptamente. Serviços de suporte N2 presenciais serão 

prestados exclusivamente em Brasília (na Secretaria de Estado das Relações Exteriores, na ABC 

e no IRBr) . 

4.10.6. Equipe de gestão de Service Desk deverá estar disponível durante o horário padrão 

de funcionamento do órgão, das 9h às 19h, em dias úteis. 
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4.10.7. O serviço de central telefônica deverá ser configurado pela Contratada de acordo 

com o ambiente do MRE e as especificações técnicas definidas. 

4.10.8. O trabalhador nível 1, cujo serviço será prestado remotamente, não deverá 

deslocar-se para um escritório regional ou para um posto no exterior. O atendimento a usuários 

dentro e fora da Secretaria de Estado das Relações Exteriores pelo N1 deverá ocorrer por via 

remota. Desse modo, o Catálogo de Serviços anexo será o mesmo para o atendimento a todas 

as localidades. 

4.10.9. O trabalhador nível 2, instalado nas dependências do MRE, em Brasília, não deverá 

deslocar-se para um escritório regional ou para um posto no exterior. Em caso de atendimento 

a esses usuários fora da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, o N2 deverá prestar 

suporte por via remota. Desse modo, o Catálogo de Serviços anexo será o mesmo para o 

atendimento a todas as localidades. 

4.10.9. Itens de serviço, conjuntamente com o tempo de atendimento esperado, deverão 

ser inseridos na ferramenta de ITSM utilizada no MRE. 

4.10.10. Demais requisitos conforme descritos no Anexo – Especificações Técnicas. 

4.11. Requisitos de Garantia e Manutenção 

Garantia dos serviços prestados de acordo com Níveis Mínimos de Serviço estabelecidos 

no Anexo – Especificações Técnicas.  

4.12. Requisitos de Experiência Profissional 

Conforme descritos no Anexo – Especificações Técnicas.  

4.13. Requisitos de Formação da Equipe 

PERFIS PROFISSIONAIS 

# Perfil Formação Certificação Exigida 
Experiência 

Comprovada 

1 

Operador de 

Telessuporte 

(1º Nível) 

Curso superior na 

área de TI (pelo 

menos 50% 

concluído) ou 

curso técnico 

profissionalizante 

(100% concluído) 

nessa área 

HDI SCA (Support 

Center Analyst) 

  

Experiência mínima de 2 

(dois) anos de atuação 

em atividade de suporte 

a usuários e/ou help 

desk. 

2 

Técnico de 

Suporte Local e 

Remoto (2º 

Nível) 

Ensino médio 

completo 

MCP (Microsoft 

Certified Professional) 

– Exame 70-698 ou 

HDI DST (Desktop 

Support Technician). 

O conjunto da equipe 

deverá contemplar as 

Experiência mínima de 2 

(dois) anos de atuação 

em atividade de suporte 

técnico. 



Ministério das Relações Exteriores – MRE 

Secretaria de Gestão Administrativa – SGAD 

Departamento de Tecnologia e Gestão da Informação – DTIC 

Divisão de Políticas de Tecnologia da Informação – DINFOR 

 

 

22 Termo de Referência – Serviços de Suporte Técnico Remoto e Presencial 

 

duas certificações; 

MCSA (Microsoft 

Certified Solutions 

Associate): Windows 

10 – Exames 70-697 

e 70-698, no mínimo, 

um dos profissionais 

da equipe; 

Certificado de 

participação em curso 

de montagem e 

configuração de 

microcomputadores 

de pelo menos 20 

(vinte) horas. 

3 

Supervisor de 

Telessuporte 

(1º Nível) 

Ensino superior 

completo na área 

de TI. 

Alternativamente

, será aceita 

formação 

superior em 

qualquer outra 

área, desde que 

acompanhada de 

curso de 

especialização ou 

técnico 

profissionalizante 

na área de TI 

ITIL Foudations v3; 

HDI SCA (Support 

Center Analyst) ou 

HDI KCS (Knowledge 

Centered Support). O 

conjunto da equipe 

deverá contemplar as 

duas certificações. 

  

Experiência mínima de 2 

(dois) anos de atuação 

em atividade de suporte 

a usuários e/ou help 

desk; 

Experiência mínima de 2 

(dois) anos em atividade 

de supervisão de serviços 

de atendimento a 

usuários de TI ou 

telessuporte. 

4 

Supervisor de 

Suporte Local e 

Remoto (2º 

Nível) 

Ensino superior 

completo na área 

de TI. 

Alternativamente

, será aceita 

formação 

superior em 

qualquer outra 

área, desde que 

acompanhada de 

curso de 

especialização ou 

ITIL v3 Foundations; 

HDI SCTL (Support 

Center Team Lead) 

Experiência mínima de 2 

(dois) anos de atuação 

em atividade de suporte 

a usuários e/ou help 

desk; 

Experiência mínima de 2 

(dois) anos em atividade 

de supervisão e/ou 

gerência de serviços de 

suporte técnico de TI. 
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técnico 

profissionalizante 

na área de TI 

5 

Gerente de 

Service Desk 

(preposto) 

Ensino superior 

completo na área 

de TI. 

Certificação ITIL 

Intermediate, versão 

3, especialidade OSA 

(Operational Support 

and Analysis) ou 

alguma das seguintes 

certificações do HDI – 

Help Desk Institute:  

SCM (Support Center 

Manager) ou SCD 

(Support Center 

Director). 

Experiência mínima de 4 

(quatro) anos de atuação 

em atividade de suporte 

a usuários e/ou help 

desk; 

Experiência mínima de 4 

(quatro) anos em 

atividade de supervisão 

e/ou gerência de serviços 

de suporte técnico de TI.  

A qualificação dos recursos de pessoal que devem ser alocados ao Contrato foi definida de 

acordo com o ambiente e as necessidades do MRE. O conhecimento deve ser comprovado a 

partir de certificações, o que, em certa medida, assegurará a expertise dos profissionais com as 

tecnologias e a construção de processos, baseados em boas práticas, em que irão atuar. 

Requisitos detalhados conforme Anexo – Especificações Técnicas.  

4.14. Requisitos de Metodologia de Trabalho 

A execução do Contrato será baseada no modelo em que o Órgão contratante será 

responsável pela gestão do Contrato, pelo ateste dos resultados esperados e dos níveis de 

qualidade exigidos frente aos serviços entregues. A empresa contratada é responsável pela 

entrega dos produtos e pela manutenção dos serviços contratados. 

4.15. Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade 

Os termos do Contrato e as informações trocadas entre o Órgão e a Contratada durante a 

execução dos serviços objeto deste Termo de Referência serão utilizados somente para alcançar 

os fins previstos. Dessa forma, informações obtidas, quando da execução dos serviços, deverão 

ser tratadas com o devido sigilo, sendo vedada qualquer reprodução, utilização ou divulgação a 

terceiros, devendo zelar seus representantes, empregados e subcontratados pela manutenção 

do sigilo absoluto de dados, informações e especificações técnicas, que tenham conhecimento 

em razão dos serviços executados, mesmo após o término de vigência ou rescisão do Contrato. 

Caso haja necessidade da atuação de profissionais, estes receberão acesso privativo e 

individualizado sobre as tarefas que lhe serão confiadas, não podendo repassá-los a terceiros, 

sob pena de responder por atos e fatos que venham a ocorrer em decorrência deste ilícito. Cada 

profissional deve estar ciente de que a estrutura computacional do MRE, física ou lógica, não 

poderá ser utilizada para fins particulares e que quaisquer ações que tramitem na rede poderão 

ser monitoradas e auditadas. 

Serão considerados ilícitos a divulgação, o repasse ou a utilização indevida de informações, 
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bem como de documentos, imagens ou gravações utilizadas durante a prestação dos serviços, 

mesmo após o término de vigência ou rescisão do Contrato. Deve-se dar ciência imediata, por 

escrito, sobre qualquer anormalidade verificada na prestação dos serviços. 

Toda e qualquer documentação produzida decorrente da prestação de serviços, objeto da 

licitação referente a este Termo, deve ser entregue ao MRE, bem como cedido, em caráter 

definitivo e irrevogável, o direito patrimonial e a propriedade intelectual dos resultados 

produzidos durante a vigência do Contrato e eventuais aditivos, entendendo-se por resultados 

quaisquer estudos, relatórios, especificações, descrições técnicas, protótipos, dados, esquemas, 

plantas, desenhos, diagramas, páginas na Intranet e documentação, em papel ou em qualquer 

forma ou mídia. 

Deve-se cumprir integralmente a Política de Segurança da Informação e Comunicação – 

POSIC do MRE, mantendo-se a confidencialidade e a integridade das informações a que se tiver 

acesso quando da execução do objeto deste Termo. 

O acesso físico a equipamentos do MRE deve ser restrito a equipes especificamente 

designadas, sendo vedado acesso de terceiros, sem prévia autorização do MRE. 

É obrigatória assinatura de Termo de Ciência sobre responsabilidade e sigilo das 

informações institucionais, antes do início das atividades por parte dos profissionais da 

Contratada alocados à execução do Contrato. 

Não utilizar o nome ou a logomarca do MRE em qualquer tipo de divulgação, mesmo após 

o encerramento da execução do objeto; nem se pronunciar à imprensa em geral sobre quaisquer 

assuntos relativos a atividades do MRE que porventura tenha acesso por conta da execução do 

objeto deste Termo. 

4.16. Outros Requisitos Aplicáveis 

Empregados da empresa, representantes ou demais envolvidos na execução do Contrato 

não terão qualquer vínculo empregatício com o MRE. 

É admissível fusão, cisão ou incorporação da empresa contratada com outra pessoa 

jurídica, desde que: 

(i) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; 

(ii) sejam mantidas as demais cláusulas e condições contratuais; 

(iii) não haja prejuízo à execução do objeto contratado; 

(iv) haja anuência expressa do Órgão à continuidade do Contrato. 

As partes não estão eximidas do cumprimento de obrigações e responsabilidades previstas 

na legislação vigente e não expressas neste Termo de Referência. 

Anexos que compõem este Termo de Referência: 

I. Anexo – Especificações Técnicas; 

II. Anexo – Catálogo de Serviços; 

III. Anexo – Planilha com Estimativa do Valor Mensal do Serviço; 
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IV. Anexo – Termo de Vistoria; 

V. Anexo – Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo; 

VI. Anexo – Termo de Ciência; 

VII. Anexo – Estatísticas Consolidadas. 

 

5 – RESPONSABILIDADES 

Devem ser respeitadas, nesta contratação, as vedações previstas no Art. 5º da IN SGD/ME 

1/2019. 

5.1. Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE 

a) Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do Contrato para acompanhar 

e fiscalizar a execução dos contratos; 

b)Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de 

Bens, de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência; 

c) Receber o objeto fornecido pela Contratada que esteja em conformidade com a proposta 

aceita, conforme inspeções realizadas; 

d)Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 

comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável; 

e) Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à Contratada do valor resultante da prestação dos 

serviços nos prazos e condições estabelecidos em Contrato e neste Termo de Referência e seus 

anexos, efetuando eventuais retenções tributárias devidas, em conformidade com o item 6 do 

Anexo XI da IN SEGES/MP 5/2017; 

f)Comunicar à Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da 

solução de TIC; 

g)Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte da 

Contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; 

h)Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre 

os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo 

documentação, código-fonte de aplicações, modelos de dados e bases de dados, pertençam à 

Administração; 

i) Prestar à Contratada, em tempo hábil, informações disponíveis e necessárias à execução dos 

serviços; 

j) Exercer acompanhamento e fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando, em registro próprio, falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como nome dos profissionais eventualmente envolvidos, com encaminhamento para eventuais 

providências cabíveis; 

k) Permitir acesso dos profissionais e equipamentos da Contratada, necessários à execução dos 

serviços, respeitadas as disposições legais e regulamentares e as normas de segurança da 
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informação e proteção de dados; 

l) Exigir imediato afastamento de qualquer profissional da Contratada que embarace a 

fiscalização ou, ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício 

das funções que lhe foram atribuídas; 

m)Atestar e encaminhar para pagamento as faturas mensais de serviços, de acordo com as 

condições pré-definidas em Contrato; 

n)Exigir cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos da proposta apresentada; 

o) Notificar formalmente a Contratada da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para correção e 

certificando-se de que as soluções propostas sejam as mais adequadas; 

p)Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada ou de seus profissionais, tais 

como: 

i) exercer poder de mando sobre os profissionais da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr atendimento direto, tais como serviços de recepção e apoio a usuário; 

ii) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada; 

iii) promover ou aceitar desvio de funções dos profissionais da Contratada, utilizando-os 

em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 

função específica para a qual os profissionais foram contratados; 

iv) considerar os profissionais da Contratada como colaboradores eventuais do Órgão 

responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 

passagens. 

q)Fornecer, por escrito, as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do Contrato; 

r)Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

s) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

t) Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas; 

u)Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a Contratada houver se beneficiado 

da preferência estabelecida pelo Art. 3º, § 5º, da Lei 8.666/1993; 

v) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança 

e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências ou em local por ela 

designado. 
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5.2. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA 

a) Indicar formalmente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do Contrato, 

junto à Contratante, preposto idôneo com poderes de decisão para representar a Contratada, 

principalmente no tocante à eficiência e agilidade da execução do objeto deste Termo de 

Referência, e que deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

b)Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do 

Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

c) Reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros, por culpa ou 

dolo, de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação 

contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento 

da execução dos serviços pela Contratante; 

d)Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do Contrato pela Contratante, cujo 

representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, 

desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão; 

e) Manter, durante toda a execução do Contrato, as mesmas condições da habilitação; 

f)Quando especificada, manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta por 

profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de 

TIC; 

g)Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da 

solução de TIC durante a execução do Contrato; 

h)Ceder os direitos de propriedade intelectual e os direitos autorais da solução de TIC sobre os 

diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo 

documentação, modelos e bases de dados à Administração; 

i) Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecidos pela Lei 

13.709/2018 (LGPD); 

j) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com alocação dos profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer e utilizar materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo e em sua proposta; 

k) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

l) Responsabilizar-se por vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 

caso exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à contratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

m)Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 
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n)Vedar utilização, na execução dos serviços, de profissional que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no Órgão contratante, nos termos do 

Art. 7° do Decreto 7.203/2010; 

o) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do Contrato, até o final do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 

i) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

ii) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

iii) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

iv) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

v) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do 

Anexo VIII-B da IN SEGES/MP 5/2017. 

p)Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

q)Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

r)Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como a documentos 

relativos à execução do empreendimento; 

s) Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros; 

t) Promover a guarda, a manutenção e a vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do Contrato; 

u)Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado; 

v) Conduzir os trabalhos com estrita observância a normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

w) Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam a especificações do memorial descritivo; 

x) Não permitir utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para maiores de quatorze anos; nem permitir utilização de trabalho de menor de 
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dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

y) Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

z) Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei 13.146/2015; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Contrato; 

bb)Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto a custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

tais como valores providos com quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do Art. 57 da 

Lei 8.666/1993; 

cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

dd)Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 

observância a recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

ee) Assegurar à Contratante, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do 

Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP 5/2017: 

a) o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, 

alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

b) os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 

execução do Contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando 

proibida sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de 

multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

ff)Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição de profissionais alocados, em 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, em casos nos quais ficar constatado descumprimento de 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

gg)Instruir seus profissionais quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração; 

hh) Instruir seus profissionais a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 

a não executar atividades não abrangidas pelo Contrato, devendo a Contratada relatar à 

Contratante toda e qualquer ocorrência nesse sentido, a fim de evitar desvio de função; 
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ii) Eventuais resíduos decorrentes da contratação devem ser recolhidos para destinação final 

ambientalmente adequada; 

jj) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento das normas de segurança e saúde no 

trabalho, quando o serviço for executado nas dependências da Contratada. 

5.3. Deveres e responsabilidades do órgão gerenciador da ata de registro de preços 

Não se aplica. 

 

6 – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

  

 

 

 

  

  

 

 

 

 

 

6.1. Rotinas de Execução

  O objeto deste Termo de Referência será executado de forma indireta, por empreitada por 

preço global, em conformidade com o disposto na Lei 8.666/1993.

  Para a execução do Contrato, será implementado método de trabalho baseado no conceito 

de compartilhamento de responsabilidade. Esse conceito define a Contratante como responsável

pela gestão do Contrato e pela atestação da aderência aos padrões de qualidade exigidos dos 

produtos e serviços entregues, e a Contratada como responsável pela execução dos serviços e 

gestão dos recursos humanos e físicos necessários. Nesse contexto, o valor mensal a ser pago

estará associado ao alcance de metas estabelecidas para a prestação do serviço.

  Devido à natureza do serviço, pela imprevisibilidade das demandas dos usuários exigindo 

atendimento técnico tempestivo, a Contratada deverá disponibilizar equipe técnica permanente 

qualificada e dimensionada de acordo com a demanda esperada, sendo a remuneração máxima 

estabelecida com base na disponibilidade esperada do serviço, porém os valores efetivamente

pagos serão calculados em função do cumprimento dos Níveis Mínimos de Serviço e da qualidade 

associados a eles.

  Alinhando-se aos  motivos  elencados  no  item 4.10,  devido  à natureza  do  trabalho  no 

Itamaraty com grande volume de informação classificada, não é permitido suporte técnico da

Contratada a contratantes externos utilizando-se da infraestrutura física ou lógica do MRE.

  Todos  os  chamados  deverão  ser  registrados  e  mantidos atualizados  até  a  conclusão  do 

atendimento nos sistemas fornecidos pelo MRE. Ao final de cada mês, deve ser possível extrair 

relatório de chamados dos sistemas ou os dados serão disponibilizados pelo MRE para que sejam

elaborados,  por  parte  da  Contratada, relatórios  gerenciais  para  fiscalização  das  obrigações 

contratuais, por parte do MRE. A Contratada deverá gerenciar a execução dos serviços, fazendo 

acompanhamento  diário  da  qualidade  e  dos  níveis  de  serviço  alcançados,  visando  eventuais 

ajustes  e  correções  aplicáveis. Quaisquer  problemas  que  venham  a  comprometer  o  bom

andamento dos serviços ou o alcance dos Níveis Mínimos de Serviço estabelecidos devem ser 

imediatamente comunicados ao MRE.

  A  frequência  de  aferição  e  avaliação  dos  níveis  de  serviço  será  mensal,  devendo  a 

Contratada elaborar relatório gerencial de serviços, apresentando-o ao MRE até o décimo dia do
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mês subsequente ao da prestação do serviço. Devem constar desse relatório, entre outras 

informações, indicadores/metas de níveis de serviço alcançados, recomendações técnicas, 

administrativas e gerenciais para o próximo período e demais informações relevantes para a 

gestão contratual. O conteúdo detalhado e a forma do relatório gerencial serão definidos pelas 

partes. 

Em caso de necessidade, o MRE poderá solicitar, em caráter excepcional, execução de 

serviços fora do horário estabelecido no item 4.10 e no Anexo – Especificações Técnicas, bem 

como durante fins de semana e feriados, cuja realização deverá ser comunicada previamente e 

limitada a 240 (duzentos e quarenta) horas por semestre. Isso se aplica ao serviço de N2. 

A Contratada e seus profissionais alocados na execução dos serviços transferem ao MRE, 

de forma incondicional, todos os direitos referentes à propriedade intelectual e a direitos autorais 

sobre procedimentos, roteiros de atendimento, tutoriais em vídeo e demais documentos 

produzidos no âmbito do Contrato. 

Todo conhecimento adquirido ou desenvolvido, bem como toda informação produzida e 

utilizada para a execução dos serviços contratados devem ser repassados aos profissionais 

indicados pelo MRE no encerramento do Contrato, de modo que se permita a continuidade dos 

serviços. 

Cabe à Contratada decidir sobre a alocação dos profissionais, facultando-lhe alterar a 

composição da equipe a qualquer momento. Nesse sentido, ainda que, a qualquer momento, 

um trabalhador diferente possa atender ao chamado do MRE, todos os trabalhadores da empresa 

que, potencialmente, puderem prestar serviço de N1 ao MRE deverão ter cadastro individual 

junto ao órgão. De modo análogo, profissionais que, potencialmente, puderem prestar serviço 

de N2 ao MRE deverão ter cadastro de entrada predial no MRE. 

É reconhecida a flexibilidade, de acordo com a portaria 6.432/2021, que possibilita à 

contratada alocar seus profissionais em múltiplos contratos. Não obstante, a realização da VPN 

site-to-site entre o MRE e o espaço físico, para prestação de serviço de N1, não poderá ser 

utilizada pela Contratada para prestar serviços a terceiros, o que não impede que a Contratada 

estabeleça outros canais para prestação de serviços a outros contratos, dentro de suas 

instalações. A infraestrutura do MRE deve, nesse sentido, ser utilizada apenas para prestação 

de serviços ao Itamaraty. 

6.2. Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle 

Conforme descrição no Anexo – Especificações Técnicas. 

6.3. Mecanismos formais de comunicação 

Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens: documento a partir do qual se dá a 

demanda por um serviço ou bem, no qual deve constar numeração, data de emissão; 

especificação do serviço ou bem; quantidade e sua métrica ou unidade; emissor. 

Ofício: documento de comunicação formal entre empresa e órgão, de forma a registrar, 

oficializar ou comunicar fatos ocorridos, atos administrativos, sanções, entre outros. 

Comunicações formais entre as partes serão por meio de ordem de serviço, ofício, atas, 
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registro de chamados, relatórios e mensagens eletrônicas. Não serão considerados mecanismos 

formais de comunicação a utilização de fóruns de debate e discussão ou outros ambientes de 

colaboração, envio e troca de mensagens por meio de telefones móveis (SMS ou mensageria 

eletrônica instantânea), contatos telefônicos e/ou verbais, entre outros caracterizados pela 

informalidade. No entanto, podem ser utilizados para interação entre a Contratante e a 

Contratada, com objetivo de abreviar a troca de informações, mediante posterior formalização, 

se for o caso. De comum acordo, as partes poderão eleger outros mecanismos formais de 

comunicação. Toda comunicação deverá ser direcionada, preferencialmente, ao preposto ou 

substituto, por parte do MRE e ao gestor ou fiscais do contrato ou substitutos, por parte da 

Contratada.  

Os mecanismos de comunicação podem assumir formato físico ou virtual, devendo a 

Contratada atentar-se aos canais de comunicação com o MRE. 

6.4. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 

A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos 

em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de 

armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não 

podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, 

independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos. 

Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, contendo declaração de manutenção 

de sigilo e respeito a normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado pelo 

representante legal da Contratada, e Termo de Ciência, a ser assinado por todos os 

empregados da Contratada diretamente envolvidos na contratação, encontram-se anexos. 

 

7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercido por um ou mais 

representantes do Órgão contratante, especialmente designados, na forma dos Art. 67 e 73 da 

Lei 8.666/1993, do Art. 11 do Decreto 9.507/2018 e da IN SEGES 05/2017. 

Durante a execução do objeto, o fiscal técnico monitorará constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Contratante, durante o período de 

vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário, sendo 

responsável por acompanhar a execução do Contrato e atuar como interlocutor principal junto 

ao Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais 

questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual. 

Decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal ou do Gestor do Contrato 

deverão ser solicitadas à Direção do Departamento Tecnologia e Gestão da Informação, em 
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tempo hábil, para a adoção das medidas pertinentes. 

A fiscalização pela Contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do MRE ou de seus agentes e prepostos, 

de conformidade com o Art. 70 da Lei 8.666/1993. 

7.1. Critérios de Aceitação 

7.1.1. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo 

dos serviços, nos termos abaixo.  

7.1.2. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a Contratada 

deverá entregar toda documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual. 

7.1.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe 

de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

7.1.3.1. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 

constatar e relacionar arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

7.1.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e da qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, o que 

pode resultar em redimensionamento dos valores a serem pagos à Contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao Gestor do Contrato. 

7.1.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

7.1.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega de manuais e instruções exigíveis. 

7.1.3.2. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos 

documentos da Contratada, o fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao Gestor do 

Contrato.  

7.1.3.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Relatório 

Circunstanciado deverá conter registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao Gestor do Contrato para 
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recebimento definitivo. 

7.1.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 

do Relatório Circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 

último.  

7.1.3.2.2.1. Na hipótese da verificação a que se refere o parágrafo anterior 

não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo, o qual não pode ser superior 

à 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e 

previstos no Edital, conforme Art. 73, § 3º, da Lei 8.666/1993. 

7.1.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 

serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza 

o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

7.1.4.1. Realizar análise dos relatórios e de toda documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, 

as respectivas correções;  

7.1.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentados; 

7.1.4.3. Comunicar a empresa para que emita Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base em instrumento de medição de resultado, ou 

instrumento substituto.  

7.1.5. Nos termos do Art. 74 da Lei 8.666/1993, poderá ser dispensado o Recebimento 

Provisório em serviços de valor previsto no Art. 23, Inciso II, Alínea “a” da referida Lei, desde 

que não se componha de aparelhos, de equipamentos, ou de instalações sujeitos a verificações 

de funcionamento e de produtividade. 

7.1.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada por prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato, ou, em qualquer época, 

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em Contrato e por força das 

disposições legais em vigor (Lei 10.406/2002). 

7.1.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

7.1.8. Em conformidade com os Estudos Técnicos Preliminares da Contratação, os 

requisitos de contratação abrangem serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em 

regime de dedicação exclusiva. 

7.1.9. O adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das 

condições necessárias para a prestação dos serviços como requisito para celebração do Contrato. 
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7.2. Procedimentos de Teste e Inspeção 

7.2.1. Equipe técnica do MRE monitorará periodicamente a disponibilidade e a qualidade 

dos serviços, reportando resultados de não conformidade, os quais servirão de base para aferir 

níveis de serviço e sugerir, quando cabíveis, aplicação de glosas e sanções. 

7.2.2. Atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada 

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 

de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

7.3. Níveis Mínimos de Serviço Exigidos 

A qualidade dos serviços será medida com base em instrumento de medição de resultados, 

vinculado a fórmulas de cálculo específicas. A apuração será feita mensalmente de acordo com 

o Caderno Mensal de Serviços. Os serviços executados pela Contratada serão mensurados e 

remunerados de acordo com a apresentação de resultados, os quais serão aferidos com base 

em indicadores e métricas na forma disposta no Anexo – Especificações Técnicas. 

7.4. Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento 

7.4.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei 10.520/2002, a Contratada que: 

a) falhar na execução do contrato, por inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar retardamento na execução do objeto; 

c) fraudar a execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; 

e) cometer fraude fiscal. 

7.4.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do Contrato, a Administração pode aplicar 

à Contratada as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito: quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos ao serviço contratado; 

ii) Multa: 

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento), por dia, sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada à incidência a 

15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença; 

b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto, ou em 

caso de inexecução parcial da obrigação assumida; 
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c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

d) 0,2% a 3,2%, por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento 

do Anexo – Especificações Técnicas; 

e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2% (dois por cento). Atraso superior a 25 (vinte e cinco) 

dias autorizará a Contratante a promover a rescisão do Contrato; 

f) penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com órgão, entidade, ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até 2 (dois) anos; 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos ou entidades da União, com 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos. Também 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo 

de Referência; 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a ser concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

7.4.3. Sanções previstas nos itens “i”, “iii”, “iv” e “v”, do item anterior, poderão, 

eventualmente, ser aplicadas à Contratada juntamente com multas, as quais, quando aplicável, 

serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados. 

7.4.4. Indicadores de Níveis Mínimos de Serviço que regerão critérios para aplicação de 

sanções administrativas, cometidas pela Contratada na prestação dos serviços, garantida ampla 

defesa, terão como base os graus relacionados (não exaustivos) no Anexo – Especificações 

Técnicas, e servirão como referência para a área administrativa. 

7.4.5. Ficam sujeitas às penalidades do Art. 87, III e IV da Lei 8.666/1993, empresas ou 

profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

7.4.6. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei 9.784/1999. 
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7.4.7. Multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. Caso aplicada, a multa 

deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.4.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme Art. 419 do Código Civil. 

7.4.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

7.4.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, o qual não interfere no seguimento regular 

de processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 

sem participação de agente público. 

7.4.11. Apuração e julgamento de infrações administrativas não consideradas ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira, nos termos da Lei 12.846/2013, seguirão rito 

normal na unidade administrativa. 

7.4.12. Penalidades serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF. 

7.5. Do Pagamento 

7.5.1.  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura.  

7.5.1.1. Pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do Art. 24 da Lei 8.666/1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, nos termos 

do Art. 5º, § 3º, da Lei 8.666/1993. 

7.5.2. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

serviço, conforme este Termo de Referência.  

7.5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no Art. 29 da Lei 8.666/1993.  

7.5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do Art. 31 da IN SEGES/MP 
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3/2018. 

7.5.4. O setor competente, para proceder o pagamento, deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento (Item 3 do 

Anexo XI da IN SEGES/MP 5/2017):  

a) prazo de validade;  

b) data da emissão;  

c) dados do contrato e do Órgão contratante;  

d) período de prestação dos serviços;  

e) valor a pagar; 

f) eventual destaque do valor de retenção dos tributos cabíveis. 

7.5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.5.6. Nos termos do Item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP 5/2017, 

será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.5.6.1. não produziu os resultados acordados; 

7.5.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

7.5.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.5.8. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital.  

7.5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da Contratante. 

7.5.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no Art. 29, da IN SEGES/MP 

3/2018. 

7.5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
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quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

7.5.12. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

Contratada ampla defesa.  

7.5.13. Havendo efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato, caso a Contratada não regularize 

sua situação junto ao SICAF.   

7.5.13.1. Será rescindido o Contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

Contratante.  

7.5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212/1991, nos termos do Item 6 do Anexo 

XI da IN SEGES/MP 5/2017, quando couber. 

7.5.15. É vedado pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada 

que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão Contratante, conforme a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

7.5.16. Em casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  (6/100) 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

7.5.17. A equipe de fiscalização deve assegurar o cumprimento das condições contratuais 

por meio da observância ao fluxo de gestão do contrato, bem como aferir os níveis de serviços 

executados, documentando-os nos relatórios de acompanhamento e reportando-os ao gestor 

para fins de emissão dos termos de recebimento provisório e definitivo. 

7.5.18. Por não se tratar de contratação por alocação de postos de trabalho, não é 
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permitido definir ou exigir da Contratada a quantidade mínima ou base salarial dos profissionais 

alocados ao serviço. 

7.5.19. A avaliação da execução do objeto utilizará instrumento de medição de resultados 

com base em níveis mínimos de serviço conforme descritos neste Termo de Referência e no 

Anexo – Especificações Técnicas, com redimensionamento no pagamento com base nos 

indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada (i) não produzir resultados, deixar de 

executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas ou (ii) 

deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou em quantidade inferior à demandada. 

7.5.20. O pagamento dos serviços previstos para o modelo é o de Faturamento Mensal 

(FM) do Valor Mensal dos Serviços (VMS) já abatido de eventuais glosas (AjusteNMS) previstas 

em decorrência ao não atendimento dos níveis mínimos de serviço e da aplicação dos critérios 

de reduções, conforme reportado pela equipe de fiscalização. 

7.5.21. Nos termos do Item 1 do Anexo VIII-A da IN SEGES/MP 5/2017, será indicada 

retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada (i) não produziu os efeitos acordados, (ii) 

deixou de executar as atividades contratadas ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida, ou (iii) deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para execução do 

serviço ou os utilizou com qualidade ou em quantidade inferior à demandada. 

7.5.22. O faturamento mensal será calculado de acordo com a seguinte fórmula: 

Fm = VMS – AjusteNMS 

onde, 

FM: é o faturamento mensal a ser pago à contratada; 

VMS: é o valor mensal dos serviços estabelecido em Contrato; 

AjusteNMS: é o ajuste (redução/glosa) em função dos resultados dos indicadores de 

Níveis Mínimos de Serviços e da aplicação dos critérios de redução à remuneração. 

 

8 – ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Pesquisa de Preços 

CBO de 

Referência 

Cód. 

Identificação 

do Perfil 

Descrição do 

Perfil 

Valor Salarial 

(Portaria 

SGD/ME 

6.432/21) 

Quantidade 

demandada 

3172-10 TECSUP-02 

Técnico de 

suporte ao 

usuário de 

tecnologia da 

R$ 1.601,68 
18 Operadores 

de Telessuporte 
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informação 

Pleno 

 

3172-10 TECSUP-03 

Técnico de 

suporte ao 

usuário de 

tecnologia da 

informação 

Sênior 

R$ 2.434,68 
2 Supervisores 

de Telessuporte 

3132-20 TECMAN-03 

Técnico em 

manutenção de 

equipamentos 

de informática 

Sênior 

R$ 2.151,88 

9 (8 Operadores 

de Suporte Local 

e 1 Supervisor 

de Suporte 

Local) 

1425-30 GERSUP 

Gerente de 

suporte técnico 

de tecnologia da 

informação 

R$ 8.018,00 

1 Preposto / 

Gerente de 

Service Desk 

Em conformidade com a Portaria SGD/ME 6.432/2021, os perfis e os valores salariais dos 

profissionais destinam-se à realização da estimativa de preços e à definição do valor de 

referência da contratação, e serão utilizados, exclusivamente, na fase de planejamento da 

contratação e para apoio ao processo de avaliação de vantajosidade no momento de eventual 

prorrogação contratual. Por não se tratar de contratação por alocação de postos de trabalho, 

não é permitido definir ou exigir da Contratada quantidade mínima ou base salarial dos 

profissionais alocados ao serviço. 

Nesse sentido, segue memória de cálculo da Pesquisa de Preços: 

[(1.601,68 x 18) + (2.434,68 x 2) + (2.151,88 x 9) + (8.018,00 x 1)] x Fator-k de 2,28 = 

[28.830,24 + 4.869,36 + 19.366,92 + 8.018,00] x 2,28 = 

61.084,52 x 2,28 = R$ 139.272,71 (valor mensal) 

Dessa forma, a estimativa de custo da contratação no que se refere a pessoal, com base 

nos valores publicados pela SGD, em atenção aos termos da Portaria SGD/ME 6.432/2021, é de 

R$ 3.342.545,04 (três milhões e trezentos e quarenta e dois mil e quinhentos e quarenta e 

cinco reais e quatro centavos), relativa aos 24 (vinte e quatro) meses de duração inicial do 

Contrato. 

Ressalte-se que os salários e quantidades não são fixos para cada cargo e ficam a critério 

da Contratada. Não obstante, a contratação, como um todo, caracteriza-se por pagamento fixo 

mensal, vinculada a atendimento de níveis mínimos de serviços, não se configurando como 

contratação com dedicação exclusiva de mão de obra. 

8.2. Adicionalmente, considera-se que o valor pode ser sutilmente maior, considerando a 

necessidade de disponibilização de materiais pela contratada, além de funcionários. Desse 
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10 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

Embora, conforme previsto na ON AGU 38/2011, em regra, o prazo de vigência deva ser 

de 12 (doze) meses, admite-se, excepcionalmente, período superior em função da complexidade 

e peculiaridade do objeto, tendo em conta o custo de inserção da empresa no Órgão, 

caracterizando complexidade elevada e demandando período de imersão para assimilar 

processos, estabelecer fluxos e operacionalizar os serviços. Há de se considerar, ainda, eventual 

substituição dos recursos tecnológicos empregados, bem como transferência de conhecimento 

acerca da utilização desses recursos, além de período de adaptação para internalização de 

processos e procedimentos de gerenciamento de TIC da Contratante. Dessa forma, diante da 

complexidade técnica e logística da natureza do objeto, levando-se em consideração 

necessidade de adequação de recursos humanos e tecnológicos e de procedimentos e processos 

à execução dos serviços, de forma a assegurar estabilidade mínima necessária para que 

contratada execute adequadamente os serviços esperados, em atenção à Portaria SGD/ME 

6.432/2021, o contrato para atendimento presencial e remoto a usuários de TIC vigorará por 

24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado, 

por interesse das partes, desde que haja preços e condições mais vantajosos para a 

Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do Inciso II, do Art. 57, da Lei 

8.666/1993, dependendo da verificação da manutenção da necessidade, economicidade e 

oportunidade da contratação, acompanhada de pesquisa de mercado que demonstre 

vantajosidade de preços para a Administração. 

modo,  conforme  anexo  que  detalha  a  pesquisa  de  preços,  considera-se   
a   ser contratado  será  de  R$  3.528.542,64  obra(resultante  do  somatório  da  mão  de

com R$deequipamentos 3.342.545,04  +  R$185.997,60)  .  Incluiu-se,  doautosnos

processo, anexo com detalhamento da Pesquisa de Preços realizada.

8.3. A planilha do Anexo B da Portaria 6.432/21, de Custos e Formação de Preços deve ser entregue  

pelas  empresas  licitantes  na  fase  de  seleção  do  fornecedor. Não  é  permitido  exigir  da  contratada, 

porém, na planilha de custos e formação de preços, a quantidade mínima, perfis ou base salarial dos  

profissionais envolvidos na prestação do serviço. 

  Despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 0001/240010;

Fonte de Recursos: 100;

Programa de Trabalho: 07.122.0032.2000.0001;

Elemento de Despesa: 339040;

Plano Interno: 0007;

Nota de Empenho: N/A.

Despesa prevista no Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação – PDTIC.

9 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

que a estimativa  de  valor
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10.1. Transição ao Final do Contrato 

Todo conhecimento adquirido ou desenvolvido, bem como toda informação produzida e 

utilizada para a execução dos serviços contratados deverão ser disponibilizados ao MRE ou à 

empresa designada em até 30 (trinta) dias a partir da comunicação de transição dos serviços, 

com data final não superior à data de encerramento do contrato, devendo ser repassadas as 

seguintes informações: 

a) Chamados de usuários abertos e o status atual de cada um; 

b) Chamados de fornecedores abertos e o status atual de cada um; 

c) Apresentação da ferramenta ITSM, do catálogo de serviços e da Base de Conhecimento. 

Em caso de não cooperação ou retenção de qualquer informação solicitada pelo MRE, 

prejudicando o andamento da transição de tarefas e serviços para um novo contratado, restará 

configurado infração, sujeitando a Contratada às sanções contratuais e demais penalidades 

cabíveis. 

 

11 – DO REAJUSTE DE PREÇOS  

11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) 

ano, contado da data limite para apresentação das propostas. 

11.2. Após interregno de 1 (um) ano, independentemente de pedido da Contratada, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante aplicação, pela Contratante do Índice de Custos de 

Tecnologia da Informação – ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada – IPEA, exclusivamente para obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. Em reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.3. Em caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 

pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo, ficando a Contratada 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. Em aferições finais, o índice utilizado para reajuste 

será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor. 

11.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.6. Reajustes serão realizados por apostilamento. 
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12 – DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

 

 

      

     

 

 

 

 

  

 

 

 

  

 

 

 

12.1. Regime, Tipo e Modalidade da Contratação

  A  contratação  dos  serviços  baseia-se  em  padrões  de  desempenho  e  qualidade 

objetivamente definidos neste Termo de Referência e seus anexos, por meio de especificações

reconhecidas  e  usuais  de  mercado,  caracterizando-se  como  serviço  comum  de  natureza 

continuada, a ser prestado por empresa fornecedora de serviço técnico em TIC. Desse modo,

considerando-se  as  características  do  objeto,  cujos  padrões  de  desempenho  e  qualidade 

permitem definições objetivas de serviços com base em especificações usuais de mercado, trata-

se, portanto, de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em

regime  de dedicação  exclusiva,  em  conformidade  com  a  Portaria  SGD/ME  6.432/2021,  a  ser 

contratado mediante processo licitatório pela modalidade pregão, tipo menor preço, na forma 

eletrônica, em regime de execução indireta com empreitada por preço global, com pagamento 

efetuado em parcelas fixas mensais.

  Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto 9.507/2018,

não  se constituindo  em  quaisquer  atividades  previstas  no Art.  3º do  aludido  decreto,  cuja 

execução indireta é vedada.

  A  prestação  dos  serviços  não  gera  vínculo  empregatício  entre  os  profissionais  da 

Contratada  e  a  Administração  contratante,  vedando-se  qualquer  relação  entre  estes  que

caracterize pessoalidade e subordinação direta.

12.2. Justificativa para Aplicação de Direito de Preferência e Margens de Preferência

  O exercício do direto de preferência disposto no Decreto 7.174/2010 será concedido após 

o encerramento  da  fase  de  apresentação  das  propostas,  observando-se  os  procedimentos

conforme o referido Decreto.

12.3. Critérios de Qualificação Técnica para a Habilitação

  Exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para 

a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital, o qual também prevê critérios de

qualificação econômico-financeira.

  Comprovação de aptidão para prestação dos serviços com características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objetivo da licitação e desempenho da atividade pertinente, mediante 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado:

a) Atestado ou declaração de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a prestação de serviços de

telessuporte (1º nível) a usuários de soluções de TI, por meio de central telefônica, para

pelo menos 1500 usuários;

b) Atestado ou declaração de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido por
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  É admissível fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; não

haja  prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  anuência  expressa  da  Administração  à 

continuidade do Contrato.

13 – ALTERAÇÃO SUBJETIVA

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a prestação de serviços de 

suporte local (2º nível) a usuários de soluções de TI em ambientes com pelo menos 1000 

estações de rede;

c) Declaração de que atenda ou que tem condições de atender aos requisitos de 

infraestrutura definidos no Anexo – Especificações Técnicas, no prazo previsto para o

início da prestação dos serviços;

d) Considerando-se que se deseja avaliar a capacidade de coordenação da estrutura 

administrativa da licitante para prestação de serviços de porte similar ao objeto da 

contratação, somente será aceito somatório de atestados para obtenção do quantitativo

mínimo de usuários e de estações de rede exigido em cada um dos itens acima,desde 

que o período de atendimento a usuários de contratos distintos seja concomitante, pois 

essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional,

a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº

5/2017.

e) Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 12 (doze) meses na

prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes,

não havendo obrigatoriedade de os 12 (doze) meses serem ininterruptos, conforme 

item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

Os atestados deverão se referir a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no Contrato Social vigente.

O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços, consoante o disposto no Item 10.10 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP 5/2017.

12.4. Vedação à Constituição de Consórcio ou à Subcontratação

  Em razão da natureza dos serviços e em atenção a questões de segurança da informação,

fica vedado a constituição de consórcio ou subcontratação para atender o objeto deste Termo 

de Referência. Ademais, em conformidade com o Acórdão TCU 2679/2018 – Plenário, “serviços 

cuja comprovação for exigida por atestados para fins de habilitação não podem ser

subcontratados”.
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14 – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por 

um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos Art. 67 e 

73 da Lei 8.666/1993. 

14.2. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto, 

devendo monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar sua 

degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada correção das faltas, falhas e 

irregularidades constatadas. 

14.3. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

14.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

14.5. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

no § 1º do artigo 65 da Lei 8.666/1993. 

14.6. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 

relação detalhada deles, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando 

as respectivas quantidades e especificações técnicas. 

14.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do Art. 67 da Lei 8.666/1993. 

14.8. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 

nos artigos 77 e 87 da Lei 8.666/1993. 

14.9. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 

de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 

de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

14.10. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto 

e utilizará instrumento de medição de resultado, baseado em níveis mínimos de serviço, 

conforme previsto no Anexo – Especificações Técnicas para aferição da qualidade da prestação 

dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 
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estabelecidos, sempre que a Contratada: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

14.10.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 

para a avaliação da prestação dos serviços. 

14.11. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 

nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer 

à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

14.12. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada.  

14.13. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação 

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

14.14. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador.  

14.15. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções 

à Contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

14.16. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços.  

14.17. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da 

IN SLTI/MP 5/2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

14.18. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o Art. 70 da Lei 8.666/1993. 

 

15 – GARANTIA DA EXECUÇÃO 

15.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período, à critério do Contratante, contados da assinatura do Contrato, comprovante de 

prestação de garantia (Art. 56 da Lei 8.666/1993), podendo optar por caução em dinheiro, ou 
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título da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e por 

90 (noventa) dias após o término da vigência contratual (Item 3.1 do Anexo VII-F da IN 

SEGES/MP 5/2017), devendo ser renovada a cada prorrogação. 

15.1.1. Inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará aplicação 

de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, 

até o máximo de 2% (dois por cento).  

15.1.2. Atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos I e II do Art. 78 da Lei 8.666/1993.  

15.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

15.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

15.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

15.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; 

15.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pela Contratada, quando couber. 

15.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

15.4. Garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

15.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda. 

15.6. Em caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do Art. 827 do Código Civil. 

15.7. Em caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 

utilizados quando da contratação. 

15.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

15.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

15.10. Será considerada extinta a garantia:  

 15.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
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importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 

cláusulas do Contrato;  

 15.10.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do Contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos 

termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2" do item 3.1 do Anexo VII-F 

da IN SEGES/MP 5/2017.  

15.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada.  

15.12. A contratada autoriza a Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista neste Edital e no Contrato. 

15.13. A garantia da execução é justificada com a finalidade de assegurar o pagamento 

de prejuízos resultantes da execução contratual ou de seu descumprimento.  

 

16 – DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA APROVAÇÃO 

A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída por Portaria, publicada no Boletim 

de Serviço 10, de 14 de janeiro de 2022.  

Conforme o §6º do Art. 12 da IN SGD/ME 1/2019, o Termo de Referência será assinado 

pela Equipe de Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima da Área de TIC, e 

aprovado pela autoridade competente. 

 

 

 

 

 

____________________ 

Integrante Requisitante 

Lucas Chalella das Neves 

Chefe da DINFOR 

 

 

_____________________ 

Integrante Técnico 

Kauê Fernandes da Silva 

Assistente de Chancelaria 

 

 

____________________ 

Integrante Administrativo 

Felipe de Albuquerque Corrêa 

Oficial de Chancelaria 

 

 

 

 

Aprovo, 
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Autoridade Máxima da Área de TIC 

 

_________________________ 

Maria Clara de Abreu Rada 

Diretora do DTIC 

Brasília, 17 de fevereiro de 2022 
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Anexo – Especificações Técnicas 

1. Descrição Geral dos Serviços 

1.1. Serviço de suporte técnico remoto e presencial (1º e 2º níveis) composto pelos serviços 

de implantação e operação de central telefônica, telessuporte (1º nível), suporte remoto e 

local em 2º nível e gestão de Service Desk. As principais atividades desses serviços são 

recebimento, registro, acompanhamento, diagnóstico, atendimento remoto e presencial de 

chamados, além do monitoramento e supervisão das equipes. Cada um desses serviços deverá 

ser executado de acordo com as práticas preconizadas pelo modelo ITIL (Information 

Technology Infrastructure Library). 

2. Local e Horário da Prestação dos Serviços 

2.1. Local: conforme requisitos de implantação do Termo de Referência. 

2.2.  Horário: conforme requisitos de implantação do Termo de Referência. 

3. Definição de Papéis e Responsabilidades 

3.1. A execução do serviço de atendimento ao usuário pressupõe a existência dos seguintes 

papéis e responsabilidades: 

a) Gestor do Contrato: servidor representante da área de Tecnologia da Informação e 

Comunicação com atribuições gerenciais relacionadas ao processo de gestão do contrato; 

b) Fiscal Técnico do Contrato: servidor representante da área de Tecnologia da Informação 

e Comunicação, indicado pela respectiva autoridade competente para fiscalizar o contrato 

quanto a aspectos técnicos da prestação dos serviços; 

c) Fiscal Administrativo do Contrato: servidor representante da área Administrativa, 

indicado pela respectiva autoridade competente para fiscalizar o contrato quanto a aspectos 

administrativos da execução, especialmente os referentes a recebimento, pagamento, 

sanções, aderência a normas, diretrizes e obrigações contratuais; 

d) Preposto: funcionário representante da contratada responsável por acompanhar a 

execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto ao gestor e aos fiscais do 

contrato, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder questões legais e 

administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Equipe Técnica: profissionais da contratada envolvidos diretamente na prestação dos 

serviços contratados. 

4. Serviço de Central Telefônica e Telessuporte (1º Nível) 

4.1. Serviço de central telefônica e operação de telessuporte integram o principal canal de 

atendimento a soluções de TI, tendo por objetivo receber, registrar, classificar, atender, 

analisar, acompanhar, solucionar e encerrar solicitações de usuários do MRE, com objetivo de 

estabelecer ponto único de contato com os usuários, devendo estar preparado para 

atendimento receptivo, pelos canais indicados, e ativo, retornando aos usuários com soluções 

de problemas, comunicações sobre mudanças, complementação de informações, pesquisas de 

satisfação e outros serviços; 

4.2. Serviço de telessuporte compreende solução completa de suporte técnico remoto, em 1º 

nível, aos usuários de soluções de TI do MRE. São considerados parte da solução e devem ser 

providos pela contratada: profissionais especializados (conforme especificado no item 4.11 
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deste documento), e espaço físico e equipamento, conforme descritos no item 3.3.6 do Termo 

de Referência. 

4.3. O ambiente físico da contratada para fins de execução do serviço deve estar compatível 

com a NR 17 do Ministério do Trabalho e Previdência e com a recomendação técnica DSST 

1/2005 do antigo Ministério do Trabalho e Emprego. 

4.4. Para intervenção nas estações de trabalho, os operadores de telessuporte deverão usar 

ferramenta de acesso remoto (fornecida pelo MRE), mediante conhecimento e autorização do 

usuário, ficando terminantemente proibido acesso sem consentimento e acompanhamento das 

ações pelo usuário; 

4.5. Sistema de Service Desk a ser utilizado para registro e acompanhamento das solicitações 

para soluções de TI será provido pelo MRE; 

4.6. A equipe de 1º nível é responsável por todos os chamados registrados, ou seja, deverá 

acompanhar todo o ciclo de vida das solicitações, ainda que em outros níveis/equipes de 

atendimento, reportando seu andamento ao usuário, significando que o técnico do 1º nível se 

torna um parceiro (ou sócio) interno do usuário dentro da TI, sendo responsável, ainda, por 

cobrar solução das devidas áreas; 

4.7. A Contratada, sempre que necessário, deve tornar disponível estação de trabalho, com 

toda infraestrutura de atendimento, para uso do MRE no processo de acompanhamento e 

verificação dos serviços de telessuporte. 

4.8. Principais atividades da operação de telessuporte (1º nível) (lista não exaustiva): 

4.8.1. Atender chamados e prestar informações institucionais, bem como sobre utilização 

dos sistemas informatizados e dos equipamentos e solucionar dúvidas em geral, por 

telefone, sistema de recebimento de solicitações, correio eletrônico ou outra forma de 

comunicação definida pela DINFOR; 

4.8.2. Registrar, classificar, analisar, acompanhar, validar e encerrar solicitações por meio 

de sistema de Service Desk, encaminhando-as para outras equipes de atendimento, quando 

for o caso; 

4.8.3. Esclarecer dúvidas de usuários quanto ao uso de sistemas operacionais, softwares 

básicos, aplicativos comerciais, aplicativos desenvolvidos internamente, sistemas em 

nuvem contratados pelo MRE, equipamentos e aparelhos em geral, bem como quanto à 

configuração, instalação, funcionamento e manutenção de equipamentos e componentes de 

TI; 

4.8.4. Intervenção remota nas estações de trabalho dos usuários, mediante autorização do 

responsável pelo chamado, para realização de configurações, instalações e remoções de 

aplicativos, atualizações de softwares e demais serviços técnicos; 

4.8.5. Suporte remoto aos usuários dos postos (Embaixadas, Consulados-Gerais e demais 

representações diplomáticas no exterior) interligados à Rede Mundial Itamaraty (RMI)1; 

                                                 
1 Postos interligados à Rede Mundial Itamaraty são as representações diplomáticas que têm toda sua infraestrutura de 
rede conectada e gerenciada pela sede em Brasília (DINFOR), com estações de trabalho e demais hardwares 
configurados conforme padrão da sede. 
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4.8.6. Na comunicação com o usuário, as respostas devem ser padronizadas, porém, 

pessoais. Isso significa, especialmente na comunicação escrita, evitar o “copiar e colar”, 

interpretar as informações recebidas e repassá-las ao usuário de forma pessoal; 

4.8.7. Fazer, a pedido do usuário e seguindo procedimentos disponíveis na Base de 

Conhecimento, procedimentos administrativos em sistemas próprios do MRE e em sistemas 

contratados de terceiros, inclusive aqueles hospedados em nuvem, a exemplo do Microsoft 

365; 

4.8.8. Oferecer orientações técnicas e dicas quanto ao uso de funcionalidades e facilidades 

disponíveis nos softwares básicos, aplicativos comerciais, sistemas em nuvem e 

equipamentos em geral; 

4.8.9. Suporte e gestão de reclamações, sugestões, opiniões e elogios dos usuários de 

soluções de TI do MRE; 

4.8.10. Suporte à realização de pesquisas de satisfação e de opinião junto aos usuários de 

soluções de TI do MRE; 

4.8.11. Abertura de chamados junto a empresas fornecedoras do MRE, quando necessário, 

para equipamentos cobertos por assistência técnica (garantia ou contrato à parte) e 

acompanhamento dos chamados visando controle do cumprimento dos níveis de serviço 

estabelecidos nos contratos; 

4.8.12. Agendar, registrar, dar suporte e gerenciar todas as solicitações de 

videoconferências em sintonia com a operação de suporte em 2º nível; 

4.8.13. Nos casos em que não for possível solucionar o chamado, a equipe de 1º nível 

deverá escaloná-lo para o 2º nível, registrando o máximo de informações relevantes e 

evidências, de forma que o chamado possa ser solucionado no menor tempo possível; 

4.8.14. Antes de encerrar chamados atendidos por outros níveis, validar com o usuário se 

a solução aplicada atendeu à solicitação original; 

4.8.15. Todos os chamados encerrados em 1º nível deverão fazer referência a item da Base 

de Conhecimento que ensejou sua conclusão. Caso a intervenção técnica realizada ainda 

não tenha correspondência na Base de Conhecimento, novo item deve ser registrado para, 

enfim, ser vinculado à conclusão do atendimento; 

4.8.16. Executar outros serviços correlatos ao atendimento de usuários; 

4.8.17. Serviços da operação de telessuporte podem ser encontrados no Catálogo de 

Serviços, item 8 deste documento. 

4.9. Canais de comunicação com o usuário: 

a) Telefone, a ser provido pela Contratada; 

b) Sistema de gestão de solicitações de usuários; 

c) Sistema de Gestão Eletrônica de Documentos do MRE; 

d) Atendimento via chat; 

e) E-mail. 

4.9.1. A Contratante poderá indicar outros canais, de acordo com interesse e relevância. 
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4.9.2. O atendimento deve se dar no formato “omnichannel”, ou seja, todas as solicitações 

devem ser acompanhadas por meio do sistema de gestão de solicitações de usuários provido 

pelo  MRE  e  podem continuar  por  canal  diverso  do  iniciado,  segundo  a  conveniência  do 

usuário.

4.10. Requisitos do sistema de telefonia:

  4.10.1. Permitir o tratamento das gravações institucionais e dos diálogos entre atendentes

e usuários, sendo possível armazená-las, recuperá-las e disponibilizá-las à Contratante, 

bem como criar gravações institucionais por meio de qualquer ramal do MRE, com 

sinalização de pulso ou tom;

4.10.2. Permitir interação com o usuário mediante uso de menus em voz digitalizada em 

português,  fornecendo informações,  mediante  comando  enviado  pelo  teclado  telefônico,

com o objetivo de realizar atendimentos automáticos;

4.10.3. Permitir  interrupção  das  mensagens  da  URA  e  tratar  imediatamente  a  opção 

escolhida pelo usuário pelo teclado do telefone, em qualquer ponto da estrutura do menu 

de voz (recurso “Cut–Through”);

4.10.4. Possibilitar intervenção de supervisor em todas as chamadas ativas ou em fila de 

espera;

4.10.5. Possibilitar  supervisão  do  atendimento  remotamente,  de  forma  que  de  qualquer 

telefone, fixo ou celular, seja possível ouvir e intervir nas ligações em tempo real por meio 

da  seleção  do  ramal  que  se  deseja  monitorar.  Essa  funcionalidade  deve  estar  disponível 

também para os servidores do MRE responsáveis pela fiscalização do contrato;

4.10.6. Painel  de  gerenciamento  que  permita  aos  supervisores/coordenadores  enviar 

informações a toda a equipe ou a operadores específicos;

4.10.7. Permitir transferência da preferência de atendimento dos atendentes para a URA,

por meio de dispositivo eletrônico programado, disponível para os supervisores;

4.10.8. Permitir transferência para atendimento humano, durante atendimento pela URA,

sem  que  o  usuário  tenha  que  digitar  opção  do  menu  eletrônico  ou  quando  digitar 

erroneamente a opção do menu por três vezes seguidas;

4.10.9. Permitir  programação  de  prioridades,  para  roteamento  com  base  nessa 

programação;

4.10.10. Possibilitar  controle  de  todas  as  chamadas  mediante  sistema  de  log,  para 

elaboração  de  dados  estatísticos  sobre  desempenho,  como  número  de  ligações 

recebidas/perdidas, horário de pico, tempo médio de duração das chamadas, tempo médio 

de  espera,  quantidade  de  chamadas  em  fila  de  espera,  número  de  ligações  no  período,

performance de agentes, grupos etc.;

4.10.11. Gravar  e  manter  todos  os  atendimentos  efetuados  de  forma  a  visualizar  os 

procedimentos  de  atendimento  do  agente  no  momento  da  conversação,  devendo  as 

gravações serem armazenadas e estar disponíveis para consulta pelo prazo mínimo de 45

(quarenta e cinco) dias;

4.10.12. Permitir a servidores autorizados do MRE acesso direto às gravações para fins de 

averiguação do atendimento;
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4.10.13. Possibilitar realização e tratamento de transferência de ligações internas e 

externas; 

4.10.14. Permitir transferência de atendimento humano para URA para realização de 

pesquisas eletrônicas, liberando imediatamente o operador/atendente. O usuário deverá 

estar possibilitado a atribuir nota ao atendimento. 

4.10.15. Permitir que supervisores possam visualizar seu grupo de operadores/atendentes, 

com informações ativas sobre status de cada atendimento (agentes livres e ocupados), 

tempos médio e máximo de atendimento, quantidade de ligações em fila de espera no 

momento, quantidade de ligações que passaram pela fila e que foram 

atendidas/abandonadas, estatística diária de atendimento on-line, ferramentas para 

inicialização e paralisação de gravação de ligações, possibilidade de conferência com 

atendentes e/ou usuários, escuta on-line, chat com operadores, filtro para escuta das 

gravações e relatórios gerenciais para apoiar as atividades do supervisor. Essa 

funcionalidade deve estar disponível também para os servidores do MRE responsáveis pela 

fiscalização do contrato. 

4.11. Requisitos de qualificação profissional para operação de telessuporte (1º nível): 

4.11.1. Obrigatórios: 

a) Ensino médio completo; 

b) Curso superior na área de Tecnologia da Informação (pelo menos 50% concluído) ou 

curso técnico profissionalizante (100% concluído) nessa área; 

c) Certificação HDI SCA (Support Center Analyst); 

d) Experiência mínima de 2 (dois) anos de atuação em atividade de suporte a usuários 

e/ou Help Desk. 

4.11.2. Desejáveis: 

a) Conhecimentos em manutenção de hardware de microcomputadores em nível de 

configuração, software básico e aplicativos de automação de escritório; 

b) Conhecimento básico de língua inglesa; 

c) Domínio de técnicas de atendimento receptivo e ativo; 

d) Capacidade de agir com calma, tolerância e profissionalismo frente a situações que 

fujam dos procedimentos e rotinas normais de trabalho; 

e) Facilidade para se adaptar a normas e a regulamentos estabelecidos; 

f) Capacidade de se expressar com clareza e objetividade, utilizando linguagem formal, 

tanto na escrita quanto na fala. 

5. Serviço de Suporte Local e Remoto em 2º Nível 

5.1. O serviço de suporte técnico local e remoto em 2º nível compreende serviço com maior 

grau de especialização, para atividades que não possam ser resolvidas em 1º nível ou 

solicitações com soluções complexas que requeiram nível mais elevado de atendimento 

técnico, e suporte de laboratório; englobando solução completa de suporte técnico presencial 

e remoto a usuários de soluções de TI do MRE; 
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5.2. A operação de suporte em segundo nível tem por objetivo receber, avaliar, classificar e 

resolver chamados encaminhados pela equipe de telessuporte, bem como executar outros 

serviços correlatos; 

5.3. Os chamados encaminhados ao serviço de suporte em segundo nível devem ser resolvidos 

pelos técnicos de campo, com base nas informações disponíveis (ocorrências registradas no 

chamado, evidências anexas, Base de Conhecimento, normas, manuais, internet, etc.) e em 

contato com os usuários; 

5.4. São considerados parte da solução e devem ser providos pela contratada: profissionais 

especializados (conforme especificado no item 5.9 deste documento), meios de comunicação 

com os técnicos, instrumentos, ferramentas e o que se fizer necessário ao pleno atendimento 

desse tipo de serviço; 

5.4.1. As instalações físicas, ramais telefônicos e mobiliários necessários à execução do 

serviço serão providos pelo MRE. 

5.5. Todas as atividades realizadas devem ser devidamente registradas no sistema de Service 

Desk, com todas as informações necessárias; 

5.6. Todo atendimento realizado pela equipe de suporte local que gerar alteração nos 

componentes que forem objeto de suporte deverá ser tratado e documentado para fins de 

atualização da Base de Conhecimento; 

5.7. Em caso de necessidade, poderá ser solicitado, em caráter excepcional, execução de 

serviços fora do horário estabelecido, bem como durante fins de semana e feriados, mediante 

alteração temporária das escalas de trabalho de um ou mais membros das equipes, devendo 

essa necessidade ser comunicada previamente à Contratada. Poderá ocorrer, ainda, com o 

mesmo caráter de excepcionalidade, necessidade de atendimento à Residência Oficial do(a) 

Ministro(a) de Estado; 

5.7.1. A realização desses serviços excepcionais deverá ser comunicada previamente e será 

limitada a 240 (duzentos e quarenta) horas por semestre. 

5.8. Principais atividades da operação de suporte em 2º nível e suporte de laboratório (lista 

não exaustiva): 

5.8.1. Atender chamados encaminhados pelo 1º nível, seja por impossibilidade de 

atendimento remoto ou por complexidade técnica da solicitação; 

5.8.2. Encaminhar chamados ao 3º nível ou outra equipe capaz de solucionar o problema 

caso não possa ser resolvido pela equipe de segundo nível, de acordo com procedimentos 

e definições de responsabilidade providos pelo MRE; 

5.8.3. Elaborar manuais de instrução, de configuração e de operação de equipamentos e 

softwares; 

5.8.4. Substituir e remanejar equipamentos, substituir itens de suprimentos e efetuar 

manutenção de equipamentos de TI em geral; 

5.8.5. Fazer manutenção preventiva e corretiva de equipamentos sem contrato de 

assistência técnica vigente; 

5.8.6. Instalar e configurar softwares em microcomputadores de usuários; 
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5.8.7. Fazer, a pedido do usuário e seguindo procedimentos disponíveis na Base de 

Conhecimento, procedimentos administrativos em sistemas próprios do MRE e em sistemas 

contratados de terceiros, inclusive aqueles hospedados em nuvem, a exemplo do Microsoft 

365; 

5.8.8. Elaborar roteiros e pacotes para instalação de softwares; 

5.8.9. Efetuar ativação, testes e desativação de pontos de rede; 

5.8.10. Gerar e aplicar imagens padronizadas (de acordo com definição do MRE) de 

sistemas operacionais em computadores; 

5.8.11. Operar solução de videoconferência, compreendendo teste, suporte à operação e 

logística; 

5.8.12. Executar procedimentos periódicos de rotina; 

5.8.13. Elaborar instruções de configuração e operação de equipamentos e softwares; 

5.8.14. Realizar contatos com usuários para obtenção de detalhes adicionais a respeito de 

solicitações não resolvidas no primeiro contato (1º nível), na tentativa de solucionar o 

problema, obtendo informações adicionais dos usuários a respeito de solicitações 

encaminhadas pelos técnicos de telessuporte, visando diagnosticar e solucionar o problema; 

5.8.15. Esclarecer dúvidas de usuários quanto ao uso de sistemas operacionais, aplicativos 

de automação de escritório e sistemas internos em geral; 

5.8.16. Esclarecer dúvidas de usuários sobre configuração, instalação, funcionamento e 

manutenção de equipamentos de TI em geral; 

5.8.17. Registrar andamento e atualizações dos chamados sob responsabilidade e encerrar 

solicitações atendidas no sistema de Service Desk; 

5.8.18. Abertura de chamados junto a empresas fornecedoras do MRE, quando necessário, 

para equipamentos cobertos por assistência técnica (garantia ou contrato à parte) e 

acompanhamento dos chamados visando controle do cumprimento dos níveis de serviço 

estabelecidos nos contratos; 

5.8.19. Todos os chamados encerrados em 2º nível deverão fazer referência a item da Base 

de Conhecimento que ensejou sua conclusão. Caso a intervenção técnica realizada ainda 

não tenha correspondência na Base de Conhecimento, novo item deve ser registrado para, 

enfim, ser vinculado à conclusão do atendimento; 

5.8.20. Suporte a planilhas mantidas pela DINFOR, sendo necessário conhecimentos 

avançados para manutenção do código e solução de eventuais problemas e dúvidas de 

usuários; 

5.8.21. Executar outros serviços correlatos ao atendimento de usuários; 

5.8.22. Os serviços da operação de suporte local e remoto em segundo nível podem ser 

encontrados no Catálogo de Serviços, item 8 deste documento. 

5.9. Requisitos de qualificação profissional para operação de suporte local e remoto (2º nível): 

5.9.1. Obrigatórios: 

a) Ensino médio completo; 
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b) Cada profissional deverá possuir, no mínimo, uma das seguintes certificações: MCP 

(Microsoft Certified Professional) – Exame 70-698 ou HDI DST (Desktop Support 

Technician). O conjunto da equipe deverá contemplar as duas certificações; 

c) Certificação MCSA (Microsoft Certified Solutions Associate): Windows 10 – Exames 

70-697 e 70-698, no mínimo, um dos profissionais da equipe; 

d) Experiência mínima de 2 (dois) anos de atuação em atividade de suporte técnico; 

e) Certificado de participação em curso de montagem e configuração de 

microcomputadores de pelo menos 20 (vinte) horas. 

5.9.2. Desejáveis: 

a) Conhecimento de manutenção de hardware de microcomputadores em nível de 

configuração, software básico e aplicativos de automação de escritório; 

b) Conhecimento de arquitetura de microcomputador padrão IBM/PC; 

c) Conhecimento para substituição de suprimentos e kits de manutenção em 

equipamentos de TI em geral; 

d) Conhecimento básico de redes de computadores, com e sem fio, bem como do 

protocolo TCP/IP; 

e) Profissional com conhecimentos avançados em MS Excel para atendimento do item 

5.8.20; 

f) Conhecimento básico de língua inglesa; 

g) Capacidade de agir com calma, tolerância e profissionalismo frente a situações que 

fujam dos procedimentos e rotinas normais de trabalho; 

h) Facilidade para se adaptar a normas e a regulamentos estabelecidos; 

i) Capacidade de se expressar com clareza e objetividade, utilizando linguagem formal, 

tanto na escrita quanto na fala. 

6. Serviço de Gestão de Service Desk 

6.1. O serviço de gestão de Service Desk é responsável pela organização, controle, integração 

das equipes, acompanhamento da qualidade e dos níveis de serviço e pela administração da 

interface entre as atividades de suporte a usuários e as demais atividades executadas pela 

DINFOR. Esse serviço compreende solução completa de gestão dos serviços e também será 

avaliado por indicadores de nível de serviço estabelecidos em contrato. Tendo em vista 

necessidade de especialização da equipe de gestão, o serviço é subdividido conforme adiante: 

a) Supervisão de Telessuporte (primeiro nível); 

b) Supervisão de Suporte Local e Remoto (segundo nível); 

c) Gerência de Service Desk. 

6.2. Supervisão de Telessuporte 

6.2.1. Responsável pelo acompanhamento da qualidade e níveis de serviço da operação de 

telessuporte. Deverá ser composta por 2 (dois) profissionais com perfis semelhantes e, além 

das atividades comuns à supervisão de operação de 1º nível, deverão ter foco na construção 

da Base de Conhecimento e na identificação e no tratamento de incidentes e de problemas, 
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de acordo com o modelo ITIL. A alocação da Supervisão de Telessuporte deverá ser 

presencial ou remota, a critério da Administração. 

6.2.2. Principais atividades da supervisão de telessuporte (lista não exaustiva): 

6.2.2.1. Acompanhar a execução contratual e o cumprimento dos níveis de serviço 

estabelecidos; 

6.2.2.2. Supervisionar execução dos serviços dos técnicos de telessuporte; 

6.2.2.3. Orientar atuação dos técnicos em situações críticas de trabalho, bem como 

interagir com os usuários quando a situação requerer; 

6.2.2.4. Avaliar desempenho dos profissionais de telessuporte, ouvir ligações em tempo 

real e gravações de atendimentos, gerar relatórios e verificar status dos postos de 

telessuporte; 

6.2.2.5. Sugerir e auxiliar construção e manutenção contínua, com apoio e aprovação 

do MRE, de scripts de telessuporte e da Base de Conhecimento, contemplando todas as 

soluções de problemas resolvidos com respostas padronizadas, porém pessoais; 

6.2.2.6. Elaborar relatório gerencial de serviços referente a atividades de telessuporte; 

6.2.2.7. Orientar e monitorar a equipe quanto a encaminhamento de demandas para os 

demais níveis de atendimento, quando não puderem ser solucionadas pelo 1º nível; 

6.2.2.8. Realizar auditoria das gravações em cada período de medição, com objetivo de 

aferir obediência aos padrões e identificar falhas no atendimento (relacionadas a 

capacitação, escalonamento, cortesia, desvios de conduta, tempo excessivo de 

conversação, dicção, uso de gírias, entre outras situações) e oportunidades de melhoria 

(orientação e disseminação de melhores práticas); 

6.2.2.9. Realizar auditoria dos registros de atendimento em cada período, com objetivo 

de aferir obediência aos padrões definidos e identificar falhas no atendimento 

(relacionadas a preenchimento de campos, precisão e objetividade do registro de 

ocorrências e comunicação com o usuário, uso da linguagem escrita, etc.) e 

oportunidades de melhoria (orientação e disseminação de melhores práticas); 

6.2.2.10. Criar, divulgar e acompanhar plano de ação com vistas a implantar as 

melhorias identificadas nas diversas análises realizadas ao longo do mês; 

6.2.2.11. Promover mensalmente pesquisas de satisfação de usuários sobre os serviços 

prestados obtendo, no mínimo, respostas de 6% dos chamados do período; 

6.2.2.12. Analisar registros que eventualmente tenham sido mal avaliados na pesquisa 

de satisfação para identificar oportunidades de melhoria na prestação do serviço e formas 

de prevenir novas ocorrências do problema identificado; 

6.2.2.13. Promover desenvolvimento e melhoria dos processos de gerenciamento de 

serviços de TI do MRE, adotando o modelo ITIL como referência. 

6.2.3. Principais atividades de manutenção da Base de Conhecimento (lista não exaustiva): 

6.2.3.1. Garantir registro de roteiros de atendimento na Base de Conhecimento a partir 

da análise de incidentes e problemas, de mudanças ocorridas no ambiente, nas 

tecnologias, nos processos, nas soluções de TI e nos padrões adotados, bem como 

controlar a utilização da base e de seus processos de atualização; 
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6.2.3.2. Elaborar e manter atualizados scripts de atendimento e a Base de 

Conhecimento, ilustrando-os com imagens sempre que necessário e aderindo a formatos 

e padrões definidos conforme tabela exemplificativa abaixo: 

ID:  

Título:  

Descrição do problema:  

Sintomas:  

Produtos envolvidos:  

Mensagem de erro:  

Causa:  

Detalhes da solução: (sequência de passos) 

6.2.3.3. Avaliar existência, clareza e qualidade das informações disponíveis na base de 

conhecimento, corrigindo-as e melhorando-as continuamente, realimentando o processo 

de gestão da informação; 

6.2.3.4. Organizar reuniões, orientar as áreas envolvidas, documentar procedimentos e 

acompanhar mudanças a fim de disponibilizar as informações necessárias à melhoria da 

eficiência e eficácia do atendimento de suporte a usuários; 

6.2.3.5. Elaborar relatórios gerenciais e estatísticos da produção da informação no 

âmbito da execução contratual, assim como do uso e cobertura da base de 

conhecimento; 

6.2.3.6. Inserir, padronizar, manter atualizado e administrar verbetes do portal da 

Central de Atendimento na “Wiki” do Itamaraty (ferramenta para promover informações 

e instruções sobre soluções internas aos usuários do MRE), inclusive com tutoriais em 

vídeo; 

6.2.3.7. Executar outros serviços correlatos ao gerenciamento da Base de 

Conhecimento. 

6.2.4. Principais atividades de tratamento de incidentes e problemas (lista não exaustiva): 

6.2.4.1. Registrar no sistema de Service Desk e informar imediatamente às equipes 

responsáveis, à DINFOR e aos demais interessados a ocorrência de incidentes e 

problemas; 

6.2.4.2. Acompanhar junto às demais equipes responsáveis o prazo para resolução de 

incidentes e problemas; 

6.2.4.3. Alimentar o sistema de Service Desk com informações colhidas sobre o 

andamento da solução do incidente ou problema; 

6.2.4.4. Agrupar incidentes registrados que tenham a mesma origem; 

6.2.4.5. Verificar demandas que se enquadrem como incidentes e alterar o tipo; 
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6.2.4.6. Encaminhar incidentes registrados para a equipe responsável; 

6.2.4.7. Coordenar o encerramento dos incidentes e problemas solucionados, incluindo 

validação com o usuário interessado e o fechamento no sistema de Service Desk; 

6.2.4.8. Elaborar relatório gerencial de serviços relativo a atividades de gestão de 

incidentes e problemas; 

6.2.4.9. Sugerir e auxiliar na construção e manutenção contínua, com apoio e aprovação 

da DINFOR, de roteiros de atuação e da Base de Conhecimento, contemplando todas as 

soluções de problemas resolvidos com respostas padronizadas; 

6.2.4.10. Executar outros serviços correlatos ao gerenciamento de incidentes e de 

problemas. 

6.2.5. Requisitos de qualificação profissional para supervisão de telessuporte: 

6.2.5.1. Obrigatórios: 

a) Ensino superior completo na área de Tecnologia da Informação. Alternativamente, 

será aceita formação superior em qualquer outra área, desde que acompanhada de 

curso de especialização ou técnico profissionalizante na área de TI; 

b) Certificação ITIL Foundations, versão 3; 

c) Cada profissional deverá possuir, no mínimo, uma das seguintes certificações: HDI 

SCA (Support Center Analyst) ou HDI KCS (Knowledge Centered Support). O conjunto 

da equipe deverá contemplar as duas certificações; 

d) Experiência mínima de 2 (dois) anos de atuação em atividade de suporte a 

usuários e/ou Help-Desk; 

e) Experiência mínima de 2 (dois) anos em atividade de supervisão de serviços de 

atendimento a usuários de TI ou telessuporte. 

6.2.5.2. Desejáveis: 

a) Experiência na utilização e elaboração de scripts e procedimentos de atendimento 

ou telessuporte; 

b) Conhecimento básico de língua inglesa; 

c) Domínio de técnicas de atendimento receptivo e ativo; 

d) Conhecimentos em manutenção de hardware de microcomputadores em nível de 

configuração, software básico e aplicativos de automação de escritório; 

e) Capacidade de organização e liderança de equipe; 

f) Capacidade de agir com calma, tolerância e profissionalismo frente a situações que 

fujam dos procedimentos e rotinas normais de trabalho; 

g) Dinamismo para atuar com gestão de ambientes críticos; 

h) Facilidade para se adaptar a normas e a regulamentos estabelecidos; 

i) Capacidade de se expressar com clareza e objetividade, utilizando linguagem 

formal, tanto na escrita quanto na fala. 

6.3. Supervisão de Suporte de Segundo Nível 
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6.3.1. Responsável pelo acompanhamento da qualidade e níveis de serviço da operação de 

suporte local e remoto em segundo nível. A alocação da Supervisão de Suporte Local deverá 

ser presencial. 

6.3.2. Principais atividades da supervisão de suporte local e remoto (lista não exaustiva): 

6.3.2.1. Acompanhar a execução contratual e o cumprimento dos níveis de serviço 

estabelecidos; 

6.3.2.2. Gerenciar a execução dos serviços de suporte local e remoto; 

6.3.2.3. Orientar atuação dos atendentes em situações críticas de trabalho, bem como 

interagir com usuários quando a situação requerer; 

6.3.2.4. Manter registro de serviços de movimentação, adição e remoção de 

equipamentos, pontos de rede e materiais em geral, efetuando todo o controle do 

processo, desde a solicitação até o completo atendimento; 

6.3.2.5. Encaminhar demandas para os demais níveis de atendimento, quando não 

puderem ser solucionadas pelo 2º nível; 

6.3.2.6. Elaborar relatório gerencial de serviços relativos a atividades de suporte local e 

remoto; 

6.3.2.7. Promover mensalmente pesquisas de satisfação de usuários sobre os serviços 

prestados obtendo, no mínimo, respostas de 6% dos chamados do período; 

6.3.2.8. Promover desenvolvimento e melhoria dos processos de gerenciamento de 

serviços de TI do MRE, adotando o modelo ITIL como referência; 

6.3.2.9. Executar outros serviços correlatos ao gerenciamento de suporte local e remoto. 

6.3.3. Requisitos de qualificação profissional para supervisão de suporte local e remoto em 

segundo nível: 

6.3.3.1. Obrigatórios: 

a) Ensino superior completo na área de Tecnologia da Informação. Alternativamente, 

será aceita formação superior em qualquer outra área, desde que acompanhada de 

curso de especialização ou técnico profissionalizante na área de TI; 

b) Certificação ITIL Foundations, versão 3; 

c) Certificação HDI SCTL (Support Center Team Lead); 

d) Experiência mínima de 2 (dois) anos de atuação em atividade de suporte a 

usuários e/ou Help-Desk; 

e) Experiência mínima de 2 (dois) anos em atividade de supervisão e/ou gerência de 

serviços de suporte técnico de TI. 

6.3.3.2. Desejáveis: 

a) Experiência mínima de 1 (um) ano na condução de reuniões gerenciais, elaboração 

de pauta e ata de reunião e relatórios gerenciais de serviços de suporte técnico; 

b) Conhecimento básico de língua inglesa; 

c) Conhecimentos em manutenção de hardware de microcomputadores em nível de 

configuração, software básico e aplicativos de automação de escritório; 
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d) Capacidade de organização e liderança de equipe; 

e) Capacidade de agir com calma, tolerância e profissionalismo frente a situações 

que fujam dos procedimentos e rotinas normais de trabalho; 

f) Facilidade para se adaptar a normas e a regulamentos estabelecidos; 

g) Capacidade de se expressar com clareza e objetividade, utilizando linguagem 

formal, tanto na escrita quanto na fala. 

6.4. Gerência de Service Desk 

6.4.1. Responsável pelo acompanhamento da qualidade e dos níveis de serviço de toda a 

operação de Service Desk e da gestão administrativa do contrato por parte da contratada 

(preposto da empresa). A Gerência de Service Desk deverá ser presencial. 

6.4.2. Principais atividades da gerência de Service Desk (lista não exaustiva): 

6.4.2.1. Garantir registro adequado das solicitações pelas operações de telessuporte e 

suporte local, registrando cada chamado no primeiro contato com o usuário e 

encerrando-os após solução definitiva do problema; 

6.4.2.2. Consolidar plano de treinamento inicial e contínuo dos profissionais de toda a 

operação; 

6.4.2.3. Descrever posturas técnicas e institucionais que afetem direta ou indiretamente 

os serviços de gerência da operação de Service Desk; 

6.4.2.4. Realizar eventos de treinamento e campanhas para atualização de 

procedimentos que afetem os componentes de serviços disponibilizados, quanto aos 

serviços de gerência da operação de Service Desk; 

6.4.2.5. Zelar pela conservação e pelo uso adequado dos equipamentos, mobiliários e 

demais bens de propriedade do MRE colocados à disposição das equipes da operação 

para realização de suas atividades, bem como responder por eventuais danos ou 

extravios de tais bens; 

6.4.2.6. Elaborar relatórios gerenciais e estatísticos dos serviços de gerência da 

operação de Service Desk; 

6.4.2.7. Participar de reuniões com equipes do MRE; 

6.4.2.8. Prestar esclarecimentos e tomar providências para corrigir eventuais 

problemas; 

6.4.2.9. Promover mensalmente pesquisas de satisfação de usuários sobre os serviços 

prestados obtendo, no mínimo, respostas de 6% dos chamados do período; 

6.4.2.10. Elevar, de forma contínua, o nível de aderência e amadurecimento dos 

processos de gerenciamento de serviços de TI do MRE, adotando o modelo ITIL como 

referência; 

6.4.2.11. Definir, em conjunto com a DINFOR, conteúdo das pesquisas de satisfação dos 

usuários; 

6.4.2.12. Consolidar o Caderno Mensal de Serviços (CMS) agrupando informações dos 

serviços de telessuporte, suporte local e gerência de Service Desk e elaborar 

mensalmente versão final do relatório gerencial de serviços a ser entregue à DINFOR. 
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6.4.3. Requisitos de qualificação profissional para gerência de Service Desk: 

6.4.3.1. Obrigatórios: 

a) Ensino superior completo na área de Tecnologia da Informação; 

b) Certificação ITIL Intermediate, versão 3, especialidade OSA (Operational Support 

and Analysis) ou alguma das seguintes certificações do HDI – Help Desk Institute: 

SCM (Support Center Manager) ou SCD (Support Center Director); 

c) Experiência mínima de 4 (quatro) anos de atuação em atividade de suporte a 

usuários e/ou Help Desk; 

d) Experiência mínima de 4 (quatro) anos em atividade de supervisão e/ou gerência 

de serviços de suporte técnico de TI. 

6.4.3.2. Desejáveis: 

a) Experiência mínima de 1 (um) ano na condução de reuniões gerenciais, elaboração 

de pauta e ata de reunião e relatórios gerenciais de serviços de suporte técnico; 

b) Experiência na elaboração de scripts e procedimentos de atendimento ou suporte 

técnico; 

c) Conhecimento básico de língua inglesa; 

d) Capacidade de organização e liderança de equipe; 

e) Capacidade de agir com calma, tolerância e profissionalismo frente a situações 

que fujam dos procedimentos e rotinas normais de trabalho; 

f) Facilidade para se adaptar às normas e aos regulamentos estabelecidos; 

g) Capacidade de se expressar com clareza e objetividade, utilizando linguagem 

formal, tanto na escrita quanto na fala. 

7. Dimensionamento do Serviço 

7.1. A operação de Service Desk do MRE vinha sendo executada por meio de contrato com 

empresa terceirizada licitada em 2019. Assim como as especificações técnicas descritas neste 

documento, os serviços desse contrato incluíam fornecimento de todos os recursos 

necessários, tais como: instalações físicas, central telefônica, métodos e processos de trabalho, 

níveis de serviço, equipamentos, ferramentas, procedimentos de gestão da qualidade do 

processo de trabalho e da qualidade de produtos, medição de indicadores de desempenho e 

de disponibilidade, relatórios e especificações técnicas e recursos humanos especializados; 

7.2. Considerando a natureza do trabalho, a necessidade de funcionamento ininterrupto da 

operação de telessuporte, o aumento de demandas a cada novo posto do exterior integrado à 

RMI, a demanda esperada para a operação de suporte local, incluindo suporte a eventos e 

laboratório, além da experiência adquirida no dia a dia, estima-se o quantitativo mínimo a 

seguir para execução fluída do contrato: 

a) 18 profissionais de telessuporte (1º nível); 

b) 2 supervisores de telessuporte (1º nível);  

c) 8 profissionais de suporte local e remoto (2º nível); 

d) 1 supervisor de suporte local e remoto (2º nível); 
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e) 1 gerente de Service Desk/preposto. 

7.3. O dimensionamento da equipe para execução adequada dos serviços será de 

responsabilidade da Contratada, devendo ser suficiente para o cumprimento integral dos níveis 

mínimos de serviço exigidos. Para a equipe de supervisão de telessuporte (1º nível), em razão 

da natureza das atividades exigidas e elevada carga de trabalho, definiu-se que sua alocação 

mínima seja de 2 (dois) profissionais; 

7.4. Quantidade estimada de chamados: 

7.4.1. A seguir, são apresentados dados de quantitativo de chamados, ligações telefônicas 

e eventos atendidos, para auxiliar a mensuração do volume de chamados e formação das 

equipes; 

7.4.2. Os dados abaixo são referentes a 2021, com reflexos da pandemia de COVID-19. 

Quantitativo de chamados 

Período 
Chamados 

abertos 

Resolvidos 

pelo N1 

Resolvidos 

pelo N2 

Ligações 

Telefônicas 

jan/21 2604 2373 231 2516 

fev/21 2196 2003 193 2103 

mar/21 2694 2483 211 2706 

abr/21 2043 1821 215 1942 

mai/21 2142 1931 211 1988 

jun/21 1941 1785 156 1983 

jul/21 2079 1876 203 1986 

ago/21 2148 1943 205 2092 

set/21 2581 2354 227 2501 

out/21 2913 2559 354 2690 

nov/21 2465 2165 300 2428 

dez/21 2316 2081 235 2979 

Média 

mensal: 
2344 2115 228 2326 

 

Quantitativo de eventos (com suporte técnico) 

Período Quantidade 
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2º semestre de 

2019 
501 

Média mensal: 84 

2º semestre de 

2021 
364 

Média mensal: 61 

 

  

   

  

 

    

 

    

 

 

  

 

 

   

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

    

      

  

  

 

 

             
   

   

   

              

            

 
 

    

   

 

            

7.5. Inventário de hardware:

a) Cerca de 2.000 (duas mil) estações de trabalho na sede do MRE (Brasília), com 
Sistema Operacional Windows-10 e ferramenta de produtividade Office 365;

b) Cerca de 1.000 (mil) estações de trabalho nos postos (Embaixadas, Consulados-Gerais 

e demais representações diplomáticas no exterior) interligados à Rede Mundial Itamaraty,

ou seja, gerenciados pela sede (DINFOR);

c) Cerca de 400 (quatrocentas) impressoras na sede (Brasília), sob contrato de manutenção 

com empresa terceirizada;

d) Cerca de 160 (cento e sessenta) notebooks na sede (Brasília);

e) Outros equipamentos de TI diversos, como scanners, monitores de vídeo, equipamentos 

de videoconferência, entre outros.

7.6. Instalações físicas:

7.6.1. A sede do MRE em Brasília é composta pelo Palácio Itamaraty, pelos Anexos I e II,

pelo Instituto Rio Branco (IRBr) e pela Agência Brasileira de Cooperação (ABC);

7.6.2. O MRE possui 225 (duzentos e vinte e cinco) postos no exterior (Embaixadas,

Consulados-Gerais, Delegações e demais representações diplomáticas), sendo 62 (sessenta 

e dois) deles interligados à Rede Mundial Itamaraty – RMI.

7.7. Demais informações necessárias à correta execução dos serviços poderão ser esclarecidas 

na vistoria técnica;

7.8. Os membros das equipes não deverão utilizar os equipamentos, o espaço e a 

infraestrutura física e de comunicações do Ministério das Relações Exteriores para executar 

atividades alheias ao objeto do contrato;

7.9. Para viabilizar a fiscalização pela Contratante, quando da substituição dos profissionais,

a Contratada deverá observar os requisitos de qualificação previstos para cada serviço e deverá 

encaminhar ao MRE documentação que comprove o atendimento a tais requisitos. Solicitações 

atendidas por profissionais que eventualmente não possuam as qualificações exigidas, serão 

consideradas “não resolvidas” e permanecerão pendentes para fins de apuração do nível de 

serviço.

8. Catálogo de Serviços

8.1. Serviços executados pela Contratada deverão ser classificados, por padrão, de acordo 

com item correspondente do Catálogo de Serviços;
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8.2. Em casos de serviços recorrentes não previstos no Catálogo de Serviços, as tarefas 

poderão ser classificadas com item genérico e a equipe de gestão de Service Desk deverá 

identificar e propor alteração (inclusão, edição ou exclusão); 

8.3. O Catálogo de Serviços deverá ser revisado para incluir novas atividades sempre que uma 

tarefa não prevista se repita de forma a justificar inclusão; 

8.4. A tarefa de revisão é de competência exclusiva do MRE, que deverá ouvir a Contratada e 

decidir, motivadamente, pela inclusão, exclusão ou alteração de atividades previstas no 

catálogo; 

8.5. É vedado a inclusão de itens no Catálogo que difiram do objeto desta contratação; 

8.6. O Catálogo de Serviços que integra o Termo de Referência está no Anexo – Catálogo de 

Serviços. 

9. Indicadores de Nível de Serviço – Glosas, Multas e Sanções 

9.1. A qualidade dos serviços será medida com base em indicadores e métricas quantitativas, 

vinculados a fórmulas de cálculo específicas. A apuração será feita mensalmente de acordo 

com o Caderno Mensal de Serviços. Os serviços executados pela Contratada serão mensurados 

e remunerados de acordo com a apresentação de resultados. As tabelas seguintes apresentam 

glosas aplicáveis, ou seja, valores a serem deduzidos do valor mensal do serviço de Service 

Desk. Os resultados serão aferidos com indicadores, na forma disposta a seguir: 

9.1.1. Operação de telessuporte (1º nível): 

Item 

Indicador de 

nível de 

serviço 

Fórmula de cálculo 
Meta 

exigida 

Glosa 

aplicável 

(item 

9.1.14) 

9.1.1.1 

Solicitações 

resolvidas em 

até 15 

minutos 

Total de solicitações resolvidas 

em até 15 min / Total de 

solicitações recebidas x 100% 

≥ 90% 

89,9 a 85: 

grau 2 

84,9 a 80: 

grau 3 

≤ 79,9: 

grau 4 

9.1.1.2 

Solicitações 

resolvidas em 

até 2 horas 

Total de solicitações resolvidas 

em até 2 horas / Total de 

solicitações recebidas x 100% 

≥ 95% 

94,9 a 90: 

grau 2 

89,9 a 85: 

grau 3 

≤ 84,9: 

grau 4 

9.1.1.3 

Solicitações 

resolvidas em 

até 12 horas 

Total de solicitações resolvidas 

em até 12 horas / Total de 

solicitações recebidas x 100% 

= 100% 

99,9 a 90: 

grau 3 

≤ 89,9: 

grau 4 
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9.1.1.4 

Tempo médio 

na fila de 

espera de 

chamadas 

telefônicas 

Somatório dos tempos de 

espera das chamadas 

telefônicas / Total de 

chamadas telefônicas 

≤ 30 

segundos 

31 a 40: 

grau 2 

41 a 50: 

grau 3 

≥ 51: 

grau 4 

9.1.1.5 

Chamadas 

telefônicas 

abandonadas2 

Total de chamadas telefônicas 

abandonadas / Total de 

chamadas telefônicas x 100 % 

≤ 3% 

3,1 a 6: 

grau 2 

6,1 a 10: 

grau 3 

≥ 10,1: 

grau 4 

9.1.1.6 

Chamadas 

telefônicas 

atendidas em 

até 20 

segundos 

Total de chamadas telefônicas 

atendidas em até 20 segundos 

/ Total de chamadas 

telefônicas x 100 % 

≥ 90% 

89,9 a 87: 

grau 2 

86,9 a 84: 

grau 3 

≤ 83,9: 

grau 4 

9.1.2. Operação de suporte local e remoto (2º nível): 

Item 

Indicador 

de nível de 

serviço 

Fórmula de cálculo 
Meta 

exigida 

Glosa 

aplicável 

(item 

9.1.14) 

9.1.2.1 

Solicitações 

resolvidas 

em até 4 

horas 

Total de solicitações resolvidas 

em até 4 horas / Total de 

solicitações recebidas x 100% 

≥ 95% 

94,9 a 91: 

grau 2 

90,9 a 87: 

grau 3 

≤ 86,9: 

grau 4 

9.1.2.2 

Solicitações 

resolvidas 

em até 11 

horas 

Total de solicitações resolvidas 

em até 11 horas / Total de 

solicitações recebidas x 100% 

≥ 97% 

96,9 a 94: 

grau 2 

93,9 a 91: 

grau 3 

≤ 90,9: 

grau 4 

                                                 
2 Serão consideradas “abandonadas” chamadas não atendidas com duração de espera maior ou igual a 7 segundos. 
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9.1.2.3 

Solicitações 

resolvidas 

em até 22 

horas 

Total de solicitações resolvidas 

em até 22 horas / Total de 

solicitações recebidas x 100% 

≥ 99% 

98,9 a 97: 

grau 2 

96,9 a 95: 

grau 3 

≤ 94,9: 

grau 4 

9.1.2.4 

Solicitações 

resolvidas 

em até 44 

horas 

Total de solicitações resolvidas 

em até 44 horas / Total de 

solicitações recebidas x 100% 

= 100% 

99,9 a 99: 

grau 3 

≤ 98,9: 

grau 4 

9.1.3. Supervisão de telessuporte: 

Item 

Indicador 

de nível de 

serviço 

Fórmula de cálculo 
Meta 

exigida 

Glosa 

aplicável 

(item 

9.1.14) 

9.1.3.1 

Solicitações 

resolvidas 

pelo 1º nível 

Total de solicitações 

resolvidas pelo 1º nível / 

Total de solicitações 

resolvidas pela operação de 

Service Desk (1º nível + 2º 

nível) x 100% 

≥ 65% 

64,9 a 58: 

grau 2 

57,9 a 50: 

grau 3 

≤ 49,9: 

grau 4 

9.1.3.2 

Satisfação 

com o 

atendimento 

Total de respostas da 

pesquisa de satisfação que 

avaliaram o atendimento com 

nota entre 6 e 10 / Total de 

respostas da pesquisa de 

satisfação x 100% 

≥ 80% 

79,9 a 65: 

grau 2 

≤ 64,9: 

grau 3 

9.1.3.3 

Insatisfação 

com o 

atendimento 

Total de respostas da 

pesquisa de satisfação que 

avaliaram o atendimento com 

nota entre 0 e 4 / Total de 

respostas da pesquisa de 

satisfação x 100% 

≤ 10% 

10,1 a 25: 

grau 2 

>= 25,1: 

grau 3 

9.1.3.4 

Manutenção 

da base de 

conhecimento 

Total de roteiros de 

atendimento incluídos, 

excluídos ou revisados na 

base de conhecimento 

≥ 40 

roteiros 

≤ 39: 

grau 3 
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9.1.3.5 

Auditoria de 

gravações de 

ligações 

telefônicas 

Total de ligações telefônicas 

auditadas / Total de ligações 

telefônicas recebidas pela 

operação de telessuporte no 

período x 100% 

≥ 2% 

1,9 a 1,5: 

grau 2 

1,4 a 1: 

grau 3 

≤ 0,9: 

grau 4 

9.1.3.6 
Auditoria de 

chamados 

Total de chamados auditados 

/ Total de chamados 

manipulados pela operação 

de telessuporte no período x 

100% 

≥ 2% 

1,9 a 1,5: 

grau 2 

1,4 a 1: 

grau 3 

≤ 0,9: 

grau 4 

9.1.4. Supervisão de suporte local e remoto em segundo nível: 

Item 

Indicador 

de nível de 

serviço 

Fórmula de cálculo 
Meta 

exigida 

Glosa 

aplicável 

(item 

9.1.14) 

9.1.4.1 
Auditoria de 

chamados 

Total de chamados auditados / 

Total de chamados 

manipulados pela operação de 

suporte em segundo nível no 

período x 100 % 

≥ 2% 

1,9 a 1,5: 

grau 2 

1,4 a 1: 

grau 3 

≤ 0,9: 

grau 4 

9.1.5. Gerência de Service Desk: 

Item 

Indicador de 

nível de 

serviço 

Fórmula de cálculo 
Meta 

exigida 

Glosa 

aplicável 

(item 

9.1.14) 

9.1.5.1 

Pontualidade, 

precisão e 

completeza do 

Caderno 

Mensal de 

Serviços 

Somatório de itens de 

conteúdos entregues 

conforme especificado/ Total 

de itens de conteúdo previsto 

para o Caderno Mensal de 

Serviços x 100% 

= 100% 
≤ 99,9: 

grau 1 

9.1.5.2 

Provisão de 

material, 

uniforme e 

equipamentos 

Somatório dos itens de 

material, uniforme e 

equipamentos entregues 

conforme previsão contratual 

≥ 98% 
≤ 97,9: 

grau 2 
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para os 

profissionais 

alocados no 

serviço de 

telessuporte e 

suporte local 

/ Total de material, uniforme 

e equipamentos previstos 

para os profissionais de 

telessuporte e suporte local x 

100% 

9.1.5.3 

Solicitações 

com não 

conformidades 

tratadas em 

até 12 horas a 

partir do 

envio pela 

fiscalização do 

contrato 

Total de solicitações com não 

conformidades tratadas em 

até 12 horas a partir do 

envio pela fiscalização do 

contrato / Total de 

solicitações com não 

conformidades enviadas pela 

fiscalização do contrato x 

100% 

≥ 90% 

89,9 a 85: 

grau 2 

84,9 a 75: 

grau 3 

≤ 74,9: 

grau 4 

9.1.5.4 

Registro 

inadequado 

de chamados 

Total de solicitações com 

registro inadequado / Total 

de solicitações recebidas x 

100% 

≥ 97% 

96,9 a 90: 

grau 2 

89,9 a 80: 

grau 3 

≤ 79,9: 

grau 4 

9.1.6. As metas devem ser medidas do primeiro ao último dia de cada mês; 

9.1.7. Para fins de cálculo dos indicadores, as solicitações serão computadas nos grupos 

solucionadores em que forem encerradas; 

9.1.8. A meta exigida representa o parâmetro de valor – exato (=), limite máximo (≤) ou 

limite mínimo (≥) – que deve ser alcançado pela contratada para cada um dos indicadores; 

9.1.9. O termo “Total de solicitações recebidas” refere-se aos chamados recebidos em cada 

um dos grupos solucionadores e passíveis de solução por esse grupo; 

9.1.10. O tempo de atendimento estipulado nas fórmulas dos indicadores de nível de serviço 

será corrido, de acordo com a jornada de trabalho de cada operação; 

9.1.11. Os prazos estabelecidos nas fórmulas dos indicadores de nível de serviço são contados 

a partir do recebimento das solicitações, ou seja, a hora em que a solicitação foi registrada 

no canal de atendimento, mesmo quando houver transferência da solicitação entre grupos 

solucionadores diferentes; 

9.1.12. A apuração dos índices de rotatividade de pessoal será sempre realizada com base 

nos dados acumulados do mês de referência do Caderno Mensal de Serviços e dos dois meses 

imediatamente anteriores. 

9.2. Glosas, Multas e Sanções 

9.2.1. As ocorrências que regerão critérios para aplicação de sanções administrativas, 

cometidas pela Contratada na prestação dos serviços, garantida ampla defesa, terão como 
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base os graus relacionados na tabela do item 9.2.2, que servirá como referência para a área 

administrativa (tabela não exaustiva); 

9.2.2. As ocorrências serão classificadas conforme segue: 

a) Grau 1: assim entendidas aquelas que, isoladamente, não ocasionam impacto 

direto, mediato ou imediato na execução do serviço, ou ainda de natureza 

administrativa. 

b) Grau 2: assim entendidas aquelas que ocasionam impacto mediato na execução 

do serviço, ou cuja manutenção possa vir a ocasionar prejuízo econômico, 

operacional, ou à imagem institucional; ou, ainda, a reincidência de ocorrências de 

Grau 1. 

c) Grau 3: assim entendidas aquelas com potencial de ocasionar impacto direto e 

imediato na execução do serviço, ou prejuízo econômico, operacional, ou à imagem 

institucional; ou, ainda, a reincidência de ocorrências de Grau 2. 

d) Grau 4: assim entendidas aquelas que ensejem a rescisão contratual unilateral; 

incluindo reincidência de ocorrências de Grau 3. 

Graus de Glosas 

Grau Correspondência 

1 Advertência escrita. 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato. 

2 Glosa de 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 Glosa de 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato. 

4 Glosa de 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 Glosa de 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato. 

 

Referência para Glosa 

Descrição Referência Grau 

9.2.2.1 

Permitir a presença de empregado sem 

uniforme ou crachá nos locais onde há 

prestação de serviço. 

Por ocorrência 1 

9.2.2.2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de 

força maior ou caso fortuito, os serviços 

solicitados. 

Por ocorrência 4 
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9.2.2.3 
Manter empregado sem qualificação para 

executar os serviços contratados. 
Por ocorrência 3 

9.2.2.4 

Descumprimento de instrução dada pelo MRE 

relativa a processos de trabalho ou a execução 

de atividades. 

Por ocorrência 3 

9.2.2.5 

Não substituir, imediatamente, o profissional 

que seja considerado inapto para os serviços a 

serem prestados, seja por incapacidade técnica, 

atitude inconveniente, falta de urbanidade ou 

que venha a transgredir as normas disciplinares 

do MRE. 

Por ocorrência 3 

9.2.2.6 
Acumular 3 (três) advertências no período de 

180 (cento e oitenta) dias. 
Por ocorrência 2 

9.2.2.7 
Acumular 5 (cinco) advertências no período de 

12 (doze) meses. 
Por ocorrência 2 

9.2.2.8 
Acumular 2 (duas) sanções de grau 2 (dois) em 

180 (cento e oitenta) dias. 
Por ocorrência 3 

9.2.2.9 
Acumular 3 (três) sanções de grau 3 (três) em 

180 (cento e oitenta) dias. 
Por ocorrência 4 

9.2.2.10 Não zelar pelas instalações do MRE. Por ocorrência 1 

9.2.2.11 

Não efetuar o pagamento de salários, seguros, 

encargos fiscais e sociais, bem como quaisquer 

despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à 

execução deste contrato. 

Por ocorrência 3 

9.2.2.12 

Na hipótese de rescisão contratual por 

inexecução total do contrato ou acumular 3 

sanções de grau 4 em 12 meses. 

-- 5 

9.2.2.13 
Não apresentar documentação exigida da 

empresa ou dos profissionais. 
Por documento 1 

9.2.2.14 
Deixar de prestar quaisquer informações 

solicitadas no prazo estipulado. 
Por ocorrência 1 
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9.2.2.15 

Deixar de realizar transferência completa dos 

conhecimentos empregados na realização dos 

serviços contratados. 

Por ocorrência 2 

9.2.2.16 

Inconsistência apurada entre os indicadores 

fornecidos pela contratada e os valores 

apurados pela DINFOR. 

Por ocorrência 1 

9.2.2.17 
Deixar de realizar transição plena do contrato, 

com total transferência de conhecimento 
Por ocorrência 3 

9.2.2.18 

Não comunicação ao MRE de incidente que 

possa gerar sanção, glosa ou multa (sem 

prejuízo da penalidade cabível). 

Por ocorrência 1 

9.2.2.19 

Não entregar os relatórios técnicos de 

atividades com indicadores definidos (CMS – 

caderno mensal de serviços). 

Por dia de 

atraso 
2 

9.2.2.20 

Não franquear acesso integral aos relatórios 

das ferramentas em utilização no Ministério 

(URA, relatórios de chamadas, etc.). 

Por ocorrência 2 

 

10. Caderno Mensal de Serviços (CMS) 

10.1. Ao final de cada mês, a Contratada deverá elaborar e entregar formalmente à DINFOR, 

para homologação, o Caderno Mensal de Serviços (CMS), contendo todos os indicadores dos 

subitens dos itens 9.1.1, 9.1.2, 9.1.3, 9.1.4 e 9.1.5. A partir dessas informações serão 

gerados os valores finais de faturamento mensal com as devidas retenções, se aplicável; 

10.2. O CMS deverá conter, ainda, planilha de acompanhamento de chamados, classificados 

com base nos Catálogos de Serviços, especificando a quantidades de cada atividade executada 

e o percentual das que foram realizadas dentro do prazo, planilha de cobrança com 

quantitativos, valores, glosas e informações necessárias para faturamento e detalhamento de 

serviços que não se encaixaram nas atividades definidas no catálogo de serviço e, quando se 

aplicar, sugestão para inclusão no Catálogo de Serviços; 

10.3. Caso o MRE julgue necessário, para fins de auditoria, é facultado à DINFOR solicitar, a 

qualquer tempo, relatório analítico de chamados relacionados a cada atividade específica e 

tempos de atendimento. 

11. Capacitação e Treinamento da Equipe 

11.1. A capacitação de novos atendentes é parte integrante do processo seletivo de 

responsabilidade da contratada, sendo realizado após o recrutamento e seleção, devendo ser 

aplicada de acordo com perfis definidos a todos os profissionais alocados nas operações de 

telessuporte e suporte local. A carga horária dos treinamentos é variável, devendo satisfazer 
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conteúdos relativos a cada atividade, tendo como referência carga horária mínima de 20 (vinte) 

horas por profissional; 

11.2. A capacitação ou reciclagem de atendentes já em serviço no MRE será feita de acordo 

com a necessidade observada tanto pela equipe de gestão de Service Desk, quanto da equipe 

de fiscalização da DINFOR; 

11.3. O conteúdo a ser abordado nas capacitações deverá abordar, no mínimo, as seguintes 

pautas: 

a) Estrutura organizacional do MRE; 

b) Técnicas de atendimento; 

c) Regras de comportamento e disciplina; 

d) Normas internas do MRE (POSIC, Norma de Correio, Norma de Acesso, etc.); 

e) Sigilo profissional; 

f) Ferramenta de ITSM; 

g) Base de Conhecimento. 

11.3.1. De acordo com o item 11.13.3 da Portaria SGD/ME 6.432/2021, a Contratada é a 

responsável pela contínua reciclagem e aprimoramento do conhecimento de seus 

profissionais com vistas a assegurar a qualidade de atendimento aos níveis mínimos de 

serviços, sem comprometimento da adequada prestação dos serviços. Portanto, não se deve 

admitir que o Órgão custeie cursos e/ou treinamentos aos profissionais da Contratada. 

12. Identificação e Uniformes 

12.1. Todos os profissionais deverão portar crachá de identificação visível nas dependências 

do MRE; 

12.2. O uniforme a ser utilizado pelos profissionais das operações de suporte, nas 

dependências do MRE, deverá ser composto conforme adiante: 

a) Camisa polo com logotipo da empresa; 

b) Calça jeans. 

12.3. A utilização de uniformes desgastados ou danificados será tratada como pendência nas 

obrigações da Contratada e pontuada negativamente na apuração mensal dos níveis de 

serviço, no âmbito do indicador descrito no item 9.1.5.2, correspondente à Gerência de 

Service Desk. 



Anexo ao Termo de Referência – Postos RMI 

1. Apresentam-se, neste documento, os postos do Ministério das Relações Exteriores integrados à Rede Mundial 

Itamaraty (RMI), com vistas a informar aos licitantes a abrangência dos fusos horários de atendimento mais comuns. 

2. Constitui política do Ministério das Relações Exteriores a integração gradual de postos à Rede Mundial Itamaraty. 

Nesse sentido, ocorre crescimento progressivo da implementação da RMI nos postos. A cada ano, planeja-se integrar 

cerca de 2 dezenas de postos, mas essa estimativa está sujeita a contingências relacionadas, por exemplo, à pandemia, 

ao orçamento e à disponibilidade de pessoal. 

Cidade País Posto 

Montevidéu Uruguai Delegação  (BRASALADI) 

Berlim Alemanha Embaixada 

Assunção Paraguai Consulado-Geral 

Buenos Aires Argentina Embaixada 

Buenos Aires Argentina Consulado-Geral 

Bruxelas Bélgica Consulado-Geral 

Bruxelas Bélgica Embaixada 

La Paz Bolívia Embaixada 

Boston Estados Unidos Consulado-Geral 

Cantão China Consulado-Geral 

Ottawa Canadá Embaixada 

Bruxelas Bélgica Delegação (BRASEUROPA) 

Pequim China Embaixada 

Cingapura Cingapura Embaixada 

Bogotá Colômbia Embaixada 

Lisboa Portugal Delegação (DELBRASCPLP 

Chicago Estados Unidos Consulado-Geral 

Paris França Delegação (DELBRASPAR) 

Genebra Suíça Delegação (REBRASDESARM) 

Quito Equador Embaixada 

Bahia Brasil Escritório de Representação 

São Paulo Brasil Escritório de Representação 

Manus Brasil Escritório de Representação 

Talin Estônia Embaixada 

Barcelona Espanha Consulado-Geral 

Roma Itália Delegação (REBRASFAO) 

Paris França Embaixada 

Genebra Suíça Consulado-Geral 

Georgetown Guiana Embaixada 

Porto Príncipe Haiti Embaixada 

Havana Cuba Embaixada 

Nova Delhi Índia Embaixada 

Londres Inglaterra Embaixada 

Tel Aviv  Israel Embaixada 

Roma Itália Embaixada 

Amã Jordânia Embaixada 

Nairobi Quênia Embaixada 

Londres Inglaterra Delegação (REBRASLON) 

Lisboa Portugal Consulado-Geral 

Montevidéu Uruguai Consulado-Geral 

Miami Estados Unidos  Consulado-Geral 

Lilongue Malawi Embaixada 

Nova York Estados Unidos  Consulado-Geral 

Washington Estados Unidos Delegação (DELBRASUPA) 

Genebra Suíça Delegação (DELBRASOMC) 

Nova York Estados Unidos Delegação (DELBRASONU) 

Islamabad Paquistão Embaixada 

Assunção Paraguai Embaixada 

Lima Peru Embaixada 

Varsóvia Polônia Embaixada 

Lisboa Portugal Embaixada 

Paris França Consulado-Geral 

Paramaribo Suriname Embaixada 

Roma Itália Consulado-Geral 

Pretória África do Sul Embaixada 

Genebra Suíça Delegação (DELBRASGEN) 

Bangkok Tailândia Embaixada 

Montevidéu Uruguai Embaixada 

Washington Estados Unidos Consulado-Geral 

Washington Estados Unidos Embaixada 

Hanói Vietnã Embaixada 

Xangai China Consulado-Geral 

 



 



 



 



Anexo ao Termo de Referência – Quantitativo de chamados por características 

 

1. Apresentam-se, neste documento, dados de histórico de quantitativo de cada tipo de 

chamado, com vistas a auxiliar que os licitantes melhor precifiquem seu serviço.  

 

2. Demonstra-se o quantitativo de demandas do último ano (2021) e de 2019. Acredita-se 

que o ano de 2019 refletirá melhor a realidade pós-pandemia. Os dados desse ano, no 

entanto, iniciam-se em março, uma vez que houve mudança de método contratual que se 

iniciou nesse mês. 

 

Dados do ano de 2019: 

MARÇO  

  

  

1.1.1.1 Instalação / remoção de software  119 

1.1.1.2 Executar script de instalação / remoção de sistemas corporativos - cliente 5 

1.1.1.3 Executar script de instalação softwares diversos  15 

1.1.1.5 Executar script de criação/ exclusão de e-mail corporativo  0 

1.1.1.8 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 9 

1.1.1.9 Instalação de certificado de assinatura digital 3 

1.1.1.99 Outras Atividades - Instalar 12 

1.1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 15 

1.1.2.10 Configuração e compartilhamento de agenda 0 

1.1.2.11 Configuração de Scanner 2 

1.1.2.12 Mapeamento de driver virtual 205 

1.1.2.13 Configuração de senha de acesso 0 

1.1.2.14 Configuração de software  186 

1.1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 7 

1.1.2.3 Configuração de senhas de usuários de rede 0 
1.1.2.4 Configuração para arquivamento de mensagens em disco local (configuração local de 
PSTs) 1 

1.1.2.6 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 66 

1.1.2.7 Configuração de dispositivos e periféricos 0 

1.1.2.8 Configuração de impressoras 6 

1.1.2.9 Limpeza lógica 0 

1.1.2.99 Outras Atividades - Configurar 927 

1.1.3.1 Executar a abertura e direcionamento de chamados para outros times 1 

1.1.3.4 Realizar backup 0 

1.1.3.99 Outras Atividades - Sustentar 6 

1.1.4.10 Orientação para utilização de recursos do sistema operacional e aplicativos (Outlook) 0 

1.1.4.11 Orientações gerais para usuários 4 

1.1.4.13 Acompanhamento de resolução de problemas de acesso web 13 

1.1.4.2 Orientação para configuração de acesso rede corporativa wireless 0 

1.1.4.3 Orientação para configuração de e-mail corporativo 1 

1.1.4.4 Orientação para configuração de senha em dipositivos móveis 0 



1.1.4.5 Orientação para o uso de sistemas corporativos e departamentais 18 

1.1.4.6 Orientação para impressão de arquivos 970 

1.1.4.7 Orientação para realização de backups 0 

1.1.4.8 Orientação para utilização de aplicativos de escritório 412 

  

TOTAL 3003 

  

2.1.1.1 Instalação / remoção de software  0 

2.1.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 0 

2.1.1.11 Instalação de certificado de assinatura digital 55 

2.1.1.12 Instalação de TV para quadro de acesso 125 

2.1.1.2 Instalação de equipamento de video conferencia 77 

2.1.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 0 

2.1.1.4 Instalação de periféricos (Mouse, teclado, impressora local, scanner) 172 

2.1.1.5 Recolhimento de equipamentos 0 

2.1.1.6 Instalação de sistema operacional em notebook 10 

2.1.1.7 Remanejar computadores 126 

2.1.1.9 Instalação de sistemas corporativos 3 

2.1.1.99 Outras Atividades - Instalar 0 

2.1.2.1 Configuração de acesso a rede wireless 168 

2.1.2.10 Configuração de senha para dispositivos móveis  0 

2.1.2.11 Configuração de software  0 

2.1.2.12 Configuração e teste de video conferencia 11 

2.1.2.14 Limpeza lógica 128 

2.1.2.15 Configuração e compartilhamento de agenda  58 

2.1.2.16 Configuração de Scanner 101 

2.1.2.17 Configuração de celulares funcionais 8 

2.1.2.18 Configuração de estação de trabalho na rede aberta 1 

2.1.2.2 Configuração de acesso a rede wireless para dispositivos móveis 10 

2.1.2.20 Mapeamento de driver virtual 16 

2.1.2.21 Levantamento de acesso a rede 15 

2.1.2.3 Configuração de acesso ao email corporativo 2 

2.1.2.5 Configuração de estação de trabalho no domínio 0 

2.1.2.6 Configuração de hardware para usuários - com abertura de chassi 6 

2.1.2.8 Configuração de impressoras 0 

2.1.2.9 Configuração de senha de acesso 1 

2.1.3.1 Abertura de chamados referente a garantia 0 

2.1.3.2 Controle de entrada e saída de materiais  10 

2.1.3.3 Identificar ponto de rede 24 

2.1.3.4 Identificar DT referente ao ponto de rede 13 

2.1.3.5 Habilitar fisicamente ponto de rede no DT 9 

2.1.3.6 Confeccionar line/patch cord 4 

2.1.3.7 Realizar backup  0 

  

TOTAL 1153 

  



  

ABRIL  

  

1.1.1 Instalação/remoção de software 0 

1.1.2 Instalação/remoção de sistemas corporativos 6 

1.1.3 Instalação/remoção de sistemas corporativos de alta complexidade 25 

1.1.4 Remoção de ameaças em estações de trabalho 0 

1.1.5 Instalação de certificado de assinatura digital 2 

1.1.99 Outras Atividades - Instalar 0 

1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 2 

1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 51 

1.2.3 Configuração para arquivamento de mensagens em disco local (configuração local de PSTs) 0 

1.2.4 Detecção de ameaças em estações de trabalho 0 

1.2.5 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 228 

1.2.6 Configuração de dispositivos e períféricos 0 

1.2.7 Configuração de impressoras 192 

1.2.8 Configuração de scanner 0 

1.2.9 Configuração e compartilhamento de agenda 0 

1.2.10 Limpeza lógica 11 

1.2.11 Mapeamento de driver virtual 83 

1.2.12 Configuração de software  55 

1.2.99 Outras Atividades - Configurar 7 

1.3.1 Realizar backup 0 

1.3.99 Outras Atividades - Sustentar 11 

1.4.1 Orientação para utilização de aparelhos para usuários 1 

1.4.2 Orientação para configuração de acesso à rede corporativa wireless 0 

1.4.3 Orientação para configuração de e-mail corporativo 5 

1.4.4 Orientação para configuração de senha em dipositivos móveis 0 

1.4.5 Orientação para o uso de sistemas corporativos e departamentais 3 

1.4.6 Orientação para impressão de arquivos 6 

1.4.7 Orientação para realização de backups 1 

1.4.8 Orientação para utilização de aplicativos de escritório (MS Office, etc.) 2 

1.4.9 Orientação para utilização de pendrivers e outros dispositivos 0 

1.4.10 Orientação para utilização de recursos do sistema operacional e aplicativos 0 

1.4.11 Orientações gerais para usuários 850 

1.4.12 Registro de eventos 0 

1.4.99 Outras Atividades - Assessorar 1529 

  

TOTAL 3070 

  

2.1.1 Instalação/remoção de software  0 

2.1.2 Instalação de equipamento de videoconferência 1 

2.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 19 

2.1.4 Instalação de periféricos (mouse, teclado, impressora local, scanner) 60 

2.1.5 Recolhimento de equipamentos 38 

2.1.6 Instalação de sistema operacional em notebook 0 



2.1.7 Remanejar computadores 346 

2.1.8 Remoção de ameaças em estações de trabalho 0 

2.1.9 Instalação de sistemas corporativos 0 

2.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 123 

2.1.11 Instalação de certificado de assinatura digital 1 

2.1.12 Instalação de equipamentos para quadro de acesso 0 

2.1.99 Outras Atividades - Instalar 0 

2.2.1 Configuração de acesso a rede wireless 0 

2.2.2 Configuração de acesso a rede wireless para dispositivos móveis 0 

2.2.3 Configuração de acesso ao email corporativo 6 

2.2.4 Configuração de estação de trabalho no domínio 96 

2.2.5 Configuração de hardware 86 

2.2.6 Configuração de software 14 

2.2.7 Configuração de impressoras 15 

2.2.8 Configuração de scanner 1 

2.2.9 Configuração de celulares funcionais 1 

2.2.10 Configuração de estação de trabalho na rede aberta 1 

2.2.11 Configuração e teste de videoconferência 0 

2.2.12 Limpeza lógica 8 

2.2.13 Configuração e compartilhamento de agenda 3 

2.2.14 Mapeamento de driver virtual 7 

2.2.15 Levantamento de acesso a rede 0 

2.2.99 Outras Atividades - Configurar 1 

2.3.1 Abertura de chamados referente a garantia 0 

2.3.2 Identificar ponto de rede 5 

2.3.3 Identificar DT referente ao ponto de rede 1 

2.3.4 Habilitar fisicamente ponto de rede no DT 4 

2.3.5 Confeccionar line/patch cord 0 

2.3.6 Realizar backup 0 

2.3.7 Análise para resolução de problema 1 

  

TOTAL 838 

  

3.1.1 Criação de novo roteiro de atendimento para a base de conhecimento 0 

3.1.2 Atualização/revisão de roteiro de atendimento existente na base de conhecimento 838 

3.1.3 Exclusão de roteiro de atendimento da base de conhecimento 0 

3.1.4 Auditoria de gravação de ligação telefônica 14 

3.1.5 Auditoria de chamados 8 

3.1.99 Outras Atividades - Operação de Telessuporte 15 

3.2.1 Auditoria de chamados 0 

3.2.99 Outras Atividades - Operação de Suporte Local 0 

3.3.99 Outras Atividades - Gestão de Service Desk 20 

  

TOTAL 895 

  

  



MAIO  

  

1.1.1 Instalação/remoção de software 107 

1.1.2 Instalação/remoção de sistemas corporativos 25 

1.1.3 Instalação/remoção de sistemas corporativos de alta complexidade 22 

1.1.4 Remoção de ameaças em estações de trabalho 1 

1.1.5 Instalação de certificado de assinatura digital 6 

1.1.99 Outras Atividades - Instalar 77 

1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 64 

1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 22 

1.2.3 Configuração para arquivamento de mensagens em disco local (configuração local de PSTs) 1 

1.2.4 Detecção de ameaças em estações de trabalho 193 

1.2.5 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 44 

1.2.6 Configuração de dispositivos e períféricos 207 

1.2.7 Configuração de impressoras 1 

1.2.8 Configuração de scanner 4 

1.2.9 Configuração e compartilhamento de agenda 11 

1.2.10 Limpeza lógica 1 

1.2.11 Mapeamento de driver virtual 2 

1.2.12 Configuração de software  1097 

1.2.99 Outras Atividades - Configurar 13 

1.3.1 Realizar backup 2 

1.3.99 Outras Atividades - Sustentar 12 

1.4.1 Orientação para utilização de aparelhos para usuários 1 

1.4.2 Orientação para configuração de acesso à rede corporativa wireless 9 

1.4.3 Orientação para configuração de e-mail corporativo 2 

1.4.4 Orientação para configuração de senha em dipositivos móveis 2 

1.4.5 Orientação para o uso de sistemas corporativos e departamentais 1 

1.4.6 Orientação para impressão de arquivos 1 

1.4.7 Orientação para realização de backups 1003 

1.4.8 Orientação para utilização de aplicativos de escritório (MS Office, etc.) 0 

1.4.9 Orientação para utilização de pendrivers e outros dispositivos 0 

1.4.10 Orientação para utilização de recursos do sistema operacional e aplicativos 0 

1.4.11 Orientações gerais para usuários 0 

1.4.12 Registro de eventos 0 

1.4.99 Outras Atividades - Assessorar 0 

  

TOTAL 2931 

  

2.1.1 Instalação/remoção de software  302 

2.1.2 Instalação de equipamento de videoconferência 88 

2.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 15 

2.1.4 Instalação de periféricos (mouse, teclado, impressora local, scanner) 30 

2.1.5 Recolhimento de equipamentos 99 

2.1.6 Instalação de sistema operacional em notebook 42 

2.1.7 Remanejar computadores 50 



2.1.8 Remoção de ameaças em estações de trabalho 281 

2.1.9 Instalação de sistemas corporativos 29 

2.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 1 

2.1.11 Instalação de certificado de assinatura digital 51 

2.1.12 Instalação de equipamentos para quadro de acesso 1 

2.1.99 Outras Atividades - Instalar 7 

2.2.1 Configuração de acesso a rede wireless 28 

2.2.2 Configuração de acesso a rede wireless para dispositivos móveis 66 

2.2.3 Configuração de acesso ao email corporativo 31 

2.2.4 Configuração de estação de trabalho no domínio 116 

2.2.5 Configuração de hardware 85 

2.2.6 Configuração de software 14 

2.2.7 Configuração de impressoras 44 

2.2.8 Configuração de scanner 1 

2.2.9 Configuração de celulares funcionais 1 

2.2.10 Configuração de estação de trabalho na rede aberta 5 

2.2.11 Configuração e teste de videoconferência 37 

2.2.12 Limpeza lógica 4 

2.2.13 Configuração e compartilhamento de agenda 29 

2.2.14 Mapeamento de driver virtual 26 

2.2.15 Levantamento de acesso a rede 5 

2.2.99 Outras Atividades - Configurar 1 

2.3.1 Abertura de chamados referente a garantia 1 

2.3.2 Identificar ponto de rede 24 

2.3.3 Identificar DT referente ao ponto de rede 5 

2.3.4 Habilitar fisicamente ponto de rede no DT 3 

2.3.5 Confeccionar line/patch cord 1 

2.3.6 Realizar backup 1 

2.3.7 Análise para resolução de problema 10 

  

TOTAL 1534 

  

3.1.1 Criação de novo roteiro de atendimento para a base de conhecimento 0 

3.1.2 Atualização/revisão de roteiro de atendimento existente na base de conhecimento 38 

3.1.3 Exclusão de roteiro de atendimento da base de conhecimento 2 

3.1.4 Auditoria de gravação de ligação telefônica 86 

3.1.5 Auditoria de chamados 120 

3.1.99 Outras Atividades - Operação de Telessuporte 0 

3.2.1 Auditoria de chamados 27 

3.2.99 Outras Atividades - Operação de Suporte Local 0 

3.3.99 Outras Atividades - Gestão de Service Desk 0 

  

TOTAL 273 

  

JUNHO  

  



1.1.1 Instalação/remoção de software 54 

1.1.2 Instalação/remoção de sistemas corporativos 13 

1.1.3 Instalação/remoção de sistemas corporativos de alta complexidade 16 

1.1.4 Remoção de ameaças em estações de trabalho 6 

1.1.5 Instalação de certificado de assinatura digital 1 

1.1.99 Outras Atividades - Instalar 7 

1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 80 

1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 37 

1.2.3 Configuração para arquivamento de mensagens em disco local (configuração local de PSTs) 27 

1.2.4 Detecção de ameaças em estações de trabalho 1 

1.2.5 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 458 

1.2.6 Configuração de dispositivos e períféricos 28 

1.2.7 Configuração de impressoras 190 

1.2.8 Configuração de scanner 2 

1.2.9 Configuração e compartilhamento de agenda 1 

1.2.10 Limpeza lógica 14 

1.2.11 Mapeamento de driver virtual 1 

1.2.12 Configuração de software  5 

1.2.99 Outras Atividades - Configurar 112 

1.3.1 Realizar backup 2 

1.3.99 Outras Atividades - Sustentar 4 

1.4.1 Orientação para utilização de aparelhos para usuários 22 

1.4.2 Orientação para configuração de acesso à rede corporativa wireless 963 

1.4.3 Orientação para configuração de e-mail corporativo 4 

1.4.4 Orientação para configuração de senha em dipositivos móveis 8 

1.4.5 Orientação para o uso de sistemas corporativos e departamentais 3 

1.4.6 Orientação para impressão de arquivos 1 

1.4.7 Orientação para realização de backups 7 

1.4.8 Orientação para utilização de aplicativos de escritório (MS Office, etc.) 1 

1.4.9 Orientação para utilização de pendrivers e outros dispositivos 1 

1.4.10 Orientação para utilização de recursos do sistema operacional e aplicativos 856 

1.4.11 Orientações gerais para usuários 0 

1.4.12 Registro de eventos 0 

1.4.99 Outras Atividades - Assessorar 0 

  

TOTAL 2925 

  

2.1.1 Instalação/remoção de software  4 

2.1.2 Instalação de equipamento de videoconferência 51 

2.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 1 

2.1.4 Instalação de periféricos (mouse, teclado, impressora local, scanner) 1 

2.1.5 Recolhimento de equipamentos 35 

2.1.6 Instalação de sistema operacional em notebook 64 

2.1.7 Remanejar computadores 94 

2.1.8 Remoção de ameaças em estações de trabalho 7 

2.1.9 Instalação de sistemas corporativos 220 



2.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 66 

2.1.11 Instalação de certificado de assinatura digital 1 

2.1.12 Instalação de equipamentos para quadro de acesso 2 

2.1.99 Outras Atividades - Instalar 4 

2.2.1 Configuração de acesso a rede wireless 1 

2.2.2 Configuração de acesso a rede wireless para dispositivos móveis 3 

2.2.3 Configuração de acesso ao email corporativo 72 

2.2.4 Configuração de estação de trabalho no domínio 22 

2.2.5 Configuração de hardware 67 

2.2.6 Configuração de software 142 

2.2.7 Configuração de impressoras 44 

2.2.8 Configuração de scanner 12 

2.2.9 Configuração de celulares funcionais 78 

2.2.10 Configuração de estação de trabalho na rede aberta 3 

2.2.11 Configuração e teste de videoconferência 12 

2.2.12 Limpeza lógica 15 

2.2.13 Configuração e compartilhamento de agenda 2 

2.2.14 Mapeamento de driver virtual 2 

2.2.15 Levantamento de acesso a rede 6 

2.2.99 Outras Atividades - Configurar 1 

2.3.1 Abertura de chamados referente a garantia 1 

2.3.2 Identificar ponto de rede 2 

2.3.3 Identificar DT referente ao ponto de rede 3 

2.3.4 Habilitar fisicamente ponto de rede no DT 1 

2.3.5 Confeccionar line/patch cord 4 

2.3.6 Realizar backup 17 

2.3.7 Análise para resolução de problema 2 

  

TOTAL 1062 

  

3.1.1 Criação de novo roteiro de atendimento para a base de conhecimento 8 

3.1.2 Atualização/revisão de roteiro de atendimento existente na base de conhecimento 31 

3.1.3 Exclusão de roteiro de atendimento da base de conhecimento 1 

3.1.4 Auditoria de gravação de ligação telefônica 91 

3.1.5 Auditoria de chamados 71 

3.1.99 Outras Atividades - Operação de Telessuporte 0 

3.2.1 Auditoria de chamados 28 

3.2.99 Outras Atividades - Operação de Suporte Local 0 

3.3.99 Outras Atividades - Gestão de Service Desk 0 

  

  

TOTAL 230 

  

  

JULHO  

  



  

1.1.1 Instalação/remoção de software 36 

1.1.2 Instalação/remoção de sistemas corporativos 5 

1.1.3 Instalação/remoção de sistemas corporativos de alta complexidade 8 

1.1.4 Remoção de ameaças em estações de trabalho 6 

1.1.5 Instalação de certificado de assinatura digital 1 

1.1.99 Outras Atividades - Instalar 3 

1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 4 

1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 74 

1.2.3 Configuração para arquivamento de mensagens em disco local (configuração local de PSTs) 39 

1.2.4 Detecção de ameaças em estações de trabalho 27 

1.2.5 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 2 

1.2.6 Configuração de dispositivos e períféricos 1250 

1.2.7 Configuração de impressoras 21 

1.2.8 Configuração de scanner 382 

1.2.9 Configuração e compartilhamento de agenda 1 

1.2.10 Limpeza lógica 1 

1.2.11 Mapeamento de driver virtual 154 

1.2.12 Configuração de software  8 

1.2.99 Outras Atividades - Configurar 18 

1.3.1 Realizar backup 1 

1.3.99 Outras Atividades - Sustentar 21 

1.4.1 Orientação para utilização de aparelhos para usuários 22 

1.4.2 Orientação para configuração de acesso à rede corporativa wireless 4 

1.4.3 Orientação para configuração de e-mail corporativo 5 

1.4.4 Orientação para configuração de senha em dipositivos móveis 5 

1.4.5 Orientação para o uso de sistemas corporativos e departamentais 726 

1.4.6 Orientação para impressão de arquivos 1 

1.4.7 Orientação para realização de backups 3 

1.4.8 Orientação para utilização de aplicativos de escritório (MS Office, etc.) 2 

1.4.9 Orientação para utilização de pendrivers e outros dispositivos 5 

1.4.10 Orientação para utilização de recursos do sistema operacional e aplicativos 1 

1.4.11 Orientações gerais para usuários 1 

1.4.12 Registro de eventos 1 

1.4.99 Outras Atividades - Assessorar 149 

  

TOTAL 2987 

  

2.1.1 Instalação/remoção de software  0 

2.1.2 Instalação de equipamento de videoconferência 50 

2.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 2 

2.1.4 Instalação de periféricos (mouse, teclado, impressora local, scanner) 0 

2.1.5 Recolhimento de equipamentos 38 

2.1.6 Instalação de sistema operacional em notebook 69 

2.1.7 Remanejar computadores 84 

2.1.8 Remoção de ameaças em estações de trabalho 11 



2.1.9 Instalação de sistemas corporativos 178 

2.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 66 

2.1.11 Instalação de certificado de assinatura digital 0 

2.1.12 Instalação de equipamentos para quadro de acesso 0 

2.1.99 Outras Atividades - Instalar 1 

2.2.1 Configuração de acesso a rede wireless 1 

2.2.2 Configuração de acesso a rede wireless para dispositivos móveis 0 

2.2.3 Configuração de acesso ao email corporativo 66 

2.2.4 Configuração de estação de trabalho no domínio 3 

2.2.5 Configuração de hardware 69 

2.2.6 Configuração de software 118 

2.2.7 Configuração de impressoras 39 

2.2.8 Configuração de scanner 11 

2.2.9 Configuração de celulares funcionais 84 

2.2.10 Configuração de estação de trabalho na rede aberta 0 

2.2.11 Configuração e teste de videoconferência 4 

2.2.12 Limpeza lógica 12 

2.2.13 Configuração e compartilhamento de agenda 13 

2.2.14 Mapeamento de driver virtual 6 

2.2.15 Levantamento de acesso a rede 7 

2.2.99 Outras Atividades - Configurar 0 

2.3.1 Abertura de chamados referente a garantia 1 

2.3.2 Identificar ponto de rede 1 

2.3.3 Identificar DT referente ao ponto de rede 1 

2.3.4 Habilitar fisicamente ponto de rede no DT 0 

2.3.5 Confeccionar line/patch cord 4 

2.3.6 Realizar backup 22 

2.3.7 Análise para resolução de problema 2 

  

TOTAL 963 

  

3.1.1 Criação de novo roteiro de atendimento para a base de conhecimento 1 

3.1.2 Atualização/revisão de roteiro de atendimento existente na base de conhecimento 36 

3.1.3 Exclusão de roteiro de atendimento da base de conhecimento 4 

3.1.4 Auditoria de gravação de ligação telefônica 94 

3.1.5 Auditoria de chamados 101 

3.1.99 Outras Atividades - Operação de Telessuporte 0 

3.2.1 Auditoria de chamados 25 

3.2.99 Outras Atividades - Operação de Suporte Local 0 

3.3.99 Outras Atividades - Gestão de Service Desk 0 

  

  

TOTAL 261 

  

  

AGOSTO  



  

1.1.1 Instalação/remoção de software 35 

1.1.2 Instalação/remoção de sistemas corporativos 4 

1.1.3 Instalação/remoção de sistemas corporativos de alta complexidade 9 

1.1.4 Remoção de ameaças em estações de trabalho 2 

1.1.5 Instalação de certificado de assinatura digital 1 

1.1.99 Outras Atividades - Instalar 3 

1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 77 

1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 33 

1.2.3 Configuração para arquivamento de mensagens em disco local (configuração local de PSTs) 18 

1.2.4 Detecção de ameaças em estações de trabalho 1 

1.2.5 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 1546 

1.2.6 Configuração de dispositivos e períféricos 24 

1.2.7 Configuração de impressoras 194 

1.2.8 Configuração de scanner 3 

1.2.9 Configuração e compartilhamento de agenda 4 

1.2.10 Limpeza lógica 114 

1.2.11 Mapeamento de driver virtual 3 

1.2.12 Configuração de software  12 

1.2.99 Outras Atividades - Configurar 2 

1.3.1 Realizar backup 17 

1.3.99 Outras Atividades - Sustentar 5 

1.4.1 Orientação para utilização de aparelhos para usuários 4 

1.4.2 Orientação para configuração de acesso à rede corporativa wireless 1 

1.4.3 Orientação para configuração de e-mail corporativo 2 

1.4.4 Orientação para configuração de senha em dipositivos móveis 13 

1.4.5 Orientação para o uso de sistemas corporativos e departamentais 797 

1.4.6 Orientação para impressão de arquivos 3 

1.4.7 Orientação para realização de backups 8 

1.4.8 Orientação para utilização de aplicativos de escritório (MS Office, etc.) 4 

1.4.9 Orientação para utilização de pendrivers e outros dispositivos 1 

1.4.10 Orientação para utilização de recursos do sistema operacional e aplicativos 1 

1.4.11 Orientações gerais para usuários 2 

1.4.12 Registro de eventos 36 

1.4.99 Outras Atividades - Assessorar 0 

  

TOTAL 2979 

  

2.1.1 Instalação/remoção de software  5 

2.1.2 Instalação de equipamento de videoconferência 55 

2.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 4 

2.1.4 Instalação de periféricos (mouse, teclado, impressora local, scanner) 0 

2.1.5 Recolhimento de equipamentos 52 

2.1.6 Instalação de sistema operacional em notebook 26 

2.1.7 Remanejar computadores 35 

2.1.8 Remoção de ameaças em estações de trabalho 4 



2.1.9 Instalação de sistemas corporativos 160 

2.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 22 

2.1.11 Instalação de certificado de assinatura digital 0 

2.1.12 Instalação de equipamentos para quadro de acesso 1 

2.1.99 Outras Atividades - Instalar 1 

2.2.1 Configuração de acesso a rede wireless 1 

2.2.2 Configuração de acesso a rede wireless para dispositivos móveis 1 

2.2.3 Configuração de acesso ao email corporativo 23 

2.2.4 Configuração de estação de trabalho no domínio 10 

2.2.5 Configuração de hardware 26 

2.2.6 Configuração de software 59 

2.2.7 Configuração de impressoras 48 

2.2.8 Configuração de scanner 21 

2.2.9 Configuração de celulares funcionais 33 

2.2.10 Configuração de estação de trabalho na rede aberta 0 

2.2.11 Configuração e teste de videoconferência 6 

2.2.12 Limpeza lógica 8 

2.2.13 Configuração e compartilhamento de agenda 9 

2.2.14 Mapeamento de driver virtual 1 

2.2.15 Levantamento de acesso a rede 4 

2.2.99 Outras Atividades - Configurar 1 

2.3.1 Abertura de chamados referente a garantia 4 

2.3.2 Identificar ponto de rede 1 

2.3.3 Identificar DT referente ao ponto de rede 1 

2.3.4 Habilitar fisicamente ponto de rede no DT 1 

2.3.5 Confeccionar line/patch cord 0 

2.3.6 Realizar backup 19 

2.3.7 Análise para resolução de problema 4 

  

TOTAL 646 

  

3.1.1 Criação de novo roteiro de atendimento para a base de conhecimento 1 

3.1.2 Atualização/revisão de roteiro de atendimento existente na base de conhecimento 34 

3.1.3 Exclusão de roteiro de atendimento da base de conhecimento 5 

3.1.4 Auditoria de gravação de ligação telefônica 84 

3.1.5 Auditoria de chamados 80 

3.1.99 Outras Atividades - Operação de Telessuporte 0 

3.2.1 Auditoria de chamados 15 

3.2.99 Outras Atividades - Operação de Suporte Local 0 

3.3.99 Outras Atividades - Gestão de Service Desk 0 

  

TOTAL 219 

  

  

SETEMBRO  

  



1.1.1 Instalação/remoção de software  40 

1.1.1.1 Chamados via Portal do Cliente 44 

1.1.2 Instalação/remoção de sistemas corporativos 5 

1.1.3 Instalação/remoção de sistemas corporativos de alta complexidade 9 

1.1.99 Outras Atividades - Instalar 4 

1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 5 

1.2.10 Limpeza lógica 5 

1.2.11 Mapeamento de driver virtual 55 

1.2.12 Configuração de software  29 

1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 23 

1.2.3 Configuração para arquivamento de mensagens em disco local (configuração local de PSTs) 1 

1.2.5 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 1493 

1.2.6 Configuração de dispositivos e periféricos 17 

1.2.7 Configuração de impressoras 184 

1.2.99 Outras Atividades - Configurar 5 

1.3.1 Realizar backup 2 

1.3.10 Falha ou indisponibilidade de sistemas 122 

1.3.13 Registro de Problemas para Desenv 2 

1.3.2 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 138 

1.3.3 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 149 

1.3.4 Falha ou indisponibilidade do armazenamento de arquivos de rede 3 

1.3.5 Falha ou indisponibilidade do serviço de e-mail 15 

1.3.6 Falha ou indisponibilidade em equipamentos de impressão 2 

1.3.7 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 3 

1.3.9 Falha ou indisponibilidade em periféricos 0 

1.3.99 Outros Incidentes - Sustentar 0 

1.4.1 Orientação para utilização de aparelhos para usuários 0 

1.4.10 Orientação para utilização de recursos do sistema operacional e aplicativos 3 

1.4.11 Orientações gerais para usuários 771 

1.4.12 Registro de eventos 0 

1.4.2 Orientação para configuração de acesso rede corporativa wireless 3 

1.4.3 Orientação para configuração de e-mail corporativo 8 

1.4.5 Orientação para o uso de sistemas corporativos e departamentais 2 

1.4.7 Orientação para realização de backups 1 

1.4.8 Orientação para utilização de aplicativos de escritório (MS Office, etc.) 5 

1.4.99 Outras Atividades - Assessorar 8 

  

TOTAL 3156 

  

2.1.1 Instalação/remoção de software 1 

2.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 54 

2.1.11 Instalação de certificado de assinatura digital 4 

2.1.2 Instalação de equipamento de videoconferência 62 

2.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 5 

2.1.4 Instalação de periféricos (Mouse, teclado, impressora local, scanner) 16 

2.1.5 Recolhimento de equipamentos 4 



2.1.7 Remanejar computadores 57 

2.1.9 Instalação de sistemas corporativos 1 

2.1.99 Outras Atividades - Instalar 0 

2.2.11 Configuração e teste de videoconferência 0 

2.2.12 Limpeza lógica 1 

2.2.14 Mapeamento de driver virtual 2 

2.2.15 Levantamento de acesso à rede 4 

2.2.3 Configuração de acesso ao email corporativo 6 

2.2.4 Configuração de estação de trabalho no domínio 38 

2.2.5 Configuração de hardware 41 

2.2.6 Configuração de software 17 

2.2.7 Configuração de impressoras 15 

2.2.9 Configuração de celulares funcionais 2 

2.2.99 Outras Atividades - Configurar 1 

2.3.1 Abertura de chamados referente a garantia 16 

2.3.10 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 11 

2.3.13 Falha ou indisponibilidade em equipamentos de impressão 0 

2.3.14 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 11 

2.3.16 Falha ou indisponibilidade em periféricos 15 

2.3.17 Falha ou indisponibilidade de sistemas 5 

2.3.2 Identificar ponto de rede 5 

2.3.4 Habilitar fisicamente ponto de rede no DT 2 

2.3.5 Confeccionar line/patch cord 4 

2.3.6 Realizar backup  1 

2.3.9 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 4 

2.4.3 Orientações gerais ao usuário 0 

2.4.6 Levantamento de estrutura para instalação de máquinas 2 

2.4.7 Entrega de materiais de TI 25 

2.4.8 Levantamento de informação departamental 5 

2.4.99 Outras Atividades - Assessorar 1 

2.5.2 Organizar cabeamento do usuário 4 

2.5.99 Outras Atividades - Suporte ao usuário  0 

  

TOTAL 442 

  

3.1.1 Criação de novo roteiro de atendimento para a base de conhecimento 10 

3.1.2 Atualização/revisão de roteiro de atendimento existente na base de conhecimento 24 

3.1.3 Exclusão de roteiro de atendimento da base de conhecimento 6 

3.1.4 Auditoria de gravação de ligação telefônica 82 

3.1.5 Auditoria de chamados 83 

3.2.1 Auditoria de chamados 16 

  

TOTAL 221 

  

OUTUBRO  

  



1.1.1 Instalação/remoção de software  33 

1.1.1.1 Chamados via Portal do Cliente 158 

1.1.2 Instalação/remoção de sistemas corporativos 4 

1.1.3 Instalação/remoção de sistemas corporativos de alta complexidade 9 

1.1.4 Remoção de ameaças em estações de trabalho 3 

1.1.5 Instalação de certificado de assinatura digital 2 

1.1.99 Outras Atividades - Instalar 1 

1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 10 

1.2.10 Limpeza lógica 4 

1.2.11 Mapeamento de driver virtual 47 

1.2.12 Configuração de software  38 

1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 16 

1.2.3 Configuração para arquivamento de mensagens em disco local (configuração local de PSTs) 2 

1.2.5 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 1407 

1.2.6 Configuração de dispositivos e periféricos 10 

1.2.7 Configuração de impressoras 120 

1.2.8 Configuração de scanner 2 

1.2.99 Outras Atividades - Configurar 1 

1.3.1 Realizar backup 4 

1.3.10 Falha ou indisponibilidade de sistemas 204 

1.3.13 Registro de Problemas para Desenv 3 

1.3.2 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 46 

1.3.3 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 37 

1.3.4 Falha ou indisponibilidade do armazenamento de arquivos de rede 5 

1.3.5 Falha ou indisponibilidade do serviço de e-mail 22 

1.3.6 Falha ou indisponibilidade em equipamentos de impressão 4 

1.3.7 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 3 

1.3.9 Falha ou indisponibilidade em periféricos 2 

1.3.99 Outros Incidentes - Sustentar 1 

1.4.10 Orientação para utilização de recursos do sistema operacional e aplicativos 0 

1.4.11 Orientações gerais para usuários 707 

1.4.12 Registro de eventos 1 

1.4.2 Orientação para configuração de acesso rede corporativa wireless 3 

1.4.3 Orientação para configuração de e-mail corporativo 4 

1.4.7 Orientação para realização de backups 1 

1.4.8 Orientação para utilização de aplicativos de escritório (MS Office, etc.) 7 

1.4.9 Orientação para utilização de pendrives e outros dispositivos 6 

1.4.99 Outras Atividades - Assessorar 1 

  

TOTAL 2928 

  

2.1.1 Instalação/remoção de software 1 

2.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 63 

2.1.11 Instalação de certificado de assinatura digital 0 

2.1.2 Instalação de equipamento de videoconferência 71 

2.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 8 



2.1.4 Instalação de periféricos (Mouse, teclado, impressora local, scanner) 16 

2.1.5 Recolhimento de equipamentos 5 

2.1.7 Remanejar computadores 47 

2.1.8 Remoção de ameaças em estações de trabalho 2 

2.1.99 Outras Atividades - Instalar 1 

2.2.10 Configuração de estação de trabalho na rede aberta 2 

2.2.11 Configuração e teste de videoconferência 2 

2.2.12 Limpeza lógica 5 

2.2.14 Mapeamento de driver virtual 2 

2.2.15 Levantamento de acesso à rede 8 

2.2.3 Configuração de acesso ao email corporativo 2 

2.2.4 Configuração de estação de trabalho no domínio 24 

2.2.5 Configuração de hardware 18 

2.2.6 Configuração de software 22 

2.2.7 Configuração de impressoras 11 

2.2.9 Configuração de celulares funcionais 0 

2.2.99 Outras Atividades - Configurar 1 

2.3.1 Abertura de chamados referente a garantia 5 

2.3.10 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 8 

2.3.11 Falha ou indisponibilidade do armazenamento de arquivos de rede 3 

2.3.12 Falha ou indisponibilidade do serviço de e-mail 1 

2.3.13 Falha ou indisponibilidade em equipamentos de impressão 1 

2.3.14 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 11 

2.3.16 Falha ou indisponibilidade em periféricos 11 

2.3.17 Falha ou indisponibilidade de sistemas 5 

2.3.2 Identificar ponto de rede 2 

2.3.3 Identificar DT referente ao ponto de rede 1 

2.3.4 Habilitar fisicamente ponto de rede no DT 1 

2.3.5 Confeccionar line/patch cord 2 

2.3.6 Realizar backup  0 

2.3.9 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 3 

2.4.6 Levantamento de estrutura para instalação de máquinas 3 

2.4.7 Entrega de materiais de TI 25 

2.4.8 Levantamento de informação departamental 8 

2.5.2 Organizar cabeamento do usuário 3 

2.5.99 Outras Atividades - Suporte ao usuário  0 

  

TOTAL 404 

  

3.1.1 Criação de novo roteiro de atendimento para a base de conhecimento 6 

3.1.2 Atualização/revisão de roteiro de atendimento existente na base de conhecimento 33 

3.1.3 Exclusão de roteiro de atendimento da base de conhecimento 1 

3.1.4 Auditoria de gravação de ligação telefônica 85 

3.1.5 Auditoria de chamados 79 

3.2.1 Auditoria de chamados 15 

  



TOTAL 219 

  

  

NOVEMBRO  

  

1.1.1 Instalação/remoção de software  32 

1.1.1.1 Chamados via Portal do Cliente 39 

1.1.2 Instalação/remoção de sistemas corporativos 1 

1.1.3 Instalação/remoção de sistemas corporativos de alta complexidade 6 

1.1.4 Remoção de ameaças em estações de trabalho 4 

1.1.5 Instalação de certificado de assinatura digital 3 

1.1.99 Outras Atividades - Instalar 3 

1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 0 

1.2.10 Limpeza lógica 55 

1.2.11 Mapeamento de driver virtual 9 

1.2.12 Configuração de software  9 

1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 0 

1.2.3 Configuração para arquivamento de mensagens em disco local (configuração local de PSTs) 2 

1.2.5 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 1197 

1.2.6 Configuração de dispositivos e periféricos 4 

1.2.7 Configuração de impressoras 123 

1.2.8 Configuração de scanner 0 

1.2.99 Outras Atividades - Configurar 1 

1.3.1 Realizar backup 105 

1.3.10 Falha ou indisponibilidade de sistemas 1 

1.3.13 Registro de Problemas para Desenv 7 

1.3.2 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 4 

1.3.3 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 1 

1.3.4 Falha ou indisponibilidade do armazenamento de arquivos de rede 31 

1.3.5 Falha ou indisponibilidade do serviço de e-mail 2 

1.3.6 Falha ou indisponibilidade em equipamentos de impressão 1 

1.3.7 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 0 

1.3.9 Falha ou indisponibilidade em periféricos 1 

1.3.99 Outros Incidentes - Sustentar 2 

1.4.10 Orientação para utilização de recursos do sistema operacional e aplicativos 714 

1.4.11 Orientações gerais para usuários 0 

1.4.12 Registro de eventos 11 

1.4.2 Orientação para configuração de acesso rede corporativa wireless 15 

1.4.3 Orientação para configuração de e-mail corporativo 4 

1.4.7 Orientação para realização de backups 2 

1.4.8 Orientação para utilização de aplicativos de escritório (MS Office, etc.) 2 

1.4.9 Orientação para utilização de pendrives e outros dispositivos 0 

1.4.99 Outras Atividades - Assessorar 0 

  

TOTAL 2391 

  



2.1.1 Instalação/remoção de software 2 

2.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 58 

2.1.11 Instalação de certificado de assinatura digital 50 

2.1.2 Instalação de equipamento de videoconferência 6 

2.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 8 

2.1.4 Instalação de periféricos (Mouse, teclado, impressora local, scanner) 1 

2.1.5 Recolhimento de equipamentos 41 

2.1.7 Remanejar computadores 0 

2.1.8 Remoção de ameaças em estações de trabalho 1 

2.1.99 Outras Atividades - Instalar 0 

2.2.10 Configuração de estação de trabalho na rede aberta 1 

2.2.11 Configuração e teste de videoconferência 0 

2.2.12 Limpeza lógica 4 

2.2.14 Mapeamento de driver virtual 4 

2.2.15 Levantamento de acesso à rede 25 

2.2.3 Configuração de acesso ao email corporativo 20 

2.2.4 Configuração de estação de trabalho no domínio 16 

2.2.5 Configuração de hardware 4 

2.2.6 Configuração de software 5 

2.2.7 Configuração de impressoras 0 

2.2.9 Configuração de celulares funcionais 2 

2.2.99 Outras Atividades - Configurar 0 

2.3.1 Abertura de chamados referente a garantia 11 

2.3.10 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 9 

2.3.11 Falha ou indisponibilidade do armazenamento de arquivos de rede 1 

2.3.12 Falha ou indisponibilidade do serviço de e-mail 1 

2.3.13 Falha ou indisponibilidade em equipamentos de impressão 5 

2.3.14 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 0 

2.3.16 Falha ou indisponibilidade em periféricos 1 

2.3.17 Falha ou indisponibilidade de sistemas 0 

2.3.2 Identificar ponto de rede 1 

2.3.3 Identificar DT referente ao ponto de rede 1 

2.3.4 Habilitar fisicamente ponto de rede no DT 1 

2.3.5 Confeccionar line/patch cord 1 

2.3.6 Realizar backup  12 

2.3.9 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 3 

2.4.6 Levantamento de estrutura para instalação de máquinas 1 

2.4.7 Entrega de materiais de TI 1 

2.4.8 Levantamento de informação departamental 1 

2.5.2 Organizar cabeamento do usuário 0 

2.5.99 Outras Atividades - Suporte ao usuário  0 

  

TOTAL 298 

  

3.1.1 Criação de novo roteiro de atendimento para a base de conhecimento 0 

3.1.2 Atualização/revisão de roteiro de atendimento existente na base de conhecimento 38 



3.1.3 Exclusão de roteiro de atendimento da base de conhecimento 2 

3.1.4 Auditoria de gravação de ligação telefônica 65 

3.1.5 Auditoria de chamados 79 

3.2.1 Auditoria de chamados 10 

  

TOTAL 194 

  

  

DEZEMBRO  

  

1.1.1 Instalação/remoção de software  25 

1.1.1.1 Chamados via Portal do Cliente 13 

1.1.2 Instalação/remoção de sistemas corporativos 7 

1.1.3 Instalação/remoção de sistemas corporativos de alta complexidade 1 

1.1.4 Remoção de ameaças em estações de trabalho 3 

1.1.5 Instalação de certificado de assinatura digital 2 

1.1.99 Outras Atividades - Instalar 36 

1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 17 

1.2.10 Limpeza lógica 13 

1.2.11 Mapeamento de driver virtual 1 

1.2.12 Configuração de software  1007 

1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 4 

1.2.3 Configuração para arquivamento de mensagens em disco local (configuração local de PSTs) 85 

1.2.5 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 1 

1.2.6 Configuração de dispositivos e periféricos 4 

1.2.7 Configuração de impressoras 111 

1.2.8 Configuração de scanner 1 

1.2.99 Outras Atividades - Configurar 2 

1.3.1 Realizar backup 12 

1.3.10 Falha ou indisponibilidade de sistemas 1 

1.3.13 Registro de Problemas para Desenv 2 

1.3.2 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 8 

1.3.3 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 7 

1.3.4 Falha ou indisponibilidade do armazenamento de arquivos de rede 2 

1.3.5 Falha ou indisponibilidade do serviço de e-mail 1 

1.3.6 Falha ou indisponibilidade em equipamentos de impressão 0 

1.3.7 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 0 

1.3.9 Falha ou indisponibilidade em periféricos 429 

1.3.99 Outros Incidentes - Sustentar 5 

1.4.10 Orientação para utilização de recursos do sistema operacional e aplicativos 2 

1.4.11 Orientações gerais para usuários 2 

1.4.12 Registro de eventos 0 

1.4.2 Orientação para configuração de acesso rede corporativa wireless 1 

1.4.3 Orientação para configuração de e-mail corporativo 0 

1.4.7 Orientação para realização de backups 0 

1.4.8 Orientação para utilização de aplicativos de escritório (MS Office, etc.) 0 



1.4.9 Orientação para utilização de pendrives e outros dispositivos 0 

1.4.99 Outras Atividades - Assessorar 0 

  

TOTAL 1805 

  

2.1.1 Instalação/remoção de software 0 

2.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 39 

2.1.11 Instalação de certificado de assinatura digital 2 

2.1.2 Instalação de equipamento de videoconferência 18 

2.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 0 

2.1.4 Instalação de periféricos (Mouse, teclado, impressora local, scanner) 6 

2.1.5 Recolhimento de equipamentos 2 

2.1.7 Remanejar computadores 30 

2.1.8 Remoção de ameaças em estações de trabalho 1 

2.1.99 Outras Atividades - Instalar 2 

2.2.10 Configuração de estação de trabalho na rede aberta 2 

2.2.11 Configuração e teste de videoconferência 6 

2.2.12 Limpeza lógica 3 

2.2.14 Mapeamento de driver virtual 23 

2.2.15 Levantamento de acesso à rede 20 

2.2.3 Configuração de acesso ao email corporativo 15 

2.2.4 Configuração de estação de trabalho no domínio 2 

2.2.5 Configuração de hardware 1 

2.2.6 Configuração de software 5 

2.2.7 Configuração de impressoras 13 

2.2.9 Configuração de celulares funcionais 3 

2.2.99 Outras Atividades - Configurar 3 

2.3.1 Abertura de chamados referente a garantia 0 

2.3.10 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 2 

2.3.11 Falha ou indisponibilidade do armazenamento de arquivos de rede 1 

2.3.12 Falha ou indisponibilidade do serviço de e-mail 1 

2.3.13 Falha ou indisponibilidade em equipamentos de impressão 1 

2.3.14 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 3 

2.3.16 Falha ou indisponibilidade em periféricos 2 

2.3.17 Falha ou indisponibilidade de sistemas 1 

2.3.2 Identificar ponto de rede 4 

2.3.3 Identificar DT referente ao ponto de rede 2 

2.3.4 Habilitar fisicamente ponto de rede no DT 0 

2.3.5 Confeccionar line/patch cord 2 

2.3.6 Realizar backup  1 

2.3.9 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 0 

2.4.6 Levantamento de estrutura para instalação de máquinas 0 

2.4.7 Entrega de materiais de TI 0 

2.4.8 Levantamento de informação departamental 0 

2.5.2 Organizar cabeamento do usuário 0 

2.5.99 Outras Atividades - Suporte ao usuário  0 



  

TOTAL 216 

  

3.1.1 Criação de novo roteiro de atendimento para a base de conhecimento 0 

3.1.2 Atualização/revisão de roteiro de atendimento existente na base de conhecimento 40 

3.1.3 Exclusão de roteiro de atendimento da base de conhecimento 0 

3.1.4 Auditoria de gravação de ligação telefônica 79 

3.1.5 Auditoria de chamados 76 

3.2.1 Auditoria de chamados 8 

  

  

TOTAL 203 
 

Dados do ano de 2021: 

JANEIRO  

  

1.1.1 Instalação/remoção de software  12 

1.1.1.1 Chamados via Portal do Cliente 10 

1.1.2 Instalação/remoção de sistemas corporativos 0 

1.1.3 Instalação/remoção de sistemas corporativos de alta complexidade 2 

1.1.99 Outras Atividades - Instalar 1 

1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 3 

1.2.11 Mapeamento de driver virtual 15 

1.2.12 Configuração de software  10 

1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 49 

1.2.5 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 1367 

1.2.6 Configuração de dispositivos e periféricos 11 

1.2.7 Configuração de impressoras 69 

1.2.9 Configuração e compartilhamento de agenda 1 

1.3.10 Falha ou indisponibilidade de sistemas 189 

1.3.13 Registro de Problemas para Desenv 1 

1.3.2 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 7 

1.3.3 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 32 

1.3.5 Falha ou indisponibilidade do serviço de e-mail 30 

1.3.7 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 0 

1.4.1 Orientação para utilização de aparelhos para usuários 2 

1.4.11 Orientações gerais para usuários 557 

1.4.2 Orientação para configuração de acesso rede corporativa wireless 1 

1.4.3 Orientação para configuração de e-mail corporativo 0 

1.4.5 Orientação para o uso de sistemas corporativos e departamentais 3 

1.4.8 Orientação para utilização de aplicativos de escritório (MS Office, etc.) 0 

1.4.99 Outras Atividades - Assessorar 1 

  

TOTAL 2373 

  



  

  

  

  

  

  

  

2.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 37 

2.1.2 Instalação de equipamento de videoconferência 35 

2.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 3 

2.1.4 Instalação de periféricos (Mouse, teclado, impressora local, scanner) 9 

2.1.5 Recolhimento de equipamentos 4 

2.1.7 Remanejar computadores 25 

2.1.99 Outras Atividades - Instalar 3 

2.2.1 Configuração de acesso à rede wireless 2 

2.2.10 Configuração de estação de trabalho na rede aberta 1 

2.2.12 Limpeza lógica 2 

2.2.14 Mapeamento de driver virtual 1 

2.2.15 Levantamento de acesso à rede 5 

2.2.3 Configuração de acesso ao email corporativo 1 

2.2.4 Configuração de estação de trabalho no domínio 19 

2.2.5 Configuração de hardware 17 

2.2.6 Configuração de software 5 

2.2.99 Outras Atividades - Configurar 1 

2.3.10 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 14 

2.3.14 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 15 

2.3.16 Falha ou indisponibilidade em periféricos 9 

2.3.17 Falha ou indisponibilidade de sistemas 1 

2.3.2 Identificar ponto de rede 1 

2.3.3 Identificar DT referente ao ponto de rede 1 

2.3.4 Habilitar fisicamente ponto de rede no DT 0 

2.3.5 Confeccionar line/patch cord 1 

2.3.9 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 4 

2.4.2 Acompanhar a realização de vídeo conferencia 1 

2.4.3 Orientações gerais ao usuário 3 

2.4.7 Entrega de materiais de TI 6 

2.4.8 Levantamento de informação departamental 2 

2.5.2 Organizar cabeamento do usuário 1 

2.5.99 Outras Atividades - Suporte ao usuário  2 

  

  

TOTAL 231 

  

  

3.1.1 Criação de novo roteiro de atendimento para a base de conhecimento 1 

3.1.2 Atualização/revisão de roteiro de atendimento existente na base de conhecimento 37 



3.1.3 Exclusão de roteiro de atendimento da base de conhecimento 2 

3.1.4 Auditoria de gravação de ligação telefônica 55 

3.1.5 Auditoria de chamados 92 

3.1.99 Outras Atividades - Operação de Telessuporte 0 

3.2.1 Auditoria de chamados 7 

3.2.99 Outras Atividades - Operação de Suporte Local 0 

3.3.99 Outras Atividades - Gestão de Service Desk 0 

  

TOTAL 194 

  

  

FEVEREIRO  

  

1.1.1 Instalação/remoção de software  9 

1.1.1.1 Chamados via Portal do Cliente 16 

1.1.2 Instalação/remoção de sistemas corporativos 2 

1.1.3 Instalação/remoção de sistemas corporativos de alta complexidade 1 

1.1.5 Instalação de certificado de assinatura digital 3 

1.1.99 Outras Atividades - Instalar 0 

1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 2 

1.2.10 Limpeza lógica 0 

1.2.11 Mapeamento de driver virtual 26 

1.2.12 Configuração de software  8 

1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 66 
1.2.3 Configuração para arquivamento de mensagens em disco local (configuração local de 
PSTs) 1 

1.2.5 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 1263 

1.2.6 Configuração de dispositivos e periféricos 2 

1.2.7 Configuração de impressoras 59 

1.2.9 Configuração e compartilhamento de agenda 0 

1.2.99 Outras Atividades - Configurar 2 

1.3.10 Falha ou indisponibilidade de sistemas 172 

1.3.13 Registro de Problemas para Desenv 0 

1.3.2 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 0 

1.3.3 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 0 

1.3.5 Falha ou indisponibilidade do serviço de e-mail 12 

1.4.11 Orientações gerais para usuários 357 

1.4.2 Orientação para configuração de acesso rede corporativa wireless 0 

1.4.5 Orientação para o uso de sistemas corporativos e departamentais 1 

1.4.8 Orientação para utilização de aplicativos de escritório (MS Office, etc.) 1 

1.4.99 Outras Atividades - Assessorar 0 

 0 

 0 

TOTAL 2003 

  

  



  

  

  

  

  

  

2.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 28 

2.1.2 Instalação de equipamento de videoconferência 52 

2.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 0 

2.1.4 Instalação de periféricos (Mouse, teclado, impressora local, scanner) 9 

2.1.5 Recolhimento de equipamentos 1 

2.1.7 Remanejar computadores 31 

2.1.99 Outras Atividades - Instalar 0 

2.2.1 Configuração de acesso à rede wireless 2 

2.2.10 Configuração de estação de trabalho na rede aberta 0 

2.2.11 Configuração e teste de videoconferência 0 

2.2.12 Limpeza lógica 2 

2.2.15 Levantamento de acesso à rede 2 

2.2.3 Configuração de acesso ao email corporativo 0 

2.2.4 Configuração de estação de trabalho no domínio 13 

2.2.5 Configuração de hardware 13 

2.2.6 Configuração de software 6 

2.2.99 Outras Atividades - Configurar 0 

2.3.10 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 3 

2.3.14 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 6 

2.3.16 Falha ou indisponibilidade em periféricos 1 

2.3.17 Falha ou indisponibilidade de sistemas 0 

2.3.2 Identificar ponto de rede 4 

2.3.3 Identificar DT referente ao ponto de rede 0 

2.3.4 Habilitar fisicamente ponto de rede no DT 1 

2.3.5 Confeccionar line/patch cord 2 

2.3.9 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 1 

2.4.2 Acompanhar a realização de vídeo conferencia 0 

2.4.3 Orientações gerais ao usuário 0 

2.4.7 Entrega de materiais de TI 9 

2.4.8 Levantamento de informação departamental 5 

2.5.2 Organizar cabeamento do usuário 2 

2.5.99 Outras Atividades - Suporte ao usuário  0 

 0 

TOTAL 193 

  

  

3.1.1 Criação de novo roteiro de atendimento para a base de conhecimento 3 

3.1.2 Atualização/revisão de roteiro de atendimento existente na base de conhecimento 37 

3.1.3 Exclusão de roteiro de atendimento da base de conhecimento 0 

3.1.4 Auditoria de gravação de ligação telefônica 42 



3.1.5 Auditoria de chamados 69 

3.1.99 Outras Atividades - Operação de Telessuporte 0 

3.2.1 Auditoria de chamados 8 

3.2.99 Outras Atividades - Operação de Suporte Local 0 

3.3.99 Outras Atividades - Gestão de Service Desk 0 

  

TOTAL 159 

  

  

MARÇO  

  

1.1.1 Instalação/remoção de software  26 

1.1.1.1 Chamados via Portal do Cliente 24 

1.1.3 Instalação/remoção de sistemas corporativos de alta complexidade 2 

1.1.5 Instalação de certificado de assinatura digital 0 

1.1.99 Outras Atividades - Instalar 15 

1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 0 

1.2.10 Limpeza lógica 3 

1.2.11 Mapeamento de driver virtual 20 

1.2.12 Configuração de software  6 

1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 46 
1.2.3 Configuração para arquivamento de mensagens em disco local (configuração local de 
PSTs) 0 

1.2.5 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 1648 

1.2.7 Configuração de impressoras 46 

1.2.9 Configuração e compartilhamento de agenda 1 

1.2.99 Outras Atividades - Configurar 0 

1.3.10 Falha ou indisponibilidade de sistemas 186 

1.3.13 Registro de Problemas para Desenv 2 

1.3.5 Falha ou indisponibilidade do serviço de e-mail 14 

1.3.6 Falha ou indisponibilidade em equipamentos de impressão 1 

1.3.7 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 1 

1.4.10 Orientação para utilização de recursos do sistema operacional e aplicativos 1 

1.4.11 Orientações gerais para usuários 439 

1.4.2 Orientação para configuração de acesso rede corporativa wireless 1 

1.4.5 Orientação para o uso de sistemas corporativos e departamentais 0 

1.4.99 Outras Atividades - Assessorar 1 

 0 

  

TOTAL 2483 

  

  

  

  

  

  



  

2.1.1 Instalação/remoção de software 7 

2.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 38 

2.1.2 Instalação de equipamento de videoconferência 79 

2.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 1 

2.1.4 Instalação de periféricos (Mouse, teclado, impressora local, scanner) 5 

2.1.5 Recolhimento de equipamentos 1 

2.1.7 Remanejar computadores 20 

2.1.8 Remoção de ameaças em estações de trabalho 1 

2.1.99 Outras Atividades - Instalar 1 

2.2.1 Configuração de acesso à rede wireless 0 

2.2.11 Configuração e teste de videoconferência 8 

2.2.12 Limpeza lógica 1 

2.2.15 Levantamento de acesso à rede 1 

2.2.3 Configuração de acesso ao email corporativo 1 

2.2.4 Configuração de estação de trabalho no domínio 7 

2.2.5 Configuração de hardware 3 

2.2.6 Configuração de software 5 

2.3.10 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 4 

2.3.14 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 8 

2.3.16 Falha ou indisponibilidade em periféricos 1 

2.3.2 Identificar ponto de rede 1 

2.3.9 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 1 

2.4.5 Preparar encaminhamento de equipamento ao exterior 1 

2.4.7 Entrega de materiais de TI 13 

2.4.8 Levantamento de informação departamental 1 

2.5.2 Organizar cabeamento do usuário 1 

2.5.3 Gravar e enviar CD/DVD 1 

 0 

 0 

TOTAL 211 

  

  

3.1.1 Criação de novo roteiro de atendimento para a base de conhecimento 1 

3.1.2 Atualização/revisão de roteiro de atendimento existente na base de conhecimento 39 

3.1.3 Exclusão de roteiro de atendimento da base de conhecimento 2 

3.1.4 Auditoria de gravação de ligação telefônica 73 

3.1.5 Auditoria de chamados 55 

3.1.99 Outras Atividades - Operação de Telessuporte 0 

3.2.1 Auditoria de chamados 8 

3.2.99 Outras Atividades - Operação de Suporte Local 0 

3.3.99 Outras Atividades - Gestão de Service Desk 0 

  

TOTAL 178 

  

  



ABRIL  

  

1.1.1 Instalação/remoção de software  21 

1.1.1.1 Chamados via Portal do Cliente 14 

1.1.2 Instalação/remoção de sistemas corporativos 2 

1.1.5 Instalação de certificado de assinatura digital 1 

1.1.99 Outras Atividades - Instalar 1 

1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 2 

1.2.10 Limpeza lógica 2 

1.2.11 Mapeamento de driver virtual 13 

1.2.12 Configuração de software  6 

1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 20 

1.2.5 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 1022 

1.2.7 Configuração de impressoras 46 

1.3.1 Realizar backup 2 

1.3.10 Falha ou indisponibilidade de sistemas 185 

1.3.13 Registro de Problemas para Desenv 1 

1.3.2 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 5 

1.3.5 Falha ou indisponibilidade do serviço de e-mail 11 

1.3.6 Falha ou indisponibilidade em equipamentos de impressão 3 

1.3.7 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 3 

1.4.10 Orientação para utilização de recursos do sistema operacional e aplicativos 1 

1.4.11 Orientações gerais para usuários 464 

1.4.4 Orientação para configuração de senha em dispositivos móveis 1 

1.4.99 Outras Atividades - Assessorar 0 

2.1.1 Instalação/remoção de software 2 

 0 

 0 

TOTAL 1828 

  

  

  

  

  

  

  

  

2.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 44 

2.1.2 Instalação de equipamento de videoconferência 45 

2.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 0 

2.1.4 Instalação de periféricos (Mouse, teclado, impressora local, scanner) 9 

2.1.5 Recolhimento de equipamentos 1 

2.1.7 Remanejar computadores 40 

2.1.8 Remoção de ameaças em estações de trabalho 1 

2.2.11 Configuração e teste de videoconferência 7 

2.2.12 Limpeza lógica 0 



2.2.14 Mapeamento de driver virtual 3 

2.2.15 Levantamento de acesso à rede 5 

2.2.4 Configuração de estação de trabalho no domínio 4 

2.2.5 Configuração de hardware 21 

2.2.6 Configuração de software 6 

2.2.7 Configuração de impressoras 1 

2.2.9 Configuração de celulares funcionais 1 

2.3.10 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 2 

2.3.14 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 6 

2.3.16 Falha ou indisponibilidade em periféricos 3 

2.3.2 Identificar ponto de rede 1 

2.3.5 Confeccionar line/patch cord 1 

2.3.9 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 1 

2.4.4 Realizar a conexão para realização de videoconferência 2 

2.4.5 Preparar encaminhamento de equipamento ao exterior 0 

2.4.7 Entrega de materiais de TI 8 

2.4.8 Levantamento de informação departamental 1 

2.5.2 Organizar cabeamento do usuário 1 

2.5.3 Gravar e enviar CD/DVD 0 

2.5.99 Outras Atividades - Suporte ao usuário  1 

 0 

 0 

 0 

TOTAL 215 

  

  

3.1.1 Criação de novo roteiro de atendimento para a base de conhecimento 5 

3.1.2 Atualização/revisão de roteiro de atendimento existente na base de conhecimento 35 

3.1.3 Exclusão de roteiro de atendimento da base de conhecimento 0 

3.1.4 Auditoria de gravação de ligação telefônica 49 

3.1.5 Auditoria de chamados 56 

3.1.99 Outras Atividades - Operação de Telessuporte 0 

3.2.1 Auditoria de chamados 7 

3.2.99 Outras Atividades - Operação de Suporte Local 0 

3.3.99 Outras Atividades - Gestão de Service Desk 0 

  

TOTAL 152 

  

MAIO  

  

1.1.1 Instalação/remoção de software  38 

1.1.1.1 Chamados via Portal do Cliente 17 

1.1.2 Instalação/remoção de sistemas corporativos 3 

1.1.5 Instalação de certificado de assinatura digital 1 

1.1.99 Outras Atividades - Instalar 1 

1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 0 



1.2.10 Limpeza lógica 17 

1.2.11 Mapeamento de driver virtual 16 

1.2.12 Configuração de software  19 

1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 1122 

1.2.5 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 3 

1.2.7 Configuração de impressoras 50 

1.3.1 Realizar backup 1 

1.3.10 Falha ou indisponibilidade de sistemas 1 

1.3.13 Registro de Problemas para Desenv 228 

1.3.2 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 2 

1.3.5 Falha ou indisponibilidade do serviço de e-mail 3 

1.3.6 Falha ou indisponibilidade em equipamentos de impressão 56 

1.3.7 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 1 

1.4.10 Orientação para utilização de recursos do sistema operacional e aplicativos 0 

1.4.11 Orientações gerais para usuários 0 

1.4.4 Orientação para configuração de senha em dispositivos móveis 1 

1.4.99 Outras Atividades - Assessorar 0 

  

Total 1580 

  

2.1.1 Instalação/remoção de software 2 

2.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 28 

2.1.2 Instalação de equipamento de videoconferência 1 

2.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 28 

2.1.4 Instalação de periféricos (Mouse, teclado, impressora local, scanner) 11 

2.1.5 Recolhimento de equipamentos 3 

2.1.7 Remanejar computadores 32 

2.1.8 Remoção de ameaças em estações de trabalho 0 

2.2.11 Configuração e teste de videoconferência 1 

2.2.12 Limpeza lógica 1 

2.2.14 Mapeamento de driver virtual 20 

2.2.15 Levantamento de acesso à rede 0 

2.2.4 Configuração de estação de trabalho no domínio 2 

2.2.5 Configuração de hardware 1 

2.2.6 Configuração de software 4 

2.2.7 Configuração de impressoras 21 

2.2.9 Configuração de celulares funcionais 2 

2.3.10 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 1 

2.3.14 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 0 

2.3.16 Falha ou indisponibilidade em periféricos 3 

2.3.2 Identificar ponto de rede 5 

2.3.5 Confeccionar line/patch cord 1 

2.3.9 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 18 

2.4.4 Realizar a conexão para realização de videoconferência 2 

2.4.5 Preparar encaminhamento de equipamento ao exterior 1 

2.4.7 Entrega de materiais de TI 2 



2.4.8 Levantamento de informação departamental 2 

2.5.2 Organizar cabeamento do usuário 0 

2.5.3 Gravar e enviar CD/DVD 2 

2.5.99 Outras Atividades - Suporte ao usuário  5 

  

TOTAL 199 

  

3.1.1 Criação de novo roteiro de atendimento para a base de conhecimento 1 

3.1.2 Atualização/revisão de roteiro de atendimento existente na base de conhecimento 40 

3.1.3 Exclusão de roteiro de atendimento da base de conhecimento 0 

3.1.4 Auditoria de gravação de ligação telefônica 55 

3.1.5 Auditoria de chamados 42 

3.1.99 Outras Atividades - Operação de Telessuporte 0 

3.2.1 Auditoria de chamados 10 

3.2.99 Outras Atividades - Operação de Suporte Local 0 

3.3.99 Outras Atividades - Gestão de Service Desk 0 

  

TOTAL 148 

  

  

JUNHO  

  

1.1.1 Instalação/remoção de software  21 

1.1.1.1 Chamados via Portal do Cliente 28 

1.1.2 Instalação/remoção de sistemas corporativos 2 

1.1.3 Instalação/remoção de sistemas corporativos de alta complexidade 1 

1.1.5 Instalação de certificado de assinatura digital 0 

1.1.99 Outras Atividades - Instalar 7 

1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 3 

1.2.10 Limpeza lógica 22 

1.2.11 Mapeamento de driver virtual 14 

1.2.12 Configuração de software  16 

1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 1019 
1.2.3 Configuração para arquivamento de mensagens em disco local (configuração local de 
PSTs) 1 

1.2.5 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 40 

1.2.6 Configuração de dispositivos e periféricos 1 

1.2.7 Configuração de impressoras 1 

1.2.9 Configuração e compartilhamento de agenda 135 

1.2.99 Outras Atividades - Configurar 1 

1.3.10 Falha ou indisponibilidade de sistemas 0 

1.3.13 Registro de Problemas para Desenv 3 

1.3.2 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 1 

1.3.3 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 6 

1.3.5 Falha ou indisponibilidade do serviço de e-mail 1 

1.4.11 Orientações gerais para usuários 0 



1.4.2 Orientação para configuração de acesso rede corporativa wireless 0 

1.4.5 Orientação para o uso de sistemas corporativos e departamentais 1 

1.4.8 Orientação para utilização de aplicativos de escritório (MS Office, etc.) 4 

1.4.99 Outras Atividades - Assessorar 443 

  

TOTAL 1771 

  

2.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 2 

2.1.2 Instalação de equipamento de videoconferência 32 

2.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 0 

2.1.4 Instalação de periféricos (Mouse, teclado, impressora local, scanner) 33 

2.1.5 Recolhimento de equipamentos 4 

2.1.7 Remanejar computadores 0 

2.1.99 Outras Atividades - Instalar 17 

2.2.1 Configuração de acesso à rede wireless 0 

2.2.10 Configuração de estação de trabalho na rede aberta 2 

2.2.11 Configuração e teste de videoconferência 0 

2.2.12 Limpeza lógica 9 

2.2.15 Levantamento de acesso à rede 1 

2.2.3 Configuração de acesso ao email corporativo 1 

2.2.4 Configuração de estação de trabalho no domínio 1 

2.2.5 Configuração de hardware 0 

2.2.6 Configuração de software 10 

2.2.99 Outras Atividades - Configurar 8 

2.3.10 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 5 

2.3.14 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 1 

2.3.16 Falha ou indisponibilidade em periféricos 3 

2.3.17 Falha ou indisponibilidade de sistemas 4 

2.3.2 Identificar ponto de rede 10 

2.3.3 Identificar DT referente ao ponto de rede 2 

2.3.4 Habilitar fisicamente ponto de rede no DT 0 

2.3.5 Confeccionar line/patch cord 0 

2.3.9 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 2 

2.4.2 Acompanhar a realização de vídeo conferencia 1 

2.4.3 Orientações gerais ao usuário 7 

2.4.7 Entrega de materiais de TI 1 

2.4.8 Levantamento de informação departamental 0 

2.5.2 Organizar cabeamento do usuário 0 

2.5.99 Outras Atividades - Suporte ao usuário  0 

  

TOTAL 156 

  

3.1.1 Criação de novo roteiro de atendimento para a base de conhecimento 3 

3.1.2 Atualização/revisão de roteiro de atendimento existente na base de conhecimento 37 

3.1.3 Exclusão de roteiro de atendimento da base de conhecimento 0 

3.1.4 Auditoria de gravação de ligação telefônica 57 



3.1.5 Auditoria de chamados 41 

3.1.99 Outras Atividades - Operação de Telessuporte 0 

3.2.1 Auditoria de chamados 8 

3.2.99 Outras Atividades - Operação de Suporte Local 0 

3.3.99 Outras Atividades - Gestão de Service Desk 0 

  

TOTAL 146 

  

  

JULHO  

  

  

1.1.1 Instalação/remoção de software  26 

1.1.1.1 Chamados via Portal do Cliente 63 

1.1.2 Instalação/remoção de sistemas corporativos 3 

1.1.3 Instalação/remoção de sistemas corporativos de alta complexidade 2 

1.1.5 Instalação de certificado de assinatura digital 2 

1.1.99 Outras Atividades - Instalar 0 

1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 4 

1.2.10 Limpeza lógica 0 

1.2.11 Mapeamento de driver virtual 12 

1.2.12 Configuração de software  10 

1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 16 
1.2.3 Configuração para arquivamento de mensagens em disco local (configuração local de 
PSTs) 2 

1.2.5 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 1099 

1.2.6 Configuração de dispositivos e periféricos 2 

1.2.7 Configuração de impressoras 41 

1.2.9 Configuração e compartilhamento de agenda 2 

1.2.99 Outras Atividades - Configurar 1 

1.3.10 Falha ou indisponibilidade de sistemas 102 

1.3.13 Registro de Problemas para Desenv 5 

1.3.2 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 0 

1.3.3 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 10 

1.3.5 Falha ou indisponibilidade do serviço de e-mail 2 

1.4.11 Orientações gerais para usuários 2 

1.4.2 Orientação para configuração de acesso rede corporativa wireless 2 

1.4.5 Orientação para o uso de sistemas corporativos e departamentais 5 

1.4.8 Orientação para utilização de aplicativos de escritório (MS Office, etc.) 446 

1.4.99 Outras Atividades - Assessorar 7 

  

TOTAL 1866 

  

2.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 1 

2.1.2 Instalação de equipamento de videoconferência 43 

2.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 15 



2.1.4 Instalação de periféricos (Mouse, teclado, impressora local, scanner) 4 

2.1.5 Recolhimento de equipamentos 8 

2.1.7 Remanejar computadores 4 

2.1.99 Outras Atividades - Instalar 24 

2.2.1 Configuração de acesso à rede wireless 0 

2.2.10 Configuração de estação de trabalho na rede aberta 0 

2.2.11 Configuração e teste de videoconferência 19 

2.2.12 Limpeza lógica 0 

2.2.15 Levantamento de acesso à rede 0 

2.2.3 Configuração de acesso ao email corporativo 1 

2.2.4 Configuração de estação de trabalho no domínio 3 

2.2.5 Configuração de hardware 9 

2.2.6 Configuração de software 9 

2.2.99 Outras Atividades - Configurar 11 

2.3.10 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 2 

2.3.14 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 1 

2.3.16 Falha ou indisponibilidade em periféricos 1 

2.3.17 Falha ou indisponibilidade de sistemas 1 

2.3.2 Identificar ponto de rede 20 

2.3.3 Identificar DT referente ao ponto de rede 5 

2.3.4 Habilitar fisicamente ponto de rede no DT 2 

2.3.5 Confeccionar line/patch cord 2 

2.3.9 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 1 

2.4.2 Acompanhar a realização de vídeo conferencia 2 

2.4.3 Orientações gerais ao usuário 10 

2.4.7 Entrega de materiais de TI 0 

2.4.8 Levantamento de informação departamental 2 

2.5.2 Organizar cabeamento do usuário 3 

2.5.99 Outras Atividades - Suporte ao usuário  0 

  

TOTAL 203 

  

3.1.1 Criação de novo roteiro de atendimento para a base de conhecimento 0 

3.1.2 Atualização/revisão de roteiro de atendimento existente na base de conhecimento 42 

3.1.3 Exclusão de roteiro de atendimento da base de conhecimento 0 

3.1.4 Auditoria de gravação de ligação telefônica 48 

3.1.5 Auditoria de chamados 45 

3.1.99 Outras Atividades - Operação de Telessuporte 0 

3.2.1 Auditoria de chamados 8 

3.2.99 Outras Atividades - Operação de Suporte Local 0 

3.3.99 Outras Atividades - Gestão de Service Desk 0 

  

TOTAL 143 

  

  

AGOSTO  



  

1.1.1 Instalação/remoção de software  16 

1.1.1.1 Chamados via Portal do Cliente 89 

1.1.2 Instalação/remoção de sistemas corporativos 0 

1.1.3 Instalação/remoção de sistemas corporativos de alta complexidade 1 

1.1.5 Instalação de certificado de assinatura digital 0 

1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 3 

1.2.11 Mapeamento de driver virtual 13 

1.2.12 Configuração de software  6 

1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 16 

1.2.5 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 1269 

1.2.6 Configuração de dispositivos e periféricos 1 

1.2.7 Configuração de impressoras 60 

1.2.8 Configuração de scanner 1 

1.2.9 Configuração e compartilhamento de agenda 1 

1.2.99 Outras Atividades - Configurar 1 

1.3.1 Realizar backup 2 

1.3.10 Falha ou indisponibilidade de sistemas 95 

1.3.13 Registro de Problemas para Desenv 1 

1.3.2 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 1 

1.3.3 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 5 

1.3.5 Falha ou indisponibilidade do serviço de e-mail 7 

1.3.6 Falha ou indisponibilidade em equipamentos de impressão 0 

1.3.7 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 0 

1.4.1 Orientação para utilização de aparelhos para usuários 2 

1.4.10 Orientação para utilização de recursos do sistema operacional e aplicativos 0 

1.4.11 Orientações gerais para usuários 353 

1.4.12 Registro de eventos 6 

1.4.2 Orientação para configuração de acesso rede corporativa wireless 1 

1.4.3 Orientação para configuração de e-mail corporativo 0 

1.4.5 Orientação para o uso de sistemas corporativos e departamentais 1 

1.4.6 Orientação para impressão de arquivos 1 

1.4.9 Orientação para utilização de pendrives e outros dispositivos 0 

1.4.99 Outras Atividades - Assessorar 0 

  

TOTAL 1952 

  

2.1.1 Instalação/remoção de software 1 

2.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 41 

2.1.2 Instalação de equipamento de videoconferência 25 

2.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 3 

2.1.4 Instalação de periféricos (Mouse, teclado, impressora local, scanner) 3 

2.1.5 Recolhimento de equipamentos 5 

2.1.7 Remanejar computadores 34 

2.1.8 Remoção de ameaças em estações de trabalho 1 

2.1.99 Outras Atividades - Instalar 2 



2.2.10 Configuração de estação de trabalho na rede aberta 1 

2.2.11 Configuração e teste de videoconferência 18 

2.2.12 Limpeza lógica 0 

2.2.14 Mapeamento de driver virtual 1 

2.2.15 Levantamento de acesso à rede 0 

2.2.3 Configuração de acesso ao email corporativo 2 

2.2.4 Configuração de estação de trabalho no domínio 12 

2.2.5 Configuração de hardware 6 

2.2.6 Configuração de software 2 

2.2.7 Configuração de impressoras 1 

2.2.9 Configuração de celulares funcionais 0 

2.2.99 Outras Atividades - Configurar 1 

2.3.10 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 4 

2.3.14 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 10 

2.3.16 Falha ou indisponibilidade em periféricos 1 

2.3.17 Falha ou indisponibilidade de sistemas 1 

2.3.2 Identificar ponto de rede 1 

2.3.6 Realizar backup  2 

2.3.7 Análise para resolução de problema 1 

2.3.9 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 3 

2.4.2 Acompanhar a realização de vídeo conferencia 2 

2.4.7 Entrega de materiais de TI 13 

2.4.8 Levantamento de informação departamental 1 

2.5.99 Outras Atividades - Suporte ao usuário  6 

  

TOTAL 204 

  

3.1.1 Criação de novo roteiro de atendimento para a base de conhecimento 3 

3.1.2 Atualização/revisão de roteiro de atendimento existente na base de conhecimento 37 

3.1.3 Exclusão de roteiro de atendimento da base de conhecimento 0 

3.1.4 Auditoria de gravação de ligação telefônica 57 

3.1.5 Auditoria de chamados 40 

3.1.99 Outras Atividades - Operação de Telessuporte 0 

3.2.1 Auditoria de chamados 8 

3.2.99 Outras Atividades - Operação de Suporte Local 0 

3.3.99 Outras Atividades - Gestão de Service Desk 0 

  

TOTAL 145 

  

  

SETEMBRO  

  

1.1.1 Instalação/remoção de software  21 

1.1.1.1 Chamados via Portal do Cliente 44 

1.1.2 Instalação/remoção de sistemas corporativos 2 

1.1.3 Instalação/remoção de sistemas corporativos de alta complexidade 0 



1.1.5 Instalação de certificado de assinatura digital 11 

1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 9 

1.2.11 Mapeamento de driver virtual 19 

1.2.12 Configuração de software  1607 

1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 3 

1.2.5 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 62 

1.2.6 Configuração de dispositivos e periféricos 1 

1.2.7 Configuração de impressoras 3 

1.2.8 Configuração de scanner 0 

1.2.9 Configuração e compartilhamento de agenda 118 

1.2.99 Outras Atividades - Configurar 0 

1.3.1 Realizar backup 1 

1.3.10 Falha ou indisponibilidade de sistemas 1 

1.3.13 Registro de Problemas para Desenv 5 

1.3.2 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 1 

1.3.3 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 1 

1.3.5 Falha ou indisponibilidade do serviço de e-mail 1 

1.3.6 Falha ou indisponibilidade em equipamentos de impressão 394 

1.3.7 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 1 

1.4.1 Orientação para utilização de aparelhos para usuários 2 

1.4.10 Orientação para utilização de recursos do sistema operacional e aplicativos 0 

1.4.11 Orientações gerais para usuários 0 

1.4.12 Registro de eventos 0 

1.4.2 Orientação para configuração de acesso rede corporativa wireless 0 

1.4.3 Orientação para configuração de e-mail corporativo 0 

1.4.5 Orientação para o uso de sistemas corporativos e departamentais 0 

1.4.6 Orientação para impressão de arquivos 0 

1.4.9 Orientação para utilização de pendrives e outros dispositivos 0 

1.4.99 Outras Atividades - Assessorar 0 

  

TOTAL 2307 

  

2.1.1 Instalação/remoção de software 1 

2.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 31 

2.1.2 Instalação de equipamento de videoconferência 1 

2.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 32 

2.1.4 Instalação de periféricos (Mouse, teclado, impressora local, scanner) 2 

2.1.5 Recolhimento de equipamentos 6 

2.1.7 Remanejar computadores 7 

2.1.8 Remoção de ameaças em estações de trabalho 36 

2.1.99 Outras Atividades - Instalar 0 

2.2.10 Configuração de estação de trabalho na rede aberta 0 

2.2.11 Configuração e teste de videoconferência 18 

2.2.12 Limpeza lógica 2 

2.2.14 Mapeamento de driver virtual 1 

2.2.15 Levantamento de acesso à rede 0 



2.2.3 Configuração de acesso ao email corporativo 12 

2.2.4 Configuração de estação de trabalho no domínio 6 

2.2.5 Configuração de hardware 9 

2.2.6 Configuração de software 2 

2.2.7 Configuração de impressoras 0 

2.2.9 Configuração de celulares funcionais 3 

2.2.99 Outras Atividades - Configurar 21 

2.3.10 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 6 

2.3.14 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 1 

2.3.16 Falha ou indisponibilidade em periféricos 1 

2.3.17 Falha ou indisponibilidade de sistemas 1 

2.3.2 Identificar ponto de rede 1 

2.3.6 Realizar backup  0 

2.3.7 Análise para resolução de problema 2 

2.3.9 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 0 

2.4.2 Acompanhar a realização de vídeo conferencia 3 

2.4.7 Entrega de materiais de TI 16 

2.4.8 Levantamento de informação departamental 6 

2.5.99 Outras Atividades - Suporte ao usuário  0 

  

TOTAL 227 

  

3.1.1 Criação de novo roteiro de atendimento para a base de conhecimento 0 

3.1.2 Atualização/revisão de roteiro de atendimento existente na base de conhecimento 44 

3.1.3 Exclusão de roteiro de atendimento da base de conhecimento 0 

3.1.4 Auditoria de gravação de ligação telefônica 56 

3.1.5 Auditoria de chamados 50 

3.1.99 Outras Atividades - Operação de Telessuporte 0 

3.2.1 Auditoria de chamados 8 

3.2.99 Outras Atividades - Operação de Suporte Local 0 

3.3.99 Outras Atividades - Gestão de Service Desk 0 

  

TOTAL 158 

  

  

OUTUBRO  

  

1.1.1 Instalação/remoção de software  13 

1.1.1.1 Chamados via Portal do Cliente 50 

1.1.2 Instalação/remoção de sistemas corporativos 8 

1.1.3 Instalação/remoção de sistemas corporativos de alta complexidade 1 

1.1.5 Instalação de certificado de assinatura digital 3 

1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 16 

1.2.11 Mapeamento de driver virtual 1 

1.2.12 Configuração de software  28 

1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 2 



1.2.5 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 1841 

1.2.6 Configuração de dispositivos e periféricos 1 

1.2.7 Configuração de impressoras 70 

1.2.8 Configuração de scanner 1 

1.2.9 Configuração e compartilhamento de agenda 1 

1.2.99 Outras Atividades - Configurar 134 

1.3.1 Realizar backup 1 

1.3.10 Falha ou indisponibilidade de sistemas 3 

1.3.13 Registro de Problemas para Desenv 1 

1.3.2 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 2 

1.3.3 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 16 

1.3.5 Falha ou indisponibilidade do serviço de e-mail 1 

1.3.6 Falha ou indisponibilidade em equipamentos de impressão 1 

1.3.7 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 421 

1.4.1 Orientação para utilização de aparelhos para usuários 2 

1.4.10 Orientação para utilização de recursos do sistema operacional e aplicativos 0 

1.4.11 Orientações gerais para usuários 0 

1.4.12 Registro de eventos 0 

1.4.2 Orientação para configuração de acesso rede corporativa wireless 0 

1.4.3 Orientação para configuração de e-mail corporativo 0 

1.4.5 Orientação para o uso de sistemas corporativos e departamentais 0 

1.4.6 Orientação para impressão de arquivos 0 

1.4.9 Orientação para utilização de pendrives e outros dispositivos 0 

1.4.99 Outras Atividades - Assessorar 0 

  

TOTAL 2618 

  

2.1.1 Instalação/remoção de software 1 

2.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 43 

2.1.2 Instalação de equipamento de videoconferência 34 

2.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 6 

2.1.4 Instalação de periféricos (Mouse, teclado, impressora local, scanner) 15 

2.1.5 Recolhimento de equipamentos 9 

2.1.7 Remanejar computadores 68 

2.1.8 Remoção de ameaças em estações de trabalho 1 

2.1.99 Outras Atividades - Instalar 1 

2.2.10 Configuração de estação de trabalho na rede aberta 17 

2.2.11 Configuração e teste de videoconferência 1 

2.2.12 Limpeza lógica 1 

2.2.14 Mapeamento de driver virtual 37 

2.2.15 Levantamento de acesso à rede 12 

2.2.3 Configuração de acesso ao email corporativo 5 

2.2.4 Configuração de estação de trabalho no domínio 1 

2.2.5 Configuração de hardware 1 

2.2.6 Configuração de software 2 

2.2.7 Configuração de impressoras 2 



2.2.9 Configuração de celulares funcionais 2 

2.2.99 Outras Atividades - Configurar 1 

2.3.10 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 1 

2.3.14 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 43 

2.3.16 Falha ou indisponibilidade em periféricos 4 

2.3.17 Falha ou indisponibilidade de sistemas 3 

2.3.2 Identificar ponto de rede 5 

2.3.6 Realizar backup  1 

2.3.7 Análise para resolução de problema 1 

2.3.9 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 1 

2.4.2 Acompanhar a realização de vídeo conferencia 1 

2.4.7 Entrega de materiais de TI 1 

2.4.8 Levantamento de informação departamental 4 

2.5.99 Outras Atividades - Suporte ao usuário  12 

  

TOTAL 337 

  

3.1.1 Criação de novo roteiro de atendimento para a base de conhecimento 6 

3.1.2 Atualização/revisão de roteiro de atendimento existente na base de conhecimento 38 

3.1.3 Exclusão de roteiro de atendimento da base de conhecimento 0 

3.1.4 Auditoria de gravação de ligação telefônica 64 

3.1.5 Auditoria de chamados 56 

3.1.99 Outras Atividades - Operação de Telessuporte 0 

3.2.1 Auditoria de chamados 10 

3.2.99 Outras Atividades - Operação de Suporte Local 0 

3.3.99 Outras Atividades - Gestão de Service Desk 0 

  

TOTAL 174 

  

  

NOVEMBRO  

  

1.1.1 Instalação/remoção de software  14 

1.1.1.1 Chamados via Portal do Cliente 20 

1.1.2 Instalação/remoção de sistemas corporativos 2 

1.1.3 Instalação/remoção de sistemas corporativos de alta complexidade 0 

1.1.5 Instalação de certificado de assinatura digital 0 

1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 1 

1.2.11 Mapeamento de driver virtual 13 

1.2.12 Configuração de software  13 

1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 15 

1.2.5 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 0 

1.2.6 Configuração de dispositivos e periféricos 1647 

1.2.7 Configuração de impressoras 2 

1.2.8 Configuração de scanner 38 

1.2.9 Configuração e compartilhamento de agenda 0 



1.2.99 Outras Atividades - Configurar 1 

1.3.1 Realizar backup 69 

1.3.10 Falha ou indisponibilidade de sistemas 0 

1.3.13 Registro de Problemas para Desenv 1 

1.3.2 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 3 

1.3.3 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 1 

1.3.5 Falha ou indisponibilidade do serviço de e-mail 4 

1.3.6 Falha ou indisponibilidade em equipamentos de impressão 0 

1.3.7 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 0 

1.4.1 Orientação para utilização de aparelhos para usuários 1 

1.4.10 Orientação para utilização de recursos do sistema operacional e aplicativos 1 

1.4.11 Orientações gerais para usuários 3 

1.4.12 Registro de eventos 234 

1.4.2 Orientação para configuração de acesso rede corporativa wireless 7 

1.4.3 Orientação para configuração de e-mail corporativo 2 

1.4.5 Orientação para o uso de sistemas corporativos e departamentais 3 

1.4.6 Orientação para impressão de arquivos 0 

1.4.9 Orientação para utilização de pendrives e outros dispositivos 0 

1.4.99 Outras Atividades - Assessorar 0 

  

TOTAL 2095 

  

2.1.1 Instalação/remoção de software 1 

2.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 38 

2.1.2 Instalação de equipamento de videoconferência 4 

2.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 25 

2.1.4 Instalação de periféricos (Mouse, teclado, impressora local, scanner) 6 

2.1.5 Recolhimento de equipamentos 19 

2.1.7 Remanejar computadores 9 

2.1.8 Remoção de ameaças em estações de trabalho 40 

2.1.99 Outras Atividades - Instalar 0 

2.2.10 Configuração de estação de trabalho na rede aberta 1 

2.2.11 Configuração e teste de videoconferência 1 

2.2.12 Limpeza lógica 29 

2.2.14 Mapeamento de driver virtual 1 

2.2.15 Levantamento de acesso à rede 1 

2.2.3 Configuração de acesso ao email corporativo 30 

2.2.4 Configuração de estação de trabalho no domínio 18 

2.2.5 Configuração de hardware 4 

2.2.6 Configuração de software 0 

2.2.7 Configuração de impressoras 0 

2.2.9 Configuração de celulares funcionais 0 

2.2.99 Outras Atividades - Configurar 1 

2.3.10 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 4 

2.3.14 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 0 

2.3.16 Falha ou indisponibilidade em periféricos 26 



2.3.17 Falha ou indisponibilidade de sistemas 2 

2.3.2 Identificar ponto de rede 1 

2.3.6 Realizar backup  1 

2.3.7 Análise para resolução de problema 4 

2.3.9 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 3 

2.4.2 Acompanhar a realização de vídeo conferencia 1 

2.4.7 Entrega de materiais de TI 2 

2.4.8 Levantamento de informação departamental 2 

2.5.99 Outras Atividades - Suporte ao usuário  3 

  

TOTAL 277 

  

3.1.1 Criação de novo roteiro de atendimento para a base de conhecimento 4 

3.1.2 Atualização/revisão de roteiro de atendimento existente na base de conhecimento 36 

3.1.3 Exclusão de roteiro de atendimento da base de conhecimento 0 

3.1.4 Auditoria de gravação de ligação telefônica 60 

3.1.5 Auditoria de chamados 55 

3.1.99 Outras Atividades - Operação de Telessuporte 0 

3.2.1 Auditoria de chamados 10 

3.2.99 Outras Atividades - Operação de Suporte Local 0 

3.3.99 Outras Atividades - Gestão de Service Desk 0 

  

TOTAL 165 

  

  

  

DEZEMBRO  

  

1.1.1 Instalação/remoção de software  8 

1.1.1.1 Chamados via Portal do Cliente 33 

1.1.2 Instalação/remoção de sistemas corporativos 0 

1.1.3 Instalação/remoção de sistemas corporativos de alta complexidade 1 

1.1.5 Instalação de certificado de assinatura digital 3 

1.2.1 Configuração de cliente de e-mail para usuários 0 

1.2.11 Mapeamento de driver virtual 16 

1.2.12 Configuração de software  0 

1.2.2 Configuração de acesso ao email corporativo 2 

1.2.5 Configuração de permissões de acesso a recursos de rede, sistemas e páginas WEB 0 

1.2.6 Configuração de dispositivos e periféricos 1739 

1.2.7 Configuração de impressoras 0 

1.2.8 Configuração de scanner 24 

1.2.9 Configuração e compartilhamento de agenda 0 

1.2.99 Outras Atividades - Configurar 0 

1.3.1 Realizar backup 75 

1.3.10 Falha ou indisponibilidade de sistemas 0 

1.3.13 Registro de Problemas para Desenv 2 



1.3.2 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 0 

1.3.3 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 0 

1.3.5 Falha ou indisponibilidade do serviço de e-mail 4 

1.3.6 Falha ou indisponibilidade em equipamentos de impressão 0 

1.3.7 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 0 

1.4.1 Orientação para utilização de aparelhos para usuários 0 

1.4.10 Orientação para utilização de recursos do sistema operacional e aplicativos 0 

1.4.11 Orientações gerais para usuários 0 

1.4.12 Registro de eventos 226 

1.4.2 Orientação para configuração de acesso rede corporativa wireless 0 

1.4.3 Orientação para configuração de e-mail corporativo 0 

1.4.5 Orientação para o uso de sistemas corporativos e departamentais 0 

1.4.6 Orientação para impressão de arquivos 0 

1.4.9 Orientação para utilização de pendrives e outros dispositivos 0 

1.4.99 Outras Atividades - Assessorar 0 

  

TOTAL 2133 

  

2.1.1 Instalação/remoção de software 1 

2.1.10 Instalação de sistemas corporativos de alta complexidade 60 

2.1.2 Instalação de equipamento de videoconferência 2 

2.1.3 Instalação de imagem de sistema operacional em estação de trabalho 17 

2.1.4 Instalação de periféricos (Mouse, teclado, impressora local, scanner) 5 

2.1.5 Recolhimento de equipamentos 25 

2.1.7 Remanejar computadores 5 

2.1.8 Remoção de ameaças em estações de trabalho 43 

2.1.99 Outras Atividades - Instalar 0 

2.2.10 Configuração de estação de trabalho na rede aberta 6 

2.2.11 Configuração e teste de videoconferência 2 

2.2.12 Limpeza lógica 20 

2.2.14 Mapeamento de driver virtual 2 

2.2.15 Levantamento de acesso à rede 0 

2.2.3 Configuração de acesso ao email corporativo 23 

2.2.4 Configuração de estação de trabalho no domínio 11 

2.2.5 Configuração de hardware 1 

2.2.6 Configuração de software 3 

2.2.7 Configuração de impressoras 0 

2.2.9 Configuração de celulares funcionais 0 

2.2.99 Outras Atividades - Configurar 0 

2.3.10 Falha ou indisponibilidade do acesso à internet 4 

2.3.14 Falha ou indisponibilidade em estações de trabalho 0 

2.3.16 Falha ou indisponibilidade em periféricos 11 

2.3.17 Falha ou indisponibilidade de sistemas 0 

2.3.2 Identificar ponto de rede 1 

2.3.6 Realizar backup  0 

2.3.7 Análise para resolução de problema 0 



2.3.9 Falha ou indisponibilidade da autenticação na rede 1 

2.4.2 Acompanhar a realização de vídeo conferencia 1 

2.4.7 Entrega de materiais de TI 1 

2.4.8 Levantamento de informação departamental 0 

2.5.99 Outras Atividades - Suporte ao usuário  1 

  

TOTAL 246 

  

3.1.1 Criação de novo roteiro de atendimento para a base de conhecimento 0 

3.1.2 Atualização/revisão de roteiro de atendimento existente na base de conhecimento 41 

3.1.3 Exclusão de roteiro de atendimento da base de conhecimento 0 

3.1.4 Auditoria de gravação de ligação telefônica 67 

3.1.5 Auditoria de chamados 52 

3.1.99 Outras Atividades - Operação de Telessuporte 0 

3.2.1 Auditoria de chamados 7 

3.2.99 Outras Atividades - Operação de Suporte Local 0 

3.3.99 Outras Atividades - Gestão de Service Desk 0 

  

TOTAL 167 
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ANEXO 

 

TERMO DE CIÊNCIA 

Declaração de ciência do termo de compromisso de manutenção de sigilo e respeito 

às normas de segurança vigentes, sendo comprometimento formal dos empregados 

da Contratada diretamente envolvidos na contratação quanto ao conhecimento da 

declaração de manutenção de sigilo e das normas de segurança vigentes no Órgão 

(Art. 18, incido V, alínea “b” da IN SGD/ME 1/2019). 

 

1 – IDENTIFICAÇÃO 

CONTRATO 

### 
01/2022 

OBJETO 

Contratação de serviços especializados em Tecnologia da Informação – TI, para 

organização, implantação, desenvolvimento e execução continuada de 

atividades de suporte técnico remoto e presencial a usuários de soluções de TI 

do MRE (suporte técnico de 1º e 2º níveis) 

CONTRATADA <nome da contratada> CNPJ xxxxxxxxxxxx 

PREPOSTO <Nome do Preposto da Contratada> 

GESTOR DO 

CONTRATO 
<Nome do Gestor do Contrato> MATR. xxxxxxxxxxxxx 

 

2 – CIÊNCIA 

 

Por este instrumento, os empregados abaixo identificados declaram ter ciência e 

conhecer o inteiro teor do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e as 

normas de segurança vigentes da Contratante. 
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Empregados da Contratada 

Nome Matrícula Assinatura 

NOME #####  

NOME #####  

NOME #####  

NOME #####  

NOME #####  

NOME #####  

NOME #####  

NOME #####  

NOME #####  

NOME #####  
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NOME #####  

NOME #####  

NOME #####  

NOME #####  

NOME #####  

NOME #####  

NOME #####  

NOME #####  

NOME #####  

NOME #####  

NOME #####  
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Brasília,       de                  de 2022. 
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ANEXO 

 

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO 

Declaração de manutenção de sigilo e respeito a normas de segurança vigentes, 

registrando formalmente o comprometimento da Contratada em cumprir as 

condições estabelecidas no documento relativas ao acesso e à utilização de 

informações sigilosas da Contratante em decorrência de relação contratual, vigente 

ou não (Art. 18, incido V, alínea “a” da IN SGD/ME 1/2019). 

Pelo presente instrumento o MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES – MRE, 

sediado na Esplanada dos Ministérios, Bloco H, Brasília–DF, CNPJ 00.394.536/0014-

53, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a NOME DA EMPRESA, 

sediada em ENDEREÇO, CNPJ 00.000.000/0000-00, doravante denominada 

CONTRATADA; 

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO 1/2022, doravante denominado 

CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações 

sigilosas do CONTRATANTE; CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições 

de revelação destas informações sigilosas, bem como definir regras para o seu uso e 

proteção; CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação e 

Privacidade da CONTRATANTE; 

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE 

SIGILO, doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as 

seguintes cláusulas e condições abaixo discriminadas. 

 

1 – OBJETO 

 

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para 

regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz 

respeito ao trato de informações sigilosas disponibilizadas pela CONTRATANTE e a 

observância às normas de segurança da informação e privacidade por força dos 

procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL 

celebrado entre as partes e em acordo com o que dispõem a Lei 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, Lei 13.709, de 14 de agosto de 2018, e os Decretos 7.724, de 

16 de maio de 2012, e 7.845, de 14 de novembro de 2012, que regulamentam os 

procedimentos para acesso e tratamento de informação classificada em qualquer 

grau de sigilo. 
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2 – CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

 

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção 

e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato. 

INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de 

acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e 

do Estado, e aquela abrangida pelas demais hipóteses legais de sigilo. 

CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO 

se vincula. 

 

3 – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA 

 

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação 

classificada ou não nos graus de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO 

abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em 

qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, 

podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, 

relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em 

partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos 

financeiros e econômicos, definições, informações sobre as atividades da 

CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais 

relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados 

INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha 

a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das 

atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes. 

 

4 – DOS LIMITES DO SIGILO 

 

As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que: 

I – sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto 

se tal fato decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA; 

II – tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao 

presente TERMO; 

III – sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida 

do Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram 

qualquer medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência 
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de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo 

hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis. 

 

5 – DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

 

As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, 

transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não 

permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do 

CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional 

e sob quaisquer alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES, que se restringem 

estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de 

cópia da informação sigilosa sem o consentimento prévio e expresso da 

CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite 

formal da direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução 

do CONTRATO PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem como da natureza 

sigilosa das informações. 

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando 

garantir o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à 

CONTRATANTE dos documentos comprobatórios. 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias 

à proteção da informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a 

revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela 

CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações 

reveladas à outra parte em função deste TERMO. 

I – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao 

proprietário, bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes. 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas 

controladas, coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, 

por terceiros eventualmente consultados, seus empregados, contratados e 

subcontratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, 

direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização das 

informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Sexto – A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, 

também se obriga a: 

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou 

dispor das INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma 

pessoa, física ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja 

exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas 
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e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa 

que, por qualquer razão, tenha acesso a elas; 

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando 

com todos os custos do impedimento, mesmos judiciais, inclusive as despesas 

processuais e outras despesas derivadas, a divulgação ou utilização das 

INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por terceiros; 

III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de 

qualquer divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por 

determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão 

competente; e 

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às 

informações sigilosas. 

 

6 – VIGÊNCIA 

 

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor 

desde a data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a 

que a CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL. 

 

7 – PENALIDADES 

 

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente 

comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme 

disposições contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo 

até culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste 

caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou 

recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela CONTRATANTE, inclusive as 

de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão 

apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais 

sanções legais cabíveis, conforme Art. 87 da Lei 8.666/93. 

 

8 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO 

PRINCIPAL. 

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste 

instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-
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se casos omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os 

princípios de boa fé, da equidade, da razoabilidade, da economicidade e da 

moralidade. 

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de 

dúvida e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições 

constantes de outros instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo 

de informações, tal como aqui definidas. 

Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta 

sua concordância no sentido de que: 

I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, 

auditar e monitorar as atividades da CONTRATADA; 

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela 

CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO 

PRINCIPAL. 

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das 

condições estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, 

nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

IV – Todas as condições, termos e obrigações ora constituídos serão regidos pela 

legislação e regulamentação brasileiras pertinentes; 

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado 

pelas partes; 

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas 

para a CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as 

obrigações pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus 

efeitos legais em qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento; 

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma 

das informações, conforme definição do item 3 deste documento, disponibilizadas 

para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte 

integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção 

descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a 

formalização de TERMO aditivo ao CONTRATO PRINCIPAL; 

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das 

Partes, ou suas filiadas, nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra 

Parte, nem como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si. 

 

9 – FORO 

 

A CONTRATANTE elege o foro de Brasília–DF, onde está localizada a sede da 

CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com 

renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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10 – ASSINATURAS 

 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE 

COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de 

igual teor e um só efeito. 

 

CONTRATADA CONTRATANTE 

 

________________________ 

NOME 

Qualificação 

 

_______________________ 

NOME 

Qualificação 

TESTEMUNHAS 

 

________________________ 

NOME 

Qualificação 

 

_______________________ 

NOME 

Qualificação 

 

Brasília,        de                   de 2022. 
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TERMO DE VISTORIA 

 

 

O Ministério das Relações Exteriores, localizado na Esplanada dos Ministérios, Bloco H, em 

Brasília–DF, por meio da Divisão de Políticas de Tecnologia da Informação, DECLARA que a 

empresa <empresa>, CNPJ <cnpj>, com endereço em <endereço>, realizou vistoria técnica 

no local da prestação dos serviços objeto da licitação (DCD 1/2022) no endereço mencionado, 

cujas peculiaridades serão integralmente observadas na proposta que vier a ser apresentada. 

 

Brasília, 00 de janeiro de 2022. 

 

 

______________________________ 

<Representante do MRE> 

 

 

______________________________ 

<Representante legal da empresa> 



Janeiro 4899 3882 797 4093
Fevereiro 3988 1089 144 4842
Março 4156 3003 1153 3162
Abril 3908 3070 838 5306
Maio 4625 3090 1535 4332
Junho 3928 2986 942 3835
Julho 3910 3008 902 3629
Agosto 3510 2939 571 3543
Setembro 3598 3156 442 3506
Outubro 3329 2928 401 3392
Novembro 2689 2391 298 2940
Dezembro 2021 1805 216 2250

Média mensal 3713 2779 687 3736

Janeiro 2560 2283 277 2632
Fevereiro 2190 1916 274 2103
Março 2392 2120 272 2274
Abril 1119 1011 108 1103
Maio 1100 1000 100 976
Junho 1789 1596 193 1747
Julho 1915 1739 176 1768
Agosto 1866 1715 151 2222
Setembro 2702 2512 190 2802
Outubro 2551 2363 188 2123
Novembro 2020 1852 168 2104
Dezembro 1812 1656 156 1899

Período
Chamados 

abertos
Resolvidos 

pelo N1
Resolvidos 

pelo N2
ANO

2020

ANO

2019

Quantitativo 
de ligações 
telefônicas

Período
Chamados 

abertos
Resolvidos 

pelo N1
Resolvidos 

pelo N2

Quantitativo 
de ligações 
telefônicas

thayanastocco
Typewriter
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Média mensal 2001 1814 188 1979

Janeiro 2604 2373 231 2516
Fevereiro 2196 2003 193 2103
Março 2694 2483 211 2706
Abril 2043 1821 215 1942
Maio 2142 1931 211 1988
Junho 1941 1785 156 1983
Julho 2079 1876 203 1986
Agosto 2148 1943 205 2092
Setembro 2581 2354 227 2501
Outubro 2913 2559 354 2690
Novembro 2465 2165 300 2428
Dezembro 2316 2081 235 2979

Média mensal 2344 2115 228 2326

2021

ANO Período
Chamados 

abertos
Resolvidos 

pelo N1
Resolvidos 

pelo N2

Quantitativo 
de ligações 
telefônicas



Janeiro

Total de chamadas 2516

Por turno
MANHÃ 1349 53,62%
TARDE 1111 44,16%
NOITE 20 0,79%
MADRUGADA 36 1,43%

Por dia de semana
SEG 616 24,48%
TER 526 20,91%
QUA 527 20,95%
QUI 415 16,49%
SEX 409 16,26%
SAB 10 0,40%
DOM 13 0,52%

Fevereiro

Total de chamadas 2103

Por turno
MANHÃ 1066 50,69%
TARDE 968 46,03%
NOITE 27 1,28%
MADRUGADA 42 2,00%

Por dia de semana
SEG 438 20,83%
TER 409 19,45%
QUA 416 19,78%
QUI 418 19,88%
SEX 388 18,45%
SAB 17 0,81%
DOM 17 0,81%

Março

Total de chamadas 2706

Por turno
MANHÃ 1360 50,26%
TARDE 1166 43,09%
NOITE 76 2,81%
MADRUGADA 104 3,84%

Por dia de semana
SEG 609 22,51%

thayanastocco
Typewriter
Anexo - Estatísticas Consolidadas - Por turno e dia da semana



TER 508 18,77%
QUA 564 20,84%
QUI 472 17,44%
SEX 486 17,96%
SAB 35 1,29%
DOM 32 1,18%

Abril

Total de chamadas 1942

Por turno
MANHÃ 993 51,13%
TARDE 808 41,61%
NOITE 48 2,47%
MADRUGADA 93 4,79%

Por dia de semana
SEG 390 20,08%
TER 452 23,27%
QUA 298 15,35%
QUI 432 22,25%
SEX 351 18,07%
SAB 10 0,51%
DOM 9 0,46%

Maio

Total de chamadas 1988

Por turno
MANHÃ 1039 52,26%
TARDE 806 40,54%
NOITE 45 2,26%
MADRUGADA 98 4,93%

Por dia de semana
SEG 503 25,30%
TER 398 20,02%
QUA 369 18,56%
QUI 393 19,77%
SEX 304 15,29%
SAB 11 0,55%
DOM 10 0,50%

Junho

Total de chamadas 1983

Por turno



MANHÃ 1059 53,40%
TARDE 775 39,08%
NOITE 27 1,36%
MADRUGADA 122 6,15%

Por dia de semana
SEG 444 22,39%
TER 434 21,89%
QUA 421 21,23%
QUI 333 16,79%
SEX 315 15,89%
SAB 20 1,01%
DOM 16 0,81%

Julho

Total de chamadas 1986

Por turno
MANHÃ 1119 56,34%
TARDE 780 39,27%
NOITE 17 0,86%
MADRUGADA 70 3,52%

Por dia de semana
SEG 458 23,06%
TER 338 17,02%
QUA 340 17,12%
QUI 424 21,35%
SEX 394 19,84%
SAB 15 0,76%
DOM 17 0,86%

Agosto

Total de chamadas 2092

Por turno
MANHÃ 1058 50,57%
TARDE 911 43,55%
NOITE 16 0,76%
MADRUGADA 107 5,11%

Por dia de semana
SEG 502 24,00%
TER 463 22,13%
QUA 407 19,46%
QUI 380 18,16%
SEX 311 14,87%
SAB 17 0,81%



DOM 12 0,57%

Setembro

Total de chamadas 2501

Por turno
MANHÃ 1294 51,74%
TARDE 1055 42,18%
NOITE 13 0,52%
MADRUGADA 139 5,56%

Por dia de semana
SEG 667 26,67%
TER 372 14,87%
QUA 568 22,71%
QUI 516 20,63%
SEX 351 14,03%
SAB 9 0,36%
DOM 18 0,72%

Outubro

Total de chamadas 2690

Por turno
MANHÃ 1529 56,84%
TARDE 1031 38,33%
NOITE 16 0,59%
MADRUGADA 114 4,24%

Por dia de semana
SEG 542 20,15%
TER 430 15,99%
QUA 599 22,27%
QUI 481 17,88%
SEX 609 22,64%
SAB 14 0,52%
DOM 15 0,56%

Novembro

Total de chamadas 2428

Por turno
MANHÃ 1326 54,61%
TARDE 1021 42,05%
NOITE 11 0,45%
MADRUGADA 70 2,88%



Por dia de semana
SEG 455 18,74%
TER 523 21,54%
QUA 479 19,73%
QUI 530 21,83%
SEX 407 16,76%
SAB 10 0,41%
DOM 24 0,99%

Dezembro

Total de chamadas 2979

Por turno
MANHÃ 1701 57,10%
TARDE 1141 38,30%
NOITE 27 0,91%
MADRUGADA 110 3,69%

Por dia de semana
SEG 676 22,69%
TER 562 18,87%
QUA 629 21,11%
QUI 522 17,52%
SEX 545 18,29%
SAB 16 0,54%
DOM 29 0,97%
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TERMO DE CONTRATO  
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA  

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS  Nº _________, QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DAS 

RELAÇÕES EXTERIORES E A EMPRESA 

.............................................................   

 

A União, por intermédio do Departamento de Tecnologia e Gestão da Informação do MINISTÉRIO 

DAS RELAÇÕES EXTERIORES, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco H, anexo, II, na 

cidade de Brasília-DF, inscrito no CNPJ sob o nº 00.394.536/0012-91, neste ato representado(a) pela 

Diretora do Departamento de Tecnologia e Gestão da Informação, Maria Clara de Abreu Rada, 

nomeado(a) pela  Portaria publicada no DOU de 26 de outubro de 2021, portador do documento de 

identidade 10.985, expedido pelo MRE e CPF 392.820.581-15, doravante denominada 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, 

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 

................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no 

Processo nº 09017.000018/2022-11 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do 

Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, da 

Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de 2019 e da Instrução Normativa 

SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../2022, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços especializados em Tecnologia da 

Informação – TI, para organização, implantação, desenvolvimento e execução continuada de 

atividades de suporte técnico remoto e presencial a usuários de soluções de TI do MRE (suporte 

técnico de 1º e 2º níveis), que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, ao Edital do Pregão, identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 
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ITEM (SERVIÇO) LOCAL DE 

EXECUÇÃO 
QUANTIDADE 

  
VALORES 

Serviço de central 
telefônica e de 
telessuporte (1º nível): 
implantação de 
atendimento via central 
telefônica 
compreendendo 
recebimento, registro, 
atendimento, 
acompanhamento e 
encerramento de 
chamados, e suporte 
remoto 

  
Remoto 

 24 meses   

Serviço de suporte local 

(2º nível): implantação de 

atendimento remoto e 

presencial 

  
Remoto e 
Presencial, no 
Ministério das 
Relações 
Exteriores 

 24 meses   

Serviço de gestão de 

Service Desk: 

implantação de equipe de 

gestores para 

monitoramento e 

supervisão dos serviços 

de suporte técnico. Essa 

equipe será subdividida 

em: 

i) Supervisão 

de Telessuporte (1o 

nível); 

ii) Supervisão 

de Suporte Local (2o 

nível); 

iii) Gerência de 

Service Desk. 

 

  
Supervisão de 
Telessuporte (1o 
nível) – 
Presencial (no 
Ministério das 
Relações 
Exteriores) ou 
Remoto 
 
Supervisão de 
Suporte Local (2o 
nível) - Presencial 
(no Ministério das 
Relações 
Exteriores) 
 
Gerência de 
Service Desk - 
Presencial (no 
Ministério das 
Relações 
Exteriores) 

 24 meses   

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no edital, com início na data de 

___/___/2022 e encerramento em ___/___/2022, podendo ser prorrogado por interesse das partes até 

o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 

observados os seguintes requisitos: 

2..1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada;   

2..2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente;   
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2..3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

2..4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração;   

2..5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

2..6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.   

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de R$.......(....). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão do alcance de metas de desempenho (Níveis Mínimos de Serviço). 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  0001/ 240010 
Fonte:  100 
Programa de Trabalho:  07.122.0032.2000.0001 
Plano orçamentário: 0007 
Elemento de Despesa:  339040 
 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de 

cada exercício financeiro. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 
serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são 
aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11..1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 

XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

11..2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

 



 

____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Contrato - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos sem dedicação de mão de obra exclusiva 
Atualização: Julho/2020 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação 
da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária 
não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, 
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta 
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. É eleita a Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da 

Lei nº 8.666/93. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas 

testemunhas.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 2022. 
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_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 
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